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RESUMO 

Este Trabalho Final de Curso investiga as políticas públicas de Combustíveis 

Sustentáveis de Aviação (SAF) no Brasil e na Suécia e como seus avanços regulatórios podem 

abrir espaço para novas cooperações bilaterais. A pesquisa busca compreender de que maneira 

dois países com capacidades produtivas distintas podem estruturar instrumentos para a 

descarbonização do setor aéreo em diálogo com acordos internacionais como os da 

Organização da Aviação Civil Internacional (ICAO). Assim, o presente estudo analisa as 

políticas públicas voltadas para SAF em ambos países, com ênfase nos avanços legislativos, 

análise do progresso em biocombustíveis, no mapeamento das iniciativas e capacidades 

produtivas. A pesquisa visa compreender como o alinhamento dos projetos e políticas 

públicas existentes no Brasil e na Suécia sobre SAF podem ser mutuamente benéficos. Com 

base na revisão de literatura da área de Relações Internacionais, análise dos instrumentos 

legislativos dos Estados, o mapeamento de projetos de SAF e dos stakeholders envolvidos, foi 

possível concluir que a colaboração efetiva resultará em avanços e inovações tecnológicas em 

matéria de SAF para ambos. A organização dos capítulos aborda a análise sobre o histórico da 

absorção da aviação civil para com a preocupação ambiental, as políticas e iniciativas que 

abrangem o tema no caso do Brasil, seguindo para a análise do caso da Suécia e por fim a 

apresentação das considerações finais. 

 

Palavras-chave: Combustíveis Sustentáveis de Aviação (SAF); Diplomacia Energética; 

Complexo de Regimes Internacionais; Brasil; Suécia. 

 



 

ABSTRACT 

This Graduation Thesis investigates Sustainable Aviation Fuels (SAF) public policies 

in Brazil and Sweden, examining how their regulatory advancements can pave the way for 

new bilateral cooperation. The research seeks to understand how two countries with distinct 

production capacities can structure instruments for the decarbonization of the air transport 

sector in dialogue with international agreements such as those established by the International 

Civil Aviation Organization (ICAO). Thus, the present study analyzes SAF-related policies in 

both countries, emphasizing legislative advancements, progress analysis in biofuels, and the 

mapping of initiatives and production capacities. The research aims to comprehend how the 

alignment of existing SAF projects and public policies in Brazil and Sweden can be mutually 

beneficial. Based on a literature review in the field of International Relations, analysis of the 

States’ legislative instruments, and the mapping of SAF projects and involved stakeholders, it 

was possible to conclude that effective collaboration will result in significant technological 

advancements and innovation in SAF for both nations. The organization of the chapters 

addresses the historical engagement of civil aviation with environmental concerns, the 

policies and initiatives covering the theme in the case of Brazil, followed by the analysis of 

the Sweden case, and concluding with the final considerations. 

 

Keywords: Sustainable Aviation Fuel (SAF); Energy Diplomacy; International Regimes 

Complex; Brazil; Sweden. 
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1 INTRODUÇÃO 

A aviação é sinônimo de desenvolvimento econômico e da superação dos limites 

humanos. Em 2023, a indústria aeronáutica transportou 4,4 bilhões de passageiros em 35,3 

milhões de voos. Se esses passageiros fossem indivíduos únicos, representariam mais de 50% 

da população mundial, atualmente estimada em mais de 8 bilhões de pessoas. No âmbito 

econômico, o setor gerou mais de 86 milhões de empregos em todo o mundo em 2024, dos 

quais, 11 milhões diretamente ligados à atividade aérea, e contribuiu com um impacto 

econômico global que ultrapassa 4 trilhões de dólares (ATAG, 2024, p. 10). 

Em contrapartida, este enorme sucesso da aviação também é sinônimo de poluição. 

Em 1999, o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC — Intergovernmental 

Panel on Climate Change), em seu primeiro relatório focado na aviação civil, atribuiu ao 

setor a responsabilidade por 2% das emissões globais de gases de efeito estufa (GEE), 13% 

das emissões provenientes de todas as formas de transporte. Além disso, projetou que a 

aviação poderia ser responsável por pelo menos 3% das emissões globais até 2050 (IPCC, 

1999, p. 6). Dados mais recentes mostram que, somente em 2023, a aviação já foi responsável 

por 2,5% das emissões globais (IEA, 2025a), indicando que o setor permanece em trajetória 

de crescimento quanto às emissões, alinhando-se às estimativas feitas no final do século 

passado. 

Definidas como as anomalias nas condições médias anuais causadas pelas ações 

humanas, as mudanças climáticas impactam diretamente na frequência de ocorrência de 

eventos climáticos extremos, como secas prolongadas, chuvas excessivas e ondas de frio ou 

de calor extremas. Tais alterações impactam diretamente todos os componentes climáticos, 

como a hidrosfera, criosfera, biosfera, litosfera e, por fim, a atmosfera. No entanto, além dos 

impactos atualmente conhecidos e mais evidentes, existem ainda aqueles que afetam outros 

elementos do cotidiano humano, como um dos setores mais significativos para a economia 

mundial: a própria indústria aeronáutica. 

Estudos recentes realizados por Storer, Williams e Joshi (2017); Williams (2017); 

Storer, Williams e Gill (2019); Williams e Storer (2022); e Kim et al. (2023), apontam para a 

influência das mudanças climáticas no aumento gradativo da frequência das Turbulências de 

Ar Limpo (CAT — Clear Air Turbulence), incidentes aeronáuticos que impactam diretamente 

na normalidade e na segurança das operações aéreas. Assim, com o agravamento das 

alterações climáticas, a mitigação das emissões se torna uma prioridade incontornável para 

todos os setores e principalmente a aviação civil internacional. Neste contexto, os 
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Combustíveis Sustentáveis de Aviação (SAF — Sustainable Aviation Fuels) surgem como a 

solução tecnológica mais viável a curto e médio prazo para descarbonizar o setor. 

Realizar esse exercício é ainda mais relevante para setores extremamente consolidados 

como a aviação, que podem ser beneficiados tanto pelas atualizações tecnológicas e 

procedimentais, quanto pelo estabelecimento de cooperações bilaterais. Programas como o 

Mecanismo de Redução e Compensação de Emissões da Aviação Internacional (CORSIA — 

Carbon Offsetting and Reduction Scheme for International Aviation) da Organização da 

Aviação Civil Internacional (ICAO — International Civil Aviation Organization), evidenciam 

a necessidade da atuação diplomática na área. Sobretudo diante da implementação obrigatória 

deste Mecanismo a partir de 2027 em todos os Estados-membros da ICAO. Neste sentido, 

considerar a política externa enquanto uma extensão das decisões políticas internas sobre esta 

temática, pode ser uma conduta positiva para os interesses nacionais de países como o Brasil e 

a Suécia, sobretudo no que diz respeito às alterações climáticas. 

A cooperação bilateral surge como um caminho promissor para atender a necessidade 

de atuação em prol da mitigação e resolução do problema.  Neste sentido, a análise do 

alinhamento diplomático entre o Brasil e a Suécia se justifica pela ampla complementariedade 

de seus interesses e a urgência do atingimento das metas setoriais definidas e ainda em aberto. 

Enquanto a indústria brasileira possui um vasto potencial produtivo focado em biomassas 

agrícolas, a produção sueca busca rotas de obtenção de SAF de alta complexidade 

tecnológica. Essa sinergia em matéria de biocombustíveis pode estabelecer um novo ambiente 

cooperativo propício para que ambos atinjam capacidades de liderança na produção, 

desenvolvimento e uso de SAF, reforçando os laços eficazmente testados e estabelecidos no 

âmbito do Programa F-X2 de produção do F-39 Gripen E/F, que constitui uma das maiores 

cooperações técnico-científica e acadêmico-industrial da história dos dois Estados, 

Desta forma, o presente estudo é norteado pela seguinte pergunta: Como o 

alinhamento dos projetos e políticas públicas existentes no Brasil e na Suécia sobre SAF 

podem ser benéficos para ambos os países? A hipótese central desta pesquisa é que a 

colaboração efetiva entre Brasil e Suécia resultará em avanços e inovações tecnológicas em 

matéria de SAF para ambos. Assim, na tentativa de responder à pergunta que norteará este 

estudo, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar as políticas públicas voltadas para SAF 

no Brasil e na Suécia e como os avanços legislativos em ambos os Estados podem oportunizar 

a cooperação mútua entre eles e favorecer o alinhamento de uma diplomacia energética entre 

Brasília e Estocolmo. Constituem-se, assim, como objetivos específicos: 

I.​ Discutir os mecanismos de promoção de SAF na Suécia e no Brasil; 
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II.​ Avaliar e identificar as principais oportunidades de cooperação tecnológica e bilateral 

sueco-brasileiras focadas na temática; 

III.​ Estudar os avanços e mapeamento de iniciativas e projetos SAF em ambos os países. 

O atingimento desses objetivos será possível através da adoção da metodologia de 

estudo de caso comparado entre Brasil e Suécia, utilizando a pesquisa documental qualitativa 

como método principal. Assim será possível analisar explicitamente as relações entre as 

unidades (os países) e as influências dos elementos intermediários (obrigatoriedade do 

CORSIA, metas e legislações nacionais), conforme propõem os avanços metodológicos de 

estudo de caso no campo das Relações Internacionais e a literatura especializada própria da 

área (Lijphart, 1971; King et al., 1994; Gerring, 2004; Mahoney, 2007). Constituindo assim 

uma busca interdisciplinar para avaliar problemas de alta complexidade característicos da 

sociedade moderna. Realizando uma investigação empírica aprofundada capaz de coordenar 

novas ações e abordagens baseadas nas realidades e instituições nacionais (estabelecimento de 

uma diplomacia energética entre os países analisados), aumentando a compreensão coletiva 

sobre uma questão de pesquisa com implicações práticas para além da contemporaneidade 

(adoção de políticas públicas de SAF) (Silveira, 2017, p. 50; Yin, 2018, p. 45). 

Ademais, o presente estudo também contribui para o avanço dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 

(ONU), aliando a promoção do SAF enquanto ferramenta de descarbonização, com a 

promoção de uma futura interconectividade transcontinental mais limpa e acessível (Objetivo 

7: Energia limpa e acessível). Além disso, a observância das dinâmicas internacionais, a 

urgência da ação climática no âmbito da aviação civil global e a criação de mecanismos como 

o CORSIA (Objetivo 13: Ação contra a mudança global do clima) favorecem diretamente e 

justificam o interesse desta pesquisa em avaliar e propor o alinhamento entre as indústrias 

suecas e brasileiras visando a definição de novas rotas de cooperação entre os países 

(Objetivo 17: Parcerias e meios de implementação). 

Contudo, é necessário esclarecer que a comparação explícita entre as realidades de 

ambos os países não será objeto de estudo desta pesquisa. O intuito é compreender como os 

avanços legislativos da Suécia e do Brasil sobre a temática podem ser benéficos para a 

ocorrência de um alinhamento e o estabelecimento de parcerias internacionais entre os dois 

Estados. Ainda que a hipótese de possibilidade de cooperação entre os países possa ser 

factível, esta formulação não usufrui de demasiada clareza e, menos ainda, de estudos 

anteriores que trazem luz à temática. Necessitando, por fim, estudar, testar e comprovar (ou 
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não) esta hipótese mediante o rigor do método científico. Por fim, destaca-se que também não 

é o intuito analisar como as mudanças climáticas e suas consequências afetam o setor aéreo.  

Definida estas fronteiras, cabe explicitar a estrutura do presente trabalho que, está 

estruturado em 6 capítulos e permitirão compreender o fenômeno que será analisado. No 

primeiro capítulo, foram apresentadas as informações gerais relacionadas a esta pesquisa e 

demais indicações introdutórias acerca do tema. O segundo capítulo, por sua vez, apresenta os 

componentes das emissões da aviação civil e realiza um apanhado histórico acerca de como o 

setor aeronáutico passou para uma maior preocupação e envolvimento internacional com o 

tema ambiental. Deste modo, serão apresentadas as medidas mais recentes de descarbonização 

adotadas pelo próprio setor, dentre eles o SAF. 

O terceiro capítulo relaciona a temática ambiental na aviação com os conceitos de 

diplomacia energética e complexo de regimes internacionais. Abordando como a energia pode 

ser entendida enquanto uma ferramenta diplomática e apresentando o estado da arte da 

temática de SAF na Suécia e no Brasil, bem como a conjuntura histórica das relações 

bilaterais entre os países. O capítulo quatro, então, abarca o estudo de caso referente ao Brasil. 

Nele será realizado a análise histórica dos instrumentos legislativos relacionados ao SAF, suas 

relações com as emissões e as metas nacionais e a apresentação do mandato brasileiro de 

redução das emissões da aviação doméstica brasileira. Em seguida, será realizado o 

mapeamento das iniciativas de produção, desenvolvimento e uso de SAF no Brasil, bem como 

das partes interessadas nesta temática ao longo da história. Por fim, o quinto capítulo analisará 

o histórico sueco em matéria de biocombustíveis e apresentará o histórico legislativo sueco e 

europeu de seus respectivos mandatos de intensidade e redução atualmente vigentes. De modo 

a permitir, na sequência, a realização do mapeamento dos stakeholders suecos envolvidos nos 

estudos de produção, desenvolvimento e uso de biocombustíveis de aviação no país. 

No sexto e último capítulo, portanto, serão apresentadas as considerações finais sobre 

os estudos de caso, indicações e limitações que devem ser consideradas a partir dele. Tanto a 

Suécia quanto o Brasil, possuem diversas capacidades de se tornarem líderes em processos, 

em tecnologias e no desenvolvimento SAF. Portanto, é vital serem analisadas como as 

políticas definidas por ambos os países, quando aliadas às vontades de seus formuladores e às 

experiências prévias em cooperação, podem contribuir para o atingimento das capacidades de 

liderança dos dois Estados. Construindo assim um ambiente propício para o desenvolvimento 

de novas sinergias entre ambos os países. 
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2 O REGIME INTERNACIONAL PARA A SUSTENTABILIDADE DA AVIAÇÃO 

Para a compreensão das realidades e iniciativas nos países analisados neste estudo, é 

inexorável contextualizar historicamente os primeiros debates e esforços internacionais 

voltados para a descarbonização do setor aéreo. A consolidação da aviação civil como 

ferramenta de conectividade global e seu consequente crescimento econômico exacerbaram, 

em igual medida, seus impactos ambientais. Diante desse cenário, a expansão do setor exige 

respostas coordenadas e soluções tecnológicas para mitigar as emissões de GEEs. 

Dessa forma, este capítulo explora a trajetória das primeiras iniciativas internacionais 

que trataram das questões ambientais, posteriormente compreendidas como questões 

climáticas, e sua convergência com os esforços de descarbonização da aviação, incluindo o 

desenvolvimento e a adoção de SAF. Para isso, inicialmente, serão revisadas as bases 

científicas das emissões provenientes das aeronaves e seus impactos ambientais. Em seguida, 

será discutida a evolução do debate ambiental na aviação, com base nos marcos institucionais 

e normativos que moldaram as políticas do setor ao longo das décadas. 

Os avanços recentes na transição para o uso de SAF também serão abordados, com 

enfoque nas principais estratégias e medidas atualmente empregadas no cenário internacional. 

Nesse contexto, serão analisadas as experiências, estratégias e parcerias do Brasil e da Suécia 

na pesquisa e desenvolvimento desses combustíveis. Ao articular perspectivas científicas, 

regulatórias e diplomáticas, este capítulo busca fornecer uma visão abrangente dos primeiros 

passos do setor aeronáutico rumo à descarbonização, destacando o papel da cooperação 

internacional e das políticas climáticas na construção desse novo horizonte. 

2.1 A CIÊNCIA POR TRÁS DAS EMISSÕES DAS AERONAVES 

A degradação do meio ambiente não é um assunto inédito para a humanidade, mas 

antes de analisar como a aviação e o meio-ambiente se relacionam é de extrema relevância 

que seja elucidado como as emissões das aeronaves impactam o meio-ambiente, 

especialmente no que diz respeito ao agravamento do efeito estufa. Conhecido há séculos 

pelos seres humanos, este fenômeno natural é necessário para a regulação da temperatura do 

Planeta e a manutenção das condições de vida na Terra. Entretanto, desde a Revolução 

Industrial no Século XVIII há uma intensificação das emissões de poluentes na atmosfera que 

têm desregulado este efeito. 

A ocorrência do efeito estufa decorre da presença de gases como vapor d’água (H2O), 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e ozônio (O3) na atmosfera que, 

retendo o calor em torno da Terra, regulam a temperatura do Planeta. Estes são os 
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denominados gases de efeito estufa. No entanto, em decorrência do aumento exponencial de 

emissões de CO2, este efeito está sendo intensificado e desregulado pelas ações humanas, 

como o desmatamento, uso de combustíveis fósseis e tantas outras causas que têm 

influenciado diretamente o sistema climático do globo (Estevo, 2021). 

Estudos sobre esse tema são conduzidos há séculos por cientistas de todo o mundo. O 

matemático francês Joseph Fourier foi pioneiro na percepção e descrição da influência da 

temperatura na atmosfera terrestre ainda nos anos 1820. Três décadas depois, no lado inglês 

do Canal da Mancha, o físico John Tyndall, seria o responsável por observar que estruturas 

moleculares mais complexas como o hidrogênio (H2), CO2 e O3 eram gases com uma maior 

taxa de retenção de calor (Junges, 2023). 

Após quarenta anos, o químico sueco Svante Arrhenius (1896), complementando as 

análises de Fourierr e Tyndall, sugeriu que o funcionamento da atmosfera terrestre e sua 

relação com o calor seriam similares ao vidro de proteção de uma estufa aquecida, uma 

hot-house, em inglês. Foi observado por ele que o uso exponencial de combustíveis fósseis 

resultaria em um gradativo acúmulo de CO2 na atmosfera, impactando diretamente no 

aumento da temperatura global em até 5 °C (Estevo, 2021). Com base nesses estudos, o 

meteorologista sueco Nils Ekholm (1901) publicou em 1901 um estudo onde estabeleceu 

finalmente o termo que definiria esse fenômeno como o mundo conhece atualmente: o efeito 

estufa, ou green-house, no termo original em inglês. 

Os impactos do aumento do efeito e as consequências para o planeta, porém, 

permaneceram carentes de atenção até a condução de estudos que elucidaram melhor essas 

questões. Principalmente até a pesquisa do climatologista Charles David Keeling no final da 

década de 1950. Buscando compreender os impactos da alta concentração de CO2 na 

atmosfera, Keeling realizou o estudo em uma instalação governamental dos Estados Unidos 

localizada no maior vulcão do mundo, Mauna Loa, no Havaí. Sua medição inicial realizada 

em 1958 indicou uma concentração de 315 partes por milhão de CO2 na atmosfera (Keeling et 

al., 1976, p. 549). Em síntese, foi comprovado que a cada 1 milhão de moléculas no ar, 315 

eram de dióxido de carbono. A pesquisa conduzida até os dias atuais, consolidou a análise 

gráfica conhecida como Curva de Keeling (ver Figura 1), que apresenta o histórico aumento 

na concentração de CO2 desde o início do estudo. Somente no dia 1º de novembro de 2025 foi 

verificada uma concentração de 425,68 ppm, um valor pouco abaixo da maior quantidade de 

ppm já registrada pelo observatório na história, ocorrido em maio de 2025, quando foi 

registrada a média mensal de 430,51 ppm. 
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Figura 1 - Histórico de concentração de CO2 em Mauna Loa (1958–2025). 

 
Fonte: National Oceanic and Atmospheric Administration (2025). 

 

Os dados apresentados na Curva de Keeling refletem o diagnóstico do aumento 

crescente na concentração de CO2 na atmosfera. Comprovando que o aumento da 

concentração de dióxido de carbono acontece como uma consequência das ações antrópicas 

que desregulam a absorção do dióxido de carbono na atmosfera. Desta forma, com uma 

quantidade exponencial de CO2 sendo emitida anualmente no meio-ambiente, os processos 

químicos responsáveis pela transformação deste gás são sobrecarregados e não conseguem 

realizar a devida captura ou sequestro deste carbono. É neste contexto que está o principal 

impacto da aviação. 

Segundo relatório especial apresentado no final da década de 1990 pelo IPCC, as 

aeronaves emitem diretamente na atmosfera: H2O, CO2, óxido nítrico (NO), dióxido de 

nitrogênio (NO2), óxidos sulfúricos (SOx) e fuligem. Além disso, por voarem em camadas 

com baixa temperatura e alta pressão, as moléculas de água condensam e criam rastros de 

condensação, em inglês nominados como condensation trails, também conhecidos pelo 

acrônimo contrails. No entanto, essas trilhas aumentam a formação das nuvens do tipo cirrus, 

que, por cobrirem em média cerca de 40% da atmosfera terrestre, atuam como uma manta de 

aquecimento sobre o Planeta e impactam diretamente no aquecimento global (Lynch, 1996; 

IPCC, 1999). 
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Uma vez apresentadas essas evidências, é notável e irrefutável que as atividades 

humanas estão impactando o meio-ambiente negativamente. As mudanças climáticas, 

portanto, são justamente essas transformações nos padrões climáticos terrestres que 

acontecem em decorrência da interferência humana. De maneira que processos naturais do 

Planeta, como a regulação da temperatura atmosférica e a formação de nuvens estão sendo 

afetados e intensificados como consequência do desenvolvimento industrial humano, que 

desde 1800 cresceu sem se preocupar com o impacto causado no meio-ambiente (Nações 

Unidas Brasil, 2024). Ainda que necessite de inúmeros avanços, a conscientização do impacto 

humano tem ocorrido de maneira sistemática somente nos últimos 100 anos, quando essas 

questões começaram a ser levantadas em fóruns internacionais (Estevo, 2021). 

Buscar soluções e alternativas para reduzir e mitigar essas emissões torna-se 

necessário para uma aviação mais sustentável. Principalmente por esse tipo de atividade 

humana não impactar o meio-ambiente somente no que diz respeito às emissões diretas. 

Pensar em um setor aéreo mais sustentável também abarca a utilização e criação de 

aeródromos, que impactam nas emissões por mudança e uso do solo. É possível refletir ainda 

sobre as tecnologias de propulsão de aeronaves, mais especificamente sobre os combustíveis 

utilizados pela aviação. Essa reflexão justifica a necessidade de pesquisa e desenvolvimento 

(P&D), produção e utilização de SAF, objeto de análise do presente estudo. 

2.2 ROTAS CRUZADAS: O MEIO AMBIENTE E A AVIAÇÃO CIVIL 

Apesar de não ser um assunto novo, muitas consequências das ações antrópicas no 

meio ambiente ainda são desconhecidas. Eis, portanto, a necessidade da busca por soluções, 

alternativas e a mitigação desses eventos. Deste entendimento nasce o envolvimento da ONU, 

suas agências especializadas e Estados-membros, principalmente no setor aeronáutico no 

tema. 

A ICAO, foi pioneira na liderança de uma resolução harmonizada focada nas emissões 

de CO₂ e no desenvolvimento de debates técnico-científicos sobre o tema no transporte aéreo 

internacional (ICAO, 2024a). Estabelecida em 1944 pela Convenção de Chicago sobre 

Aviação Civil Internacional, norma do Direito Internacional que norteia a temática, a ICAO é 

a agência especializada da ONU responsável por desenvolver todos os aspectos da esfera civil 

do setor aeronáutico global (United Nations, 1944, p. 23). No contexto ambiental, os 

primeiros debates realizados pela ICAO datam da década de 1960. Até aquele momento, o 

problema ambiental de maior relevância dizia respeito aos ruídos dos motores das aeronaves, 

que afligiam as proximidades dos aeroportos. 
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O ruído de aeronaves foi o primeiro tema ambiental discutido pela organização, sendo 

um dos tópicos principais da 16ª Assembleia da ICAO, ocorrida em 1968, na cidade de 

Buenos Aires, Argentina (Kotaite, 2001). A partir desta cúpula foi compreendida a 

necessidade de superação deste problema para o bem-estar das operações, operadores e 

passageiros, motivando o estabelecimento de uma “Reunião especial sobre ruído de aeronaves 

nas proximidades de aeródromos” no ano seguinte. 

Os trabalhos realizados durante esta reunião especial foram levados à 18ª Assembleia 

da ICAO, realizada em Viena, Áustria, em 1971. Deste encontro culminaram dois marcos que 

moldaram os trabalhos da aviação civil internacional no que diz respeito à proteção ambiental 

e reconhecimento da premência de solução. O primeiro deles foi a criação do Anexo 16 da 

Convenção de Chicago, que atualmente nomeado como “Proteção ambiental”, definiu as 

Normas e Práticas Recomendadas (SARPs — Standards And Recommended Practices) que 

resultaram no desenvolvimento de aeronaves menos ruidosas. O segundo marco, por 

conseguinte, foi a criação do Comitê de Ruídos de Aeronaves (CAN — Committee on 

Aircraft Noise), um órgão técnico que seria responsável pela recomendação de SARPS 

relacionadas aos ruídos (ANAC, 2018; ICAO, 2019a). 

Em adição a estes avanços práticos, a Assembleia também desempenhou um papel 

estratégico rumo ao reconhecimento de suas responsabilidades enquanto agência técnica da 

ONU para o transporte aéreo. Neste sentido, por meio da Resolução A18-11, a ICAO afirmou 

ser: 
​
[...] consciente do impacto ambiental adverso que pode estar relacionado à atividade 
aérea e sua responsabilidade e a dos seus Estados Membros em alcançar a 
compatibilidade entre a segurança e o desenvolvimento ordenado da aviação civil e a 
qualidade do meio ambiente (ANAC, 2018, p. 2). 

 

Resultam deste reconhecimento oficial o documento de trabalho intitulado “O papel da 

aviação civil na relação entre o avanço tecnológico e o ambiente humano”. Este documento 

discorreu nominalmente sobre os impactos do setor aéreo no meio-ambiente, dos quais: o 

ruído de aeronaves, o uso do solo para infraestruturas aeroportuárias, o estrondo sônico (sonic 

boom), a poluição local do ar e a poluição global da atmosfera (ICAO, 1971). A apresentação 

deste working paper ocorreu no primeiro encontro internacional sobre a questão ambiental, a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (UNCHE — United Nations 

Conference on the Human Environment), sediada em Estocolmo, Suécia, em 1972.  

A confluência de pioneirismos, tanto pelo documento elaborado pela ICAO, quanto 

pela proposição e realização do evento na Suécia, marcaram o pontapé inicial para a formação 
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do que é atualmente entendida como agenda climática. O impacto causado por ambos foi 

ainda maior no que diz respeito à aviação, uma vez que marcou o início do entendimento da 

relação entre os dois temas. Contudo, ainda que a UNCHE tenha sido caracterizada pela 

ausência de resultados práticos e efetivos, além do atravessamento dos nacionalismos das 

delegações, ela moldou o cenário internacional direcionando os Estados rumo aos primeiros 

compromissos de proteção ambiental, ao mesmo tempo, em que deu visibilidade para o 

problema. Cabe ressaltar que a cúpula foi realizada em um momento de condições 

desfavoráveis, dada a dualidade e complexidade política imposta pela Guerra Fria, motivos 

que reforçam ainda mais o êxito da Conferência de Estocolmo, tanto por superar diversas 

questões externas, quanto por engendrar os debates ambientais (Faramelli, 1972; Alves, 

2018). 

Ainda que objetivos resolutos não tenham sido alcançados, a UNCHE iniciou o 

processo que fariam outras cúpulas atingirem resultados efetivos. Sendo responsável pela 

incorporação definitiva da temática ambiental nas agendas multilaterais, a Conferência de 

Estocolmo também engajou pela primeira vez a sociedade civil organizada em debates de 

alto-nível. Além disso, definiu as prioridades a serem atendidas nas negociações vindouras e 

circunstanciou a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP — 

United Nations Environment Programme) na conclusão dos trabalhos (Lago, 2007). 

Aliado ao pioneirismo sueco estiveram os esforços da ICAO, que durante a 

conferência evidenciaram a discussão acerca da emissão de gases poluentes dos motores de 

aeronaves. Em decorrência da argumentação sobre este tópico, em 1977, o Conselho da ICAO 

definiu a criação de um novo órgão técnico para acompanhamento da questão, o Comitê de 

Emissões de Motores de Aeronaves (CAEE — Committee on Aircraft Engine Emissions). 

Esta foi a primeira edição realizada no Anexo 16 da Convenção de Chicago, que transformou 

o texto original criado em 1972 em um único volume (Volume I: Ruídos de Aeronaves) e 

adicionou um segundo volume intitulado “Emissões de Motores de Aeronaves” (ANAC, 

2018).  

Entre 1971 e 1983, o CAN e o CAEE tiveram extrema relevância na definição de 

SARPs para a aviação comercial, o desenvolvimento e aprimoramento de novas tecnologias. 

Ambos os comitês foram marcados pelo surgimento de novas aeronaves ruidosas, poluentes e 

energeticamente ineficientes, como os supersônicos Sud-BAC Concorde e Tupolev Tu-144 

(Calder; Gupta, 1978). A confluência entre essas questões e os trabalhos do CAN e do CAEE 

levaram a ICAO a um entendimento de que tanto os ruídos, quanto as emissões, eram 

questões que se interseccionavam mutuamente. Essa visão resultou na criação do Comitê de 
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Proteção Ambiental da Aviação (CAEP — Committee on Aviation Environmental Protection) 

em 1983. Desde a sua formação, o CAEP é o comitê técnico da ICAO especializado não só 

nas questões que envolvem a sua criação (ruídos e emissões), mas também nos demais 

impactos ambientais resultantes das atividades aeronáuticas. É ainda um dos principais elos 

entre as agências especializadas da ONU para o clima e a ICAO  (Anselmi, 2019; ICAO, 

2019a). 

Paralelamente a esse movimento dentro da ICAO, o ambiente internacional também 

passava por um momento de intensa mobilização em torno de questões ambientais mais 

amplas. Este período de crescente preocupação com o impacto das atividades humanas sobre 

o meio ambiente, fortalecido pela Conferência de Estocolmo em 1972, marcou o início de 

uma sinergia mais profunda intra-ONU. Entre o final da década de 1980 e o final dos anos 

1990, a Assembleia Geral das Nações Unidas (UNGA — United Nations General Assembly) 

teve um papel central na promoção do debate ambiental e na criação de novas entidades 

dedicadas a esse tema. Como resultado dessas Assembleias, surgiram dois marcos que 

influenciaram diretamente o debate ambiental no setor da aviação. 

O primeiro deles foi a criação do  IPCC em 1988. Resultado do esforço conjunto entre 

o UNEP e a Organização Meteorológica Mundial (WMO — World Meteorological 

Organization), o IPCC é um fórum internacional que visa a produção de relatórios sobre as 

mudanças climáticas. Partindo da unificação dos estudos mais atualizados sobre o tema, os 

cientistas do fórum fazem uma revisão minuciosa e publicam tais relatórios periodicamente. 

Não sendo responsável por realizar novos estudos, os relatórios do IPCC avaliam os cenários 

futuros das mudanças climáticas considerando os impactos das ações humanas (Neto, 2008; 

Estevo, 2021). 

O segundo marco, por sua vez, foi caracterizado pela necessidade de uma nova cúpula 

sobre o tema nos mesmos moldes da Conferência de Estocolmo. Assim, em 1989, a UNGA 

aprovou a Resolução n.º 44/228, que definiu a convocação da conferência para junho de 1992, 

acatando a disponibilidade dos representantes brasileiros para sediar o evento no Rio de 

Janeiro (United Nations, 1989, p. 152). Esta conjuntura permitiu a realização da Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED — United Nations 

Conference on Environment and Development) ou simplesmente Rio-92, como ficou 

conhecida. 

A preparação para a Rio-92 foi delineada pelo lançamento do primeiro relatório do 

IPCC em 1990 e em certa medida pela segunda edição lançada no início de 1992. Através 

dessas publicações, o IPCC conseguiu mobilizar os países, seus respectivos governos e 
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entidades civis rumo à melhor compreensão da gravidade da mudança climática. Ao passo 

que, fazendo coro às Resoluções da ONU, eles defendiam como principal ponto a necessidade 

do estabelecimento urgente de negociações internacionais para a mitigação desses problemas 

(IPCC; WMO, 1992). 

O contexto em que estava inserida a Rio-92, no entanto, foi marcado pela distensão da 

União Soviética e sua perda de influência global, que propiciou o surgimento de uma onda 

democratizante liberal, que caracteriza as agências da ONU desde então. Resultou disso um 

momento oportuno para o engendramento de um novo marco nas Relações Internacionais, 

denominado pelo diplomata José Augusto Lindgren Alves (2001) como “a Década das 

Conferências”. Porém, a questão ambiental ainda era compreendida como contrária ao 

desenvolvimento para alguns países. 

Mais do que o ceticismo, algo que marca este tema até os dias atuais, existiam naquela 

época questões pertinentes sobre a soberania e a segurança energética, a rivalidade e a 

influência dos países, principalmente entre os Estados Unidos e a recém-fundada Federação 

Russa. Mesmo diante dessas questões inerentes aos debates entre nações, a ONU conseguiu 

organizar inúmeras conferências sobre temas pertinentes à agenda internacional. Sendo 

marcada, principalmente, pela abordagem de temáticas antes entendidas apenas como de 

interesse nacional, como a questão ambiental (Giddens, 2010; Alves, 2018). 

Desta forma, o caráter estratégico da Rio-92 esteve além dos eventos realizados à 

margem da conferência e dos documentos que foram ratificados, como a Agenda 21, a 

Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento, a Declaração de Princípios sobre 

Florestas e as Convenções sobre Biodiversidade, sobre Mudança Climática e sobre 

Desertificação (MRE, 2024). O papel desempenhado pelo Brasil esteve diretamente 

relacionado à constituição de uma agenda ambiental e à consolidação de princípios ímpares 

para o tema, como “desenvolvimento sustentável” e “responsabilidades comuns, mas 

diferenciadas” (CBDR — Common but differentiated responsibilities). 

Este último, CBDR, será especialmente relevante para os debates no âmbito da ICAO, 

pois se refere ao entendimento de que todos os países possuem uma obrigação governamental 

de atuar na mitigação das mudanças climáticas. No entanto, rejeita que todas as nações 

tenham igual responsabilidade de cumpri-la, uma vez que os países em desenvolvimento, 

histórica e economicamente mais favorecidos, foram tanto os precursores dessas ações 

degradantes como ainda são os que mais contribuem para o seu agravamento. 

Outra contribuição crucial da Rio-92 foi o estabelecimento da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC — United Nations Framework 
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Convention on Climate Change), um dos principais mecanismos da ONU para as discussões 

climáticas (Giddens, 2010; Câmara dos Deputados, 2012). O objetivo da UNFCCC é atingir 

justamente a estabilização da concentração de GEEs na atmosfera, de modo que a presença 

deles em um nível moderado, reduza o aumento das mudanças no “sistema climático” 

(UNFCCC, 1992). Dentre os principais marcos da Convenção está a criação e convocação do 

estabelecimento anual da Conferência das Partes (COP — Conference of the Parties), sendo 

este o mecanismo no qual os termos da Convenção são devidamente implementados, bem 

como seus protocolos e acordos. 

A criação da COP definiu o avanço dos debates e a atribuição de responsabilidades na 

aviação civil. A primeira menção substancial às emissões do setor aeronáutico ocorreu 

justamente por ocasião da COP/3, realizada em Quioto, Japão, em 1997. Através do Protocolo 

de Quioto, a ONU atribuiu oficialmente à ICAO a responsabilidade de trabalhar em conjunto 

com seus Estados-membros para a limitação ou redução das emissões provenientes dos 

combustíveis de aviação (UNFCCC, 1997, p. 3). Esta sinergia possibilitou a  cooperação entre 

a UNFCCC e a ICAO desde então, ainda que tenha havido ruídos significativos entre as 

entidades ao longo do tempo. Como apresenta Marcela Anselmi (2023), diferenças 

normativas entre o regime de mudança climática e os princípios da Convenção de Chicago 

dificultaram a relação entre as organizações. O principal ponto de divergência foi a 

diferenciação de responsabilidades presente no Protocolo de Quioto por meio do CBDR, 

contrapondo diretamente o preceito de “não-discriminação” e “igualdade de tratamento” 

presentes na referida norma aeronáutica. 

A discussão se deu, pois, os países em desenvolvimento, sendo mais favoráveis ao 

CBDR, argumentavam a necessidade de diferenciação. Tanto pelo fato dos mercados aéreos 

nestes países ainda estarem em consolidação, quanto pelo fato de que, historicamente, foram 

os países que menos contribuíram para a degradação ambiental. Em contrapartida, os países 

desenvolvidos adotavam uma posição protecionista, considerando a diferenciação como uma 

vantagem competitiva para as operadoras dos países em desenvolvimento. 

Originaram deste embate normativo a Resolução n.º A32-8, resultado da 32ª 

Assembleia da ICAO realizada em 1998, a primeira reunião da Organização realizada após a 

pactuação do Protocolo de Quioto. No documento, o Conselho da ICAO solicitou a adoção de 

uma série de medidas focadas na questão ambiental, sendo: 1) Estreitamento da cooperação 

com outras organizações envolvidas no debate; 2) Solicitação ao IPCC de um relatório 

especial focado nas atividades aéreas e seus impactos ambientais; 3) Estreitamento da 

cooperação com a COP e a UNFCCC; e 4) Solicitação ao CAEP de estudos sobre as opções 
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políticas para a limitação ou a redução das emissões (ICAO, 1998, p. 16–17). Essas medidas 

foram fundamentais para uma maior interação entre a ICAO e outras partes interessadas, 

como Organizações Não-Governamentais (ONGs) e grupos industriais. 

A busca da ICAO por essa cooperatividade, porém, foi influenciada pelos trabalhos de 

duas entidades estratégicas: a Coalizão Internacional para a Aviação Sustentável (ICSA — 

International Coalition for Sustainable Aviation) e a Associação Internacional de Transportes 

Aéreos (IATA — International Aviation Transport Association). Ambas compõem o quadro 

de membros observadores do CAEP, mas possuem focos distintos. A ICSA, criada em 1998, 

tem o objetivo de representar os interesses das organizações ambientais dos Estados Unidos e 

da Europa (ICAO, 2016a). Enquanto a IATA, criada em 1945, representa diretamente os 

interesses empresariais das 344 companhias aéreas que formam a associação em 2024, 

abarcando mais de 80% do tráfego aéreo mundial (IATA, 2024a). Esse trabalho conjunto com 

ONGs e grupos empresariais, segundo a ICAO (2012), é focado na orientação e formulação 

de políticas, além da coordenação de agendas, no entanto, também pode ter sido um dos 

fatores responsáveis por afetar diretamente a (in)capacidade de policymaking da organização 

na temática. 

Uma vez que a ICAO optou por uma atuação mais próxima de uma defensora dos 

interesses financeiros. Sem realizar proposições de destaque para a limitação ou redução das 

emissões do setor na década que se seguiu ao Protocolo (Anselmi, 2023, p. 7). Essa posição 

pode ser explicada pelas divergências no entendimento das CBDRs e o prevalecimento dos 

princípios da Convenção de Chicago ante o Protocolo de Quioto, mas também pela influência 

estadunidense que, desfavorável aos compromissos, também incentivava outros países rumo a 

não-ratificação (Christoff, 2008). Essa relutância dos Estados Unidos foi marcada 

principalmente pelo discurso negacionista do então presidente George Herbert Walker Bush 

(Bush Sr.), onde afirmou categoricamente ser inegociável qualquer mudança no estilo 

americano de viver (Vidal, 2012). 

Apesar da insistência estadunidense em aceitar os termos do Protocolo, as evidências 

já apontavam um cenário pouco favorável para a aviação. Em 1999, foi lançado o primeiro 

relatório do IPCC focado em um subsetor industrial. Dando atenção à aviação civil 

internacional, o documento resultou da solicitação feita pela ICAO na assembleia do ano 

anterior. Intitulado como “Aviação e a atmosfera global”, o relatório expôs que, em 1992, o 

setor foi responsável pela emissão de 513,8 milhões de toneladas métricas de dióxido de 
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carbono (MtCO2)1 na atmosfera, representando, na época, 13% das emissões de todas as 

formas de transporte. Além disso, as projeções do IPCC eram de que, até 2050, a aviação 

internacional emitiria entre 844,10 e 5.321,50 MtCO2 anualmente (IPCC, 1999, p. 16). 

Entretanto, segundo a Agência Internacional de Energia (IEA — International Energy 

Agency), somente em 2022 foram emitidos 800 MtCO2, valor que saltou para cerca de 950 em 

2023 (IEA, 2024, p. 46, 2025a). Evidenciando, portanto, não só a gravidade do problema, mas 

também o nível de confiança do estudo. 

Ainda que a ICAO tenha solicitado ao IPCC a realização deste relatório, poucos 

avanços normativos foram alcançados até 2007. Esta situação mudou com a realização da 

COP/13 prevista para dezembro de 2007 em Bali, na Indonésia. Na ocasião, a UNFCCC 

evidenciaria a construção de um novo acordo pós-Quioto. Considerando essas tratativas 

intra-ONU, foram criados pela Resolução A36-22 o Programa de Ação sobre Aviação 

Internacional e Mudanças Climáticas e o Grupo de Aviação Internacional e Mudanças 

Climáticas (GIACC — Group on International Aviation and Climate Change), resultados da 

36ª Assembleia da ICAO realizada em setembro daquele ano (ICAO, 2007). 

Essas medidas foram compreendidas por delegados presentes na cúpula como uma 

“cortina de fumaça” para a inação da organização no pós-Quioto (Staniland, 2012). 

Principalmente por serem idealizadas no momento de realização do “Bali road map”, 

documento onde a UNFCCC definiu os parâmetros, termos e condições para as novas 

negociações que seriam realizadas entre 2009 e 2012 (Christoff, 2008).  Com o inexorável 

abarque do transporte aéreo nos acordos vindouros e como uma resposta imediata à 

possibilidade de remoção da responsabilidade da ICAO de exercer o mandato ambiental no 

setor, a Organização foi forçada a formar tanto o Programa de Ação, quanto o GIACC. 

Finalmente desenvolvendo um programa ambicioso que versasse sobre as emissões do 

transporte aéreo (ICAO, 2010a; Staniland, 2012; Anselmi, 2019). Entretanto, atenta à inação 

da ICAO e à possibilidade de novas negociações, a Comissão Europeia, em novembro de 

2008, surpreendeu o setor com o anúncio da inclusão das emissões da aviação internacional 

no Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS — European Union 

Emissions Trading System). 

Sendo o primeiro mercado de carbono à época, o EU ETS foi lançado em 2005 pela 

União Europeia (UE) como uma ferramenta para garantir que as empresas poluidoras fossem 

responsabilizadas por suas emissões. Neste caso, a responsabilização ocorre financeiramente 

1 Esse e os demais valores projetados pelo IPCC no supracitado relatório foram convertidos para MtCO₂ pela 
equivalência de massa molar (1 tC = 3,67 tCO₂). 
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por meio do pagamento de “licenças de emissão”. Negociadas em leilões que ocorrem nos 

países da UE, cada licença dá o direito às empresas de emitirem um limite máximo de uma 

tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO2e), que é a medida utilizada para comparar 

o potencial de emissão dos GEE. No entanto, o limite total das licenças é reduzido anualmente 

em observância ao mandato climático da UE para, consequentemente, reduzir as emissões do 

bloco, mas que, entretanto, afetaria diretamente os operadores da aviação civil internacional 

(Comissão Europeia, 2025). 

A inclusão da aviação com os setores da indústria e de eletricidade no Sistema ocorreu 

em 2012, de modo que todos os voos partindo ou chegando em um aeródromo localizado no 

território da UE estariam submetidos às regras do Sistema. Pelo caráter unilateral e regional 

da medida, o EU ETS suscitou muitos debates nas mais variadas áreas do Direito e da Política 

Internacional, como processos judiciais e retaliações econômicas de países fora do bloco 

(Romera, 2018). Essa crise causada por uma possível responsabilização das emissões do setor 

aéreo, entretanto, foi de certa forma positiva, ao forçar a ICAO a criar medidas para reduzir os 

impactos ambientais do setor. 

Como resposta a esses acontecimentos e como resultado dos trabalhos do Programa de 

Ação liderado pelo GIACC e o CAEP, o Conselho da ICAO definiu a realização de uma 

Reunião de Alto-Nível sobre Aviação Internacional e Mudança Climática (HLM-ENV — 

High-Level Meeting on International Aviation and Climate Change) focada em deliberações 

sobre a questão ambiental. Em uma clara resposta da ICAO à solicitação da UNFCCC por 

encontros deste caráter. Procederam da HLM-ENV, realizada em 2009, as primeiras metas 

globais da ICAO, que podem ser divididas em: 1) Objetivos aspiracionais e opções de 

implementação, com metas de eficiência de combustível (2% anuais), redução de emissões e 

crescimento neutro em carbono no curto, médio e longo prazo (até 2050); 2) Propostas de 

estratégias e medidas para reduzir emissões, focada em medidas técnicas, operacionais e de 

mercado, além da promoção de combustíveis alternativos; 3) Medidas para monitoramento do 

progresso, com a criação de um mecanismo de verificação das emissões globais da aviação; e 

4) Recursos financeiros e humanos, com a facilitação de acesso a financiamentos para os 

Estados e cooperação com outras agências, além da implementação de medidas de mercado 

para financiar a ação climática (ICAO, 2009, 2010a). 

Resultaram do item dois da agenda da HLM-ENV (propostas para estratégias e 

medidas para alcançar a redução das emissões) a definição de uma conferência de alto-nível 

focada nas alternativas de combustíveis. O Rio de Janeiro foi a cidade escolhida para a 

realização da primeira edição da Conferência sobre Aviação e Combustíveis Alternativos 
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(CAAF/1 — Conference on Aviation and Alternative Fuels) da ICAO, uma vez que o Brasil 

foi pioneiro na utilização do etanol para propulsão de aeronaves. Decorreram da HLM-ENV e 

da CAAF/1 os documentos que norteariam as metas globais e embasariam os próximos 

caminhos da sinergia entre a ICAO e a UNFCCC. Ambos os eventos foram fundamentais para 

o estabelecimento dos programas e projetos da organização que viriam na década seguinte. 

Durante a CAAF/1, a ICAO introduziu a necessidade de desenvolvimento de SAF na 

aviação civil internacional. A declaração aprovada na conferência endossou o compromisso 

dos Estados-membros da ICAO e da indústria no “desenvolvimento, implementação e 

utilização” de SAF drop-in, que não necessita de atualizações na infraestrutura ou nos 

motores, como uma alternativa viável para a redução das emissões no transporte aéreo. 

Também por ocasião da CAAF/1 foi criada a Estrutura Global para Combustíveis Alternativos 

para a Aviação (GFAAF — Global Framework for Aviation Alternative Fuels). Uma 

plataforma para unificar as atividades existentes sobre o tema, de modo a fornecer 

informações tanto sobre a situação da temática de SAF ao nível mundial, quanto para auxiliar 

no fornecimento de materiais de referência para o tema. Como recomendações, foi indicado 

que  os trabalhos do CAEP, CAAF/1, HLM-ENV e GFAAF fossem levados à 37ª Assembleia 

da ICAO em 2010, de modo a assegurar que um programa para combustíveis alternativos 

fosse apresentado para apreciação dos delegados (ICAO, 2009, 2013a).  

Em 2010, as Resoluções n.ºs A37-18 e A37-19, adotadas na 37ª Assembleia da ICAO, 

instituíram um dos maiores avanços do mandato de mudança climática no transporte aéreo até 

aquele momento. Durante a cúpula, os Estados-membros reafirmaram metas globais 

anteriormente discutidas pelo CAEP, CAAF/1, HLM-ENV e GFAAF, incluindo a melhoria 

contínua na eficiência dos combustíveis (mantendo o objetivo de 2% ao ano), o crescimento 

neutro em emissões de CO2 a partir de 2020 e o desenvolvimento de medidas globais 

baseadas no mercado (GMBM — Global Market-Based Measures) para alcançar esses 

objetivos (ICAO, 2010a, 2010b, 2019b). Essas metas e as GMBM foram retrabalhadas 

durante a 38ª Assembleia, em 2013, pelas Resoluções n.ºs A38-17 e A38-18, que 

aprofundaram a definição e os critérios para implementação dessas medidas até a próxima 

cúpula, prevista para 2016 (ICAO, 2013b). Como consequência das ações da ICAO, no final 

de 2012 a União Europeia suspendeu temporária e estrategicamente a aplicação do ETS para 

voos internacionais, em uma decisão conhecida como stop the clock, no jargão político da 

língua inglesa (De Mestral et al., 2018, p. 85). 

Essas ações da ICAO foram seguidas pelos trabalhos realizados durante a COP/21 em 

2015, sediada em Paris, na França. Resultaram dos trabalhos desta conferência o documento 
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conhecido como Acordo de Paris que, aprimorando os objetivos da UNFCCC, estabeleceu a 

meta de manter o aumento da temperatura média global “abaixo de 2 °C acima dos níveis 

pré-industriais” reforçando ainda a necessidade de “limitar o aumento da temperatura a 1,5 

°C” do referido nível. Essa métrica é vital para a redução dos riscos e impactos das mudanças 

climáticas, conforme apresentado anteriormente. Desta forma, o Acordo de Paris foi essencial 

para a aviação por estabelecer novas metas e compromissos, tornando necessário que a ICAO 

adotasse medidas proporcionalmente globais e ambiciosas (UNFCCC, 2015). 

Cabe ressaltar, porém, que não houve nenhuma menção à aviação civil no documento, 

entretanto, ainda assim o Acordo de Paris retomou um embate antigo entre a ICAO e a 

UNFCCC. Ao abordar as CBDR, mesmo que de forma mais flexível e abarcando graus 

distintos de comprometimento, as discussões sobre as diferenças dos princípios da Convenção 

de Chicago e do Protocolo de Quioto foram retomadas, desta vez com a adição do termos do 

Acordo de Paris (Anselmi, 2019). A maior questão de interesse para a ICAO está presente no 

artigo 6 do Acordo, onde a UNFCCC reconhece que os países poderão cooperar 

voluntariamente no alcance ambicioso das metas, por meio do estabelecimento de 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC — Nationally Determined Contributions), 

compromissos que visam fortalecer o empenho dos países na redução das emissões 

(UNFCCC, 2015). 

O Acordo de Paris envolveu a participação de diversos Estados e partes interessadas 

externas ao quadro da UNFCCC e foi responsável por inaugurar o entendimento de uma 

governança climática multissetorial, multi-atores e multinível (Kuyper et al., 2018). A 

necessidade que o mandato de mudanças climáticas tenha intersecções não foi benéfica 

apenas para a ICAO, uma vez que a UNFCCC adotou um entendimento mais flexível do 

princípio de CBDR. Também garantiu e tornou mais tangível que os países adequassem suas 

medidas de mitigação às próprias realidades econômicas e sociais, de modo que todos os 

países signatários e as agências intra-ONU tenham a plena capacidade de adesão às tratativas 

e à criação de medidas. 

A governança climática deve ser tão global quanto as consequências decorrentes das 

mudanças climáticas. Distinguir as responsabilidades provou não ser o caminho mais 

assertivo. Em contrapartida, adaptar as metas para as realidades das nações tem provado ser 

mais efetivo do que o método anterior. Principalmente por fornecer mecanismos para 

superação do debate intra-ICAO e a remoção da descriminação de responsabilidades por 

países. Não há dúvidas que o Acordo de Paris tenha sido fundamental para as tratativas 
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levantadas e as medidas adotadas na 39ª Assembleia da ICAO, que será objeto de análise do 

próximo subcapítulo. 

2.3 “CLEARED FOR TAKEOFF”: A AVIAÇÃO CIVIL RUMO À DESCARBONIZAÇÃO 

Entre 2013 e 2016, a ICAO precisou trabalhar para a consolidação de um pacote de 

GMBM para a redução das emissões. Decorrente da crescente pressão externa sobre a 

Organização, em outubro de 2016, durante a 39ª Assembleia, foi estabelecido o CORSIA. 

Adotado pela ICAO para definir as regras e critérios a serem observados pelos operadores 

aéreos para a redução das emissões do setor. Tamanha morosidade na adoção de uma GMBM 

foi resultado direto dos desafios de harmonizar uma medida global sem afetar os dispositivos 

da Convenção de Chicago, os termos do Protocolo Quioto e do Acordo de Paris. 

Principalmente sem incitar os debates sobre as distinções de entendimentos das 

responsabilidades e os princípios não convergentes entre os três documentos, como abordado 

anteriormente. 

Desta forma, a solução encontrada pela Organização foi atribuir as emissões 

diretamente aos operadores aéreos e não aos países, responsáveis no CORSIA apenas por 

“monitorar, verificar e relatar os dados de emissão e as compensações relacionadas” das 

operadoras registradas em seus respectivos territórios (Lyle, 2018, p. 110). Aliado ao 

Mecanismo, a ICAO também estabeleceu um pacote de medidas de mitigação, denominado 

pela Organização em inglês como basket of measures. Este pacote é composto pelo progresso 

nas tecnologias aeronáuticas; melhorias operacionais e infraestruturais; e a utilização de SAF. 

Essas são as principais ferramentas para o atingimento da meta de manutenção das emissões 

nos mesmos níveis de 2020 e a mitigação total das emissões globais da aviação até 2050 

(ICAO, 2016a; MINFRA, 2019; ICAO, 2022). Dentre os elementos que compõem o basket of 

measures, segundo os levantamentos realizados pela IATA (2024b), somente a utilização do 

SAF poderá responder por 65% das contribuições para o atingimento das metas até 2050, 

conforme indicado na ilustração produzida abaixo (ver Figura 2). 

 

 

https://docs.google.com/document/d/17Gv9NnpTaJ32SpCAx6KJMciBlVWARK2rfTethg8v_50/edit?pli=1&tab=t.0#bookmark=id.snx31xsm2daw


34 

Figura 2 - Contribuições dos elementos do pacote de medidas para o cumprimento das metas até 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria com dados da IATA (2024b) e ICAO (2024c). 

 

Neste contexto, a implementação do CORSIA e a adoção do pacote de medidas 

ocorrem gradualmente, sendo compostas por três etapas: uma fase piloto (2021–2023), uma 

primeira fase atualmente em vigor (2024–2026) e uma segunda fase prevista para vigorar a 

partir de 2027 até 2035 (Lyle, 2018). A participação dos Estados-membros também é 

escalonada. Segundo a Resolução A39-3 da ICAO (2016b), tanto a fase piloto quanto a 

primeira fase contam com adesão voluntária dos Estados, sendo atualmente composto por 129 

países, dentre os quais Estados Unidos, Canadá, Austrália e a maioria dos países da União 

Europeia, com destaque para Reino Unido, Alemanha, Finlândia e Suécia.2 Os países do 

BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) ainda não aderiram ao Mecanismo, 

cenário que será alterado somente em 2027, ano da implementação da adesão obrigatória 

(ICAO, 2024d). 

Essa obrigatoriedade está relacionada ao impacto proporcional das emissões de cada 

Estado-membro. Isto é, quanto maior a participação de um país no transporte aéreo 

internacional, maior será sua contribuição para as emissões globais. Assim, a obrigatoriedade 

recairá sobre os Estados que, em 2018, apresentaram uma participação individual superior a 

0,5% no total de toneladas de carga útil transportadas por quilômetro pago (RTK — Revenue 

2 Os países indicados (EUA, Canadá, Austrália, Reino Unido, Alemanha e Finlândia) também serão considerados 
para outras análises no decorrer deste estudo. Esta escolha está relacionada ao nível avançado em produção e 
desenvolvimento de SAF ou à familiaridade das instituições políticas e da indústria destes países com o tema em 
questão. 
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Tonne Kilometres) ou que, quando somados cumulativamente em ordem decrescente, 

representaram 90% do volume global de RTK. 

Há, no entanto, exceções à obrigatoriedade, que não será aplicada para os operadores 

aéreos dos Países Menos Desenvolvidos (LDCs — Least Developed Countries), os Pequenos 

Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS — Small Island Developing States) e os Países 

em Desenvolvimento Sem Litoral (LLDCs —  Landlocked Developing Countries). Nestes 

casos, a participação no CORSIA será voluntária, mediante a disposição do país em participar 

do Mecanismo (ICAO, 2016b). 

O Mecanismo decorre de aproximadamente meio século de discussões sobre os 

impactos da aviação e a relação negativa entre o setor e o meio-ambiente. Como pode ser 

analisado abaixo (ver Quadro 1), nestes mais de 50 anos, inúmeros países estiveram 

envolvidos nos debates, tanto sediando voluntariamente as reuniões, quanto participando 

ativamente das discussões através de seus delegados e representantes oficiais. A 

implementação das ações da ICAO, portanto, não deve diferir desta construção que culminou 

na criação do CORSIA. Também deve perpassar pelo esforço coletivo internacional, exigindo 

cooperações sólidas e duradouras. 
​

Quadro 1 - Evolução do debate internacional sobre meio-ambiente e aviação. 
Local Ação Ano Principais marcos 

Buenos Aires, 
Argentina 

Realização da 16ª 
Assembleia da ICAO 1968 

Início das discussões sobre os ruídos de aeronaves. 
 

Estabelecimento de uma reunião especial sobre ruídos. 
 

Primeira abordagem ambiental na aviação. 

Viena, 
Áustria 

Realização da 18ª 
Assembleia da ICAO 1971 

Criação do Anexo 16 da Convenção de Chicago. 
 

Formação do CAN. 
 

Publicação do documento “O papel da aviação civil na relação 
entre o avanço tecnológico e o ambiente humano”. 

Estocolmo, 
Suécia 

Realização da 
UNCHE 1972 

Início da incorporação da temática ambiental nas agendas 
multilaterais. 

 
Criação do UNEP. 

Montreal, 
Canadá Criação do CAEE 1977 

Acompanhamento das emissões dos motores de aeronaves. 
 

Revisão do Anexo 16 para incluir poluição atmosférica. 
 

Desenvolvimento de normas específicas para emissões. 

Montreal, 
Canadá Criação do CAEP 1983 

Unificação do CAN e CAEE. 
 
Início do monitoramento das questões ambientais. 
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Local Ação Ano Principais marcos 

Nova York, 
EUA Criação do IPCC 1988 

Unificação dos achados científicos sobre as mudanças 
climáticas. 
 
Análise dos cenários futuros das mudanças climáticas. 

Rio de Janeiro, 
Brasil Realização da Rio-92 1992 

Criação da UNFCCC. 
 
Criação e convocação anual da COP. 
 
Consolidação dos princípios de CBDR e de desenvolvimento 
sustentável. 

Quioto, 
Japão 

Realização da COP/3 
e criação do 

Protocolo de Quioto 
1997 

Atribui à ICAO a responsabilidade de reduzir as emissões da 
aviação. 
 
Estabelecimento de metas de redução de emissões. 
 
Primeira cooperação formal entre ICAO e UNFCCC 

Montreal, 
Canadá 

Realização da 32ª 
Assembleia da ICAO 1998 

Estreitamento da cooperação com organizações ambientais. 
 
Solicitação de relatório especial ao IPCC sobre aviação e meio 
ambiente. 
 
Estudos sobre opções políticas para mitigação das emissões. 

Genebra, 
Suíça 

Publicação do 
relatório do IPCC 
sobre a aviação 

1999 

Primeira estimativa sobre as emissões da aviação. 
 
Primeiro relatório especializado focado em um único setor. 
 
Aviação responsável por 2% das emissões de GEE. 

Montreal, 
Canadá 

Realização da 36ª 
Assembleia da ICAO 2007 

Criação do Plano de Ação sobre Aviação Internacional e 
Mudanças Climáticas. 
 
Criação do GIACC. 

Bali, 
Indonésia 

Realização da 
COP/13 e criação do 

Bali Road Map 
2007 

Definição de novos marcos para negociações climáticas. 
 
Início da elaboração de um acordo pós-Quioto. 
 
Pressão sobre a ICAO para medidas efetivas. 

Montreal, 
Canadá 

Realização da 
HLM-ENV 2009 

Definição de metas e objetivos aspiracionais. 
 
Proposição de estratégias para redução das emissões. 
 
Criação de medidas para monitoramento das emissões. 

Rio de Janeiro, 
Brasil 

Realização da 
CAAF/1 2009 

Introdução dos SAF no debate. 
 
Criação da GFAAF. 
 
Compromisso da ICAO e da indústria no desenvolvimento e 
uso de SAF. 

Montreal, 
Canadá 

Realização da 37ª 
Assembleia da ICAO 2010 

Definição do objetivo de melhoria na eficiência dos 
combustíveis de 2% ao ano. 
 
Criação da meta de zerar as emissões a partir de 2020. 
 
Desenvolvimento de uma medida de mercado. 
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Local Ação Ano Principais marcos 

União 
Europeia 

Inclusão da aviação 
internacional do 

EU-ETS 
2012 Decisão de stop the clock para adicionar a aviação internacional 

do EU-ETS, prevista para acontecer em 2012. 

Montreal, 
Canadá 

Realização da 38ª 
Assembleia da ICAO 2013 

Aprofundamento dos critérios definidos em 2010. 
 
Definição de implementação das medidas para 2016. 

Paris, 
França 

Realização da 
COP/21 e criação do 

Acordo de Paris 
2015 

Meta de manter o aquecimento global abaixo de 2 °C. 
 
Estabelecimento de NDCs. 
 
Abordagem mais flexível das responsabilidades climáticas. 

Montreal, 
Canadá 

Realização da 39ª 
Assembleia da ICAO 2016 

Criação e implementação do CORSIA (em vigor desde 2021). 
 
Definição dos critérios para monitoramento e compensação de 
emissões. 

Fonte: Elaboração própria.​
 

No entanto, para que os Estados-membros participantes do CORSIA consigam atingir 

os objetivos aspiracionais da Organização, é necessária a utilização de ferramentas que 

auxiliem na redução das emissões de CO2 sem afetar a quantidade, qualidade e sobretudo a 

segurança dos voos. É neste contexto que está inserido o SAF, uma solução reconhecida 

oficialmente pela ICAO (2016b, p. 18) como tecnologicamente viável e endossada desde 

2009 pelos corpos técnicos da instituição como “um meio importante de reduzir as emissões 

da aviação”. 

Isso se deve ao amplo consenso, decorrente das inúmeras evidências e testes 

científicos, que comprovam os benefícios do SAF como uma ferramenta segura, rápida e 

eficiente para a mitigação das emissões do setor aéreo internacional no curto e médio prazo, 

ou seja, nos próximos cinco a dez anos. Outro fator de extrema relevância é a tendência de 

aumento no número de voos que, consequentemente, aumentam as emissões. Com essa 

crescente na aviação, segundo Malina et al (2022, p. 5) as emissões do setor em 2050 serão 

até 78% maiores se comparadas aos níveis de 2019. Esta projeção estima que a emissão de até 

1.660 MtCO2 até 2050, no entanto, já em 2023 este valor foi de cerca de 950 MtCO2 (IEA, 

2025a). Revelando a urgência de soluções para mitigação e a centralidade do pacote de 

medidas da ICAO composto por várias frentes de atuação. 

Além da busca por ferramentas, a Organização sublinha também a necessidade de 

coordenação de políticas entre as administrações nacionais, organismos internacionais, 

indústrias e entidades financeiras dos Estados-membros. De forma que esta sinergia 

multi-nível e multi-atores propicie o intercâmbio de informações, boas práticas e 

investimentos voltados para a promoção de políticas, desenvolvimento, implantação e uso de 
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SAF (ICAO, 2016b, p. 22). Esta interação favorece a utilização dos aprendizados obtidos e 

delineia possíveis cenários e oportunidades a partir das inúmeras realidades nacionais. 

Configurando um cenário benéfico, sobretudo, para a compreensão das dinâmicas futuras que 

poderão ser exploradas entre os países que mais estão envolvidos nas discussões relacionadas 

aos biocombustíveis para aviação. 

Para compreender essas possibilidades, é necessário entender primeiramente o 

conceito de SAF há muito mencionado no presente trabalho. Além disso, abordar quais as 

principais possibilidades de SAF aptas e aprovadas para serem desenvolvidas. Conhecidas 

também como “rotas de obtenção” de SAF. 

2.3.1 Recalculando rota: O que são os SAFs, como são produzidos e quais as tendências? 

Diante da necessidade de reduzir as emissões sem comprometer a segurança e 

eficiência dos voos, o SAF emerge como a solução mais viável a curto e médio prazo. No 

entanto, para compreender plenamente seu papel na transição energética da aviação, é 

essencial entender seu conceito, métodos de produção e as tendências para os próximos anos. 

Definido pela legislação brasileira como um combustível aeronáutico alternativo 

produzido a partir de matérias-primas, processos e padrões de sustentabilidade estabelecidos 

pela ICAO, que podem ser utilizados puro ou em mistura aos combustíveis fósseis, o SAF é a 

alternativa mais segura para a substituição dos Querosenes de Aviação (QAV) fósseis, 

atualmente derivados de combustíveis fósseis (Brasil, 2024a). Como indicado anteriormente 

(ver Figura 2), em 2009 o SAF foi reconhecido pela CAAF/1 como a ferramenta de maior 

magnitude para a redução das emissões no curto e médio prazo (ICAO, 2009). Suas principais 

vantagens concentram-se em três características primordiais: I. Serem quimicamente idênticos 

aos QAV fósseis; II. Serem combustíveis drop-in; e III. Serem combustíveis líquidos de baixo 

carbono (LCLF — Low-Carbon Liquid Fuel). 

O primeiro atributo garante para a indústria aeronáutica uma maior confiabilidade, em 

decorrência do alto grau de conhecimento dos compostos e das interações químicas que 

atualmente estão presentes tanto no QAV quanto no SAF (World Economic Forum, 2023). 

Desta forma, quando prontos para utilização, esses combustíveis não dependem de mudanças 

na infraestrutura aeroportuária de distribuição de combustíveis ou de atualizações 

tecnológicas nos motores, possibilitando o abastecimento direto, característica conhecida 

como drop-in. Por fim, o terceiro fator marcante é que o SAF se enquadra na categoria de 

LCLFs, por reduzir a liberação de partículas de GEEs na atmosfera quando comparado aos 

QAVs (MCTI; GIZ, 2022; Barbarà et al., 2023). 
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Há ainda benefícios associados ao SAF provenientes da utilização de determinadas 

matérias-primas para sua fabricação, que não só reduzem as emissões globais de gases como, 

em algumas matérias-primas como a cana-de-açúcar e as algas, também capturam CO2 da 

atmosfera. Um exemplo desse dual benefício é a produção de biocombustíveis por meio de 

resíduos sólidos urbanos (RSU), que favorece a transformação e correta destinação destes. 

Segundo Malina et al. (2022, p. 45), os RSUs representam cerca de 25% do potencial de 

matéria-prima não comestível para SAF e impactam diretamente na maneira como são 

coletados e destinados em países emergentes. 

Isso repercute positivamente tanto na economia quanto nas metas climáticas, 

principalmente em países como o Brasil. Visto que o estabelecimento e funcionamento da 

cadeia produtiva de SAF também é uma oportunidade para a atração de novos investimentos, 

a criação de novos postos de trabalho, além da formação de novas receitas para inúmeros 

setores econômicos, como a agricultura. Apesar de seus benefícios, a produção de SAF ainda 

enfrenta desafios decorrentes do emprego de tecnologias de alta complexidade, tornando-o até 

três vezes mais caro que o QAV. Esse custo, no entanto, pode ser reduzido por meio de 

melhorias tecnológicas, uso de matérias-primas mais acessíveis, aumento da escala produtiva 

e, principalmente, a partir do apoio político de países com potencial para liderar essas 

inovações (MCTI; GIZ, 2022; Barbarà et al., 2023). 

No que diz respeito às matérias-primas para biocombustíveis de aviação, elas podem 

ser dos mais variados materiais, biogênicos ou não-biogênicos. Porém, os tipos de tecnologias 

que podem ser utilizadas para a conversão destas matérias-primas em SAF são restritos e 

seguem os padrões definidos pelo Esquema de Certificação de Sustentabilidade (SCS — 

Sustainability Certification Schemes) da ICAO. Conforme estabelecido no Volume IV do 

Anexo 16 da Convenção de Chicago e outros documentos técnicos de suporte elaborados pela 

Organização (ICAO, 2023). 

Dentre estes requisitos está a necessidade de que o processo de obtenção seja 

reconhecido por órgãos de certificação imparciais, consoante com normas específicas da 

Organização Internacional de Normalização (ISO — International Organization for 

Standardization) e que atendam ainda os requisitos de certificação estabelecidos pela ICAO 

para serem considerados combustíveis aptos para utilização no CORSIA, denominados como 

CORSIA elegible fuels, em inglês (ICAO, 2024b). Um destes requisitos é que o processo de 

obtenção seja avaliado, testado e aprovado por entidades de prestígio internacional e 

especializadas, como a Sociedade Americana de Testes e Materiais (ASTM — American 

Society for Testing and Materials), a Mesa Redonda sobre Biomateriais Sustentáveis (RSB — 
 



40 

Roundtable on Sustainable Biomaterials) e a Certificação Internacional de Sustentabilidade e 

Carbono (ISCC — International Sustainability and Carbon Certification). Isso assegura a 

qualidade, segurança, rastreabilidade e credibilidade tanto da produção do SAF quanto do 

combustível utilizado (IATA et al., 2024). 

Atualmente, há 11 rotas de obtenção certificadas pela ASTM e denominadas em inglês 

como pathways (ver Quadro 2). Além de outras dezenas de rotas ainda em avaliação. Todos 

esses processos de conversão aprovados possuem um valor máximo para serem misturados 

aos QAVs antes de abastecerem as aeronaves. A necessidade de mistura decorre dos rigorosos 

requisitos de controle de qualidade e segurança dos combustíveis de aviação. Além disso, essa 

prática facilita a adoção do SAF nos aeródromos, por permitir o uso da infraestrutura já 

existente para o QAV fóssil. Atualmente, o valor máximo possível, aprovado e 

internacionalmente utilizado, é uma parte (50%) de SAF para uma parte (50%) de QAV 

(ICAO et al., 2017). 
 

Quadro 2 - Rotas de obtenção de SAF aprovadas pela ICAO e pela ASTM 

Matérias-primas Processo de conversão Sigla Mistura 
máxima 

Álcoois C2-C5 a partir de biomassa 
Querosene parafínico sintético com 

aromáticos 
​ATJ-SKA 50% 

Etanol, isobutanol e isobuteno de 
biomassa 

Querosene parafínico sintetizado por 
álcool para combustível 

ATJ-SPK​ ​50%​ 

Óleos vegetais, gorduras animais e 
óleos de cozinha usados 

Combustível de aviação obtido por 
hidrotermólise catalítica 

​CHJ 50% 

Carvão, gás natural e biomassa 
Querosene parafínico sintetizado 

hidroprocessado via Fischer-Tropsch 
FT​-SPK 50% 

Carvão, gás natural e biomassa 
Querosene sintetizado com aromáticos 
derivados da alquilação de aromáticos 

leves de fontes não petrolíferas 
FT-SKA​ ​50% 

Óleos vegetais, gorduras animais e 
óleos de cozinha usados 

Querosene parafínico sintetizado a 
partir de ésteres e ácidos graxos 

hidroprocessados 
​HEFA 50% 

​Alga 
Querosene parafínico sintetizado a 
partir de hidrocarbonetos, ésteres 
hidroprocessados e ácidos graxos 

HC-HEFA-SPK​ 10%​ 

​Biomassa usada na produção de açúcar 
Isoparafinas sintetizadas a partir de 

açúcares fermentados hidroprocessados 
SIP​ 10%​ 
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Matérias-primas Processo de conversão Sigla Mistura 
máxima 

Ésteres ou ácidos graxos 
hidroprocessados a partir de biomassa 

Co-processamento de HEFA - ​10% 

Óleos vegetais, gorduras animais, óleos 
de cozinha usados de biomassa 

processada com petróleo 

Co-hidroprocessamento de ésteres e 
ácidos graxos em uma refinaria de 

petróleo convencional 
- ​5%​ 

Hidrocarbonetos obtidos via 
Fischer-Tropsch co-processados com 

petróleo 

Co-hidroprocessamento de 
hidrocarbonetos obtidos via 

Fischer-Tropsch em uma refinaria de 
petróleo convencional 

- ​5% 

Fonte: Adaptado de ICAO (2025a); Moriarty e McCormick (2024, p. 9), tradução e organização própria. 
 

Ainda que haja tantos processos de conversão, nem todas as rotas atendem às 

necessidades e realidades de todos os países. Aliás, como as matérias-primas para SAF são 

pré-processadas antes de serem refinadas, uma parte considerável da diferença de custos com 

o QAV está justamente nesta cadeia logística existente desde as plantações ou a coleta de 

resíduos até o refino do material (Barbarà et al., 2023). Além disso, mesmo que sejam 

tecnicamente viáveis, a ausência de uma produção em larga escala capaz de suprir uma 

demanda anual superior a 500 milhões de toneladas de SAF torna este um dos maiores 

desafios para a aviação atingir as metas estabelecidas (ATAG, 2024, p. 88). Portanto, é crucial 

que haja a priorização de rotas com as quais as indústrias locais possuam maior familiaridade 

e detenham maior know-how. Além do estabelecimento essencial de ambientes de sinergia 

entre o setor público e privado focados na promoção de uma transição energética na aviação 

(ICAO, 2016b, p. 22). 

Essas particularidades das políticas nacionais, conhecidas como “mandatos de SAF”, 

têm reflexo tanto na ampla gama de processos de conversão, quanto nas políticas de preços de 

combustíveis ao redor do mundo. Neste sentido, a Figura 3 apresenta o cenário global de 

mandatos de uso de SAF ou metas voluntárias de reduções de emissões. Os países destacados 

na coloração verde no mapa correspondem àqueles que já possuem mandatos vigentes, ou 

seja, países como Brasil, Reino Unido, Coreia do Sul e o bloco da União Europeia, que 

possuem legislações que determinam percentuais mínimos obrigatórios de incorporação de 

SAF aos combustíveis fósseis. 

Os países destacados em azul, como Estados Unidos, Canadá, Índia, Singapura, 

Indonésia e Japão, ainda não possuem mandatos obrigatórios, mas estabeleceram metas 

voluntárias ou aspiracionais para a redução das emissões. Geralmente vinculadas a 
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compromissos de utilização de SAF ou a programas de promoção de incentivos regulatórios e 

financeiros. Nota-se, portanto, que as metas variam amplamente entre os países, tanto em 

percentuais obrigatórios quanto nas datas limites. Mesmo assim, ainda é possível observar 

uma convergência temporal, uma vez que a maioria dos compromissos nacionais está alinhada 

à fase de implementação obrigatória do CORSIA (World Economic Forum, 2025, p. 8). 

 
Figura 3 - Mandatos de SAF e metas para redução ao redor do mundo. 

 
Fonte: Adaptado de World Economic Forum (2025, p. 8) com dados da Suécia (2019). 

 

Desta maneira, a cartografia acima reflete não somente a diversidade de estratégias 

nacionais adotadas, mas também o crescente impacto da governança internacional no que diz 

respeito à estruturação das políticas públicas de descarbonização do setor aéreo. As diferentes 

realidades nacionais que impactam a construção das legislações ou metas de SAF no mundo, 

destaca também o papel crucial que a cooperação internacional e as atividades diplomáticas 

exercem no objetivo de tornar a aviação mais sustentável. 

Considerando os casos que serão estudos a seguir, tanto o Brasil como a Suécia fazem 

parte do seleto grupo de países com mandatos e legislações vigentes específicas para SAF. 

Além disso, ambos também se destacam pelo histórico positivo na participação e condução de 

discussões internacionais sobre as questões climáticas, dentro e fora da aviação. Diante da 

vigência iminente da fase obrigatória do CORSIA, urge-se que sejam analisadas 

possibilidades pelas quais os países-membros da ICAO podem atingir os objetivos do 

Mecanismo e reduzir suas emissões. Motivos pelos quais as capacidades dos Estados 
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brasileiro e sueco podem ser alinhadas visando a formação de uma estratégia comum nesta 

temática. De modo que um alinhamento estratégico entre as duas nações pode ser um 

potencial de convergência benéfico, a título de exemplo, para as indústrias aéreas destes 

países. 

Baseando-se nesta hipótese, o capítulo a seguir apresentará os conceitos que nortearão 

o presente estudo e suas análises. Especificamente, as concepções de diplomacia energética e 

complexo de regimes internacionais à luz da teoria realista. Após a fundamentação em ambas 

as definições, será apresentado o contexto histórico que marca brasileiros e suecos, bem como 

a conjuntura das relações bilaterais entre Brasília e Estocolmo, que justificam a realização da 

presente pesquisa e podem fortalecer a visão de uma liderança conjunta entre os países. 
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3 CONSTRUÇÃO DE UMA LIDERANÇA CONJUNTA ENTRE BRASIL E SUÉCIA 

NO CENÁRIO GLOBAL DE SAF 

Neste capítulo serão analisados os conceitos de diplomacia energética e de regimes 

internacionais e como eles podem auxiliar na compreensão de um fortalecimento da 

cooperação bilateral entre Brasil e Suécia, uma vez que os países possuem um histórico 

colaborativo e suas capacidades convergentes em matéria de SAF. Pela centralidade da 

questão energética nas discussões internacionais, utilizar a energia para entender certas 

dinâmicas pode ser tanto um fator estratégico de poder, quanto um instrumento de cooperação 

entre os Estados. No contexto atual, pautado pela transição energética, os biocombustíveis 

avançados como SAF emergem como elementos-chave na busca pela descarbonização do 

setor aéreo e na formulação de novas dinâmicas diplomáticas. 

A partir destas conceituações, este capítulo explora como ambos os países poderão 

construir uma liderança conjunta no cenário global de SAF. Assim, serão apresentadas as 

relações entre energia e diplomacia, a influência dos regimes internacionais na transição 

energética e a relevância de atores nacionais e internacionais para o desenvolvimento dos 

biocombustíveis de aviação. Por fim, serão analisadas as cooperações bilaterais existentes 

entre suecos e brasileiros, uma breve introdução às legislações nacionais de cada país e o 

estado da arte dos dois Estados na temática de SAF. 

3.1 ENERGIA COMO INSTRUMENTO DA DIPLOMACIA 

A aviação é o principal eixo da cooperação bilateral entre Brasília e Estocolmo há 

mais de uma década. Destacam-se ainda as capacidades e o conhecimento científico 

semelhantes de ambos os países em tecnologias de biocombustíveis. Esses fatores, podem 

impactar positivamente na construção de uma relação diplomática entre Suécia e Brasil que 

preze pela liderança conjunta em iniciativas globais de SAF. Neste contexto, é imperativo 

destacar dois conceitos que norteiam este trabalho: a diplomacia energética, à luz dos 

principais autores sobre o tema energético nas Relações Internacionais e os regimes 

internacionais sob a ótica de Sthephen Krasner. Ambos os conceitos auxiliam na compreensão 

dos possíveis caminhos para um alinhamento diplomático no âmbito de biocombustíveis para 

aviação. 

A diplomacia energética é um conceito que está relacionado tanto ao processo de 

formulação de políticas pelos Estados, denominada como o policymaking, quanto à segurança 

nacional. Consoante os argumentos do diplomata Alexandre Nina (2020, p. 70), a interação 

com entidades estrangeiras pode, dependendo da estratégia adotada pelos países, tornar a 
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energia uma parte intrínseca à atuação diplomática. Neste contexto, Nina argumenta que 

“temas como o impacto dos combustíveis fósseis na mudança do clima [...] tornaram as 

políticas domésticas nessa área um assunto de interesse das relações internacionais”. Assim, 

para este estudo, é fundamental estabelecer os vínculos entre energia e relações 

internacionais, tendo como base o conceito de diplomacia energética. 

Este conceito diz respeito à garantia da acessibilidade ao aprovisionamento energético 

no contexto internacional e da promoção de sinergias bilaterais no setor energético que podem 

ser atingidas por meio da utilização das práticas de política externa de uma nação. A 

necessidade do emprego das relações internacionais, isto é, da diplomacia, visa justamente a 

garantia de uma maior segurança dos recursos de energia deste ator estatal atingida por meio 

da interação com outros Estados (Goldthau, 2010, p. 28). De tal forma que a diplomacia 

energética (energy diplomacy, na língua inglesa) é um conceito mais abrangente do que a 

utilização habitual da energia de um país como instrumento de diplomacia, como é definida a 

governança energética (energy statecraft) (Dalgaard, 2017, p. 46). 

Apesar de apresentar essa diferenciação nos termos, o uso da diplomacia energética se 

torna mais apropriado por ser, justamente, uma convergência entre a segurança energética do 

Estado, sobretudo perante as crises climáticas, e o uso deste poderio energético como 

instrumento de política externa. De modo que o uso da diplomacia não necessariamente 

seguiria uma razão economicista, mas sobretudo uma racionalidade política (Goldthau, 2010, 

p. 28–29). É um uso lógico e focado na formulação de políticas públicas que promovam o 

setor energético, bem como novas oportunidades, tanto tecnológicas quanto econômicas e, por 

fim, novos negócios (Griffiths, 2019). Em última instância, a diplomacia energética é, ou pode 

ser, uma ferramenta para o fortalecimento das relações bilaterais ou da presença de um país no 

Sistema Internacional. 

A energia, enquanto matéria de negociação, é tanto um fator de influência quanto de 

influenciação da política externa dos países. O que é evidenciado em momentos de crises ou 

incertezas no mercado. Contextos nos quais a energia assume um caráter prioritário na agenda 

política dos países e a interseção entre a política e a energia são ainda mais acentuadas 

(Shaffer, 2009). Essa relação inerentemente ligada às duas áreas facilita a compreensão da 

diplomacia energética enquanto esta relação de poder entre os Estados, trazendo consigo o 

debate sobre o papel da energia enquanto este instrumento de negociação na cooperação 

internacional. 

O engendramento do relacionamento do conceito de energia enquanto um poder está 

diretamente ligada à forma como o petróleo foi utilizado durante os anos 1970 pelos membros 
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da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEC — Organization of the Petroleum 

Exporting Countries), por exemplo. No que o teórico realista Hans Morgenthau (2003) afirma 

ser o “resultado do desenvolvimento tecnológico das nações”. A gênese da utilização do 

petróleo como uma ferramenta de poder político, para o autor, está no momento em que esses 

países formularam uma agenda comum entre si e “se tornaram capazes de cooperar e 

coordenar as suas políticas”. Resultou disso a capacidade de exercício de um enorme poder 

decisivo e coercitivo sobre as outras nações. 

Indo além das conceituações propostas por Shaffer e à luz do que Morgenthau traz 

sobre a luta por poder nas Relações Internacionais, é possível analisar que o poder e a energia 

estão intrinsecamente ligados também ao domínio da política. De tal forma que possuir poder 

energético, sob a égide da conceituação realista, torna-se mais do que possuir um poder 

coercitivo, uma vez que por meio desta ferramenta as relações das autoridades políticas 

também pode ser controlada ou influenciada. É necessário, contudo, compreender que o 

“poder” aqui abordado não diz respeito ao exercício da violência, mas de conseguir 

influenciar ou não decisões políticas por meio da potencialidade. Para Morgenthau esta 

construção do poder político está na força armada (poder militar), que não sendo objeto de 

análise do presente estudo, direciona o “poder da energia” para uma construção de domínio 

energético enquanto uma ferramenta de ação política, que em última instância se torna uma 

ferramenta de poder. 

Ampliando essa visão para o objeto desta pesquisa, é perceptível que a busca por 

cooperações e lideranças conjuntas com países que avançam neste desenvolvimento 

tecnológico pode ser uma questão central para a política externa brasileira, que já busca seus 

pioneirismos no assunto. Dentre os quais, destaca-se a criação da Aliança Global de 

Biocombustíveis (GBA — Global Biofuel Alliance) no G203, criada com a participação ativa 

e altiva do Brasil, objetivando o fomento à produção e o uso de combustíveis sustentáveis 

(MRE, 2023). Esta Aliança entre os principais produtores de biocombustíveis do mundo 

reforça ainda a necessidade de que a busca por soluções relacionadas às mudanças climáticas 

só pode ser alcançada por meio da cooperação internacional. 

A posse do poder, neste contexto, reside na possibilidade de colocar em prática seus 

interesses em alinhamento com os interesses das outras nações que buscam um 

mínimo-comum. Inserindo a atuação diplomática neste cenário para atingir a 

consensualização sobre como os princípios, diretrizes e práticas poderão contribuir para a 

3 O “G20” ou “Grupo dos 20” é o fórum de cooperação internacional para assuntos econômicos composto pelas 
19 maiores economias mundiais mais a União Africana e a União Europeia. 
 



47 

criação de condicionamentos para as formas nas quais a energia poderá ser gerada e 

transicionada (Nina, 2020, p. 72). O conceito de poder nesta pesquisa, portanto, diz respeito à 

capacidade de cooperação do Brasil e da Suécia e do uso de seus poderes energéticos com 

base nos interesses nacionais. De tal forma que será necessária uma maior presença 

internacional destes países para eles conseguirem barganhar suas capacidades. Em última 

instância, a diplomacia energética é a forma pela qual suecos e brasileiros poderão atuar para 

atingir seus interesses. 

Esse exercício da diplomacia também é marcado pelo estabelecimento de acordos 

recíprocos com demais Estados e organizações internacionais, governamentais ou não, por 

meio dos quais o relacionamento entre os atores transnacionais é marcado por singularidades 

específicas características das aproximações bilaterais (Feitosa; Silva, 2022, p. 35). Portanto, 

a possibilidade de cooperação entre a Suécia e o Brasil em matéria de SAF também exige a 

compreensão das dinâmicas entre essas nações sob a égide dos complexos de regimes 

internacionais, uma vez que não só a atuação bilateral deve ser considerada, mas também a 

influência das organizações internacionais sobre eles.  

Os regimes internacionais são definidos por Stephen Krasner (1982, p. 185) como os 

“princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão em torno dos quais as 

expectativas dos atores convergem em uma determinada área problemática”. Para o autor, os 

regimes devem ser compreendidos como algo além dos arranjos institucionais temporários e 

limitados às mudanças de poder ou interesse, se baseando na reciprocidade e obrigações 

comuns. Esses regimes, envoltos em um universo onde o interesse e o poder nacionais 

marcam a ação última dos Estados soberanos, permite que acordos sejam firmados de forma 

voluntária entre atores que se considerem juridicamente equivalentes. Assim, os regimes 

também permitem que haja uma coordenação entre os comportamentos estatais para serem 

alcançadas soluções comuns para problemas mútuos. Desse modo, o complexo de regimes 

internacionais é capaz de repercutir sistematicamente, moldando as práticas dos atores e a 

deliberação política no âmbito dos próprios regimes, ao mesmo tempo, em que se relaciona 

com mais de um acordo ou mais de uma autoridade transnacional, sem haver, porém, uma 

hierarquização entre eles (Alter; Raustiala, 2018, p. 32). 

Essa dinâmica é bastante visível, por exemplo, no complexo de regime das mudanças 

climáticas, que como sinalizam Keohane e Victor (2010) resultam das decisões dos Estados 

tomadas em diferentes períodos temporais e focados em problemas diferentes e específicos. A 

diversidade de interesses e poderes políticos, bem como das informações que caracterizam os 

Estados atuando nesses regimes, no entanto, também é marcada por uma série de problemas 
 



48 

no âmbito das mudanças climáticas. Esses problemas estão relacionados diretamente à 

dimensão das consequências das mudanças climáticas, uma vez que exige: I) A reunião de 

esforços para solucionar um problema que é global; II) A característica destes problemas não 

serem observáveis em um curto espaço de tempo; e III) A necessidade da adesão e mudança 

de hábitos de bilhões de pessoas, além das organizações e entidades. 

Desta forma, a colaboração entre os países por meio dos complexos de regimes, 

segundo Keohane e Victor (p. 13), é uma relação “co-benéfica”,  dado que os países, quando 

organizados e minimamente acordados entre si, podem estabelecer projetos de cooperação 

técnico-científicos e responderem às “emissões locais e globais” ao mesmo tempo, 

beneficiando-se mutuamente. As características de flexibilidade perante este problema 

comum e a adaptabilidade durante o tempo, também fazem do complexo de regimes uma 

estrutura mais adequada para os tipos de problemas que as mudanças climáticas causam. 

Neste sentido, quando a questão-tema do regime for técnica e quanto mais necessário 

for o conhecimento especializado nesta temática, maior será a existência de pequenos grupos 

de cooperação, como argumentam Alter e Meunier (2009). Para eles, os grupos cooperativos 

facilitam não só o surgimento de relacionamentos entre os Estados, mas também influenciam 

nas suas disposições nos ambientes de resolução dos problemas, além de estarem mais 

dispostos a testarem soluções de maneira comunitária. Algo similar pode ser notado na 

temática dos SAFs com a criação de inúmeros grupos de trabalho coletivos no âmbito da 

ICAO e da IATA, além dos grupos regionais de trabalho em matéria de biocombustíveis. 

O engendramento deste mecanismo de “governança híbrido” tem envolvido cada vez 

mais atores e, por vezes, perpassa pelo complexo inter-relacionamento entre os setores 

públicos, a sociedade civil organizada, as empresas privadas e inúmeros atores não-estatais e 

não-tradicionais (Ponte; Daugbjerg, 2015, p. 2). Essa dinâmica auxilia na compreensão das 

necessidades que caracterizam tanto o desenvolvimento e produção quanto a definição de 

políticas públicas para promoção de SAF no mundo, uma vez que sua cadeia depende 

inexoravelmente da interação de uma gama muito particular de partes interessadas sem as 

quais o desafio de superar os combustíveis fósseis na aviação dificilmente poderá ser atingido. 

Este relacionamento interdependente entre os atores estatais e não estatais (como os 

governos e suas agências reguladoras de aviação civil, os produtores de biocombustíveis, as 

universidades e institutos de pesquisa, os operadores e fabricantes aéreos) reflete a dimensão 

global e colaborativa necessária para a viabilidade dos combustíveis sustentáveis. Marcada 

por processos, atores e ações cada vez mais transnacionalizados e inter-regionalizados. De tal 

maneira que os biocombustíveis de aviação requerem crescentemente maiores decisões e 
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participações políticas sobre o assunto, sejam elas nacionais ou internacionais (De Mestral et 

al., 2018, p. 281). 

Antes de compreender o papel destes atores e dos processos relacionados a eles, é 

imperioso ser analisado o contexto histórico que marca os dois países que serão estudados ao 

longo deste trabalho. A apresentação da conjuntura histórica que os perpassa, também pode 

definir como as cooperações entre eles poderão ou não ocorrer no futuro. Considerando a 

história comum entre os Estados que serão analisados, é possível compreender rotas ainda não 

exploradas que podem favorecer os novos voos de uma cooperação bilateral.  

3.2 DE BRASÍLIA A ESTOCOLMO: RELAÇÕES BILATERAIS, COOPERAÇÃO E 

ESTADO DA ARTE EM SAF 

As relações entre suecos e brasileiros remontam aos tempos iniciais do Império do 

Brasil, com o estabelecimento das relações diplomáticas entre ambos ocorrendo somente 

quatro anos depois da independência brasileira, em 1826. Muitas são as conexões históricas e 

econômicas entre os países, desde a ascendência brasileira de Sua Majestade, Rainha Silvia da 

Suécia, até as inúmeras empresas nacionais de destaque que atuam no Brasil. 

Conforme apresenta o diplomata Paulo Guimarães (2021), devido à expressiva 

presença dessas empresas, São Paulo é considerada a segunda maior cidade industrial da 

Suécia fora do próprio país. Desde 1953, o município abriga a Câmara de Comércio 

Sueco-Brasileira (Swedcham), e a partir da década de 1970, passou a sediar a atual Business 

Sweden, agência governamental dedicada à internacionalização de empresas no Brasil. Essas 

instituições, juntamente com a Embaixada em Brasília, os consulados em São Paulo, Rio de 

Janeiro, Fortaleza, Manaus, Recife e Salvador, compõem o chamado Team Sweden Brazil. 

Integra também esse conjunto o Centro de Pesquisa e Inovação Sueco-Brasileiro (CISB), 

associação privada voltada à promoção do diálogo e da inovação entre os dois países 

(Embassy of Sweden, 2020). 

Na década seguinte, foi firmada a primeira cooperação tecnológica entre ambos os 

países por meio do Acordo sobre Cooperação Econômica, Industrial e Tecnológica, celebrado 

em 1984. Dentre os dispositivos do instrumento está a criação da Comissão Mista 

Intergovernamental, com o intuito de examinar, facilitar e identificar áreas de interesse para a 

fortificação das relações econômicas, comerciais, industriais e tecnológicas entre os países 

(Brasil, 1989). 

No entanto, com a posição de destaque do Brasil no Sistema Internacional na primeira 

década dos anos 2000, tornou-se necessário deter capacidades militares ao nível da sua 
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atuação. Por este motivo, em 2006 o Brasil passou a investir no processo de modernização de 

suas capacidades militares, principalmente da Força Aérea. Neste momento, defesa e 

inovação se tornaram um elo de uma mesma corrente, que viu no desenvolvimento 

tecnológico e na transferência de tecnologia a saída para essas necessidades (Bonacina et al., 

2008; Silva, 2014; Avila et al., 2017). 

Este mesmo período da história brasileira coincidiu com uma política pública 

educacional responsável pela formação de mais de 50 mil mestres e doutores no país, que se 

destacou nos rankings educacionais, de produção acadêmica, atingindo a 13ª posição naquele 

ano e ampliando a participação do Brasil na construção do conhecimento ao nível 

internacional. Paralelamente, nos corredores do Ministério das Relações Exteriores (MRE) era 

conduzida uma Política Externa altiva e ativa sob a liderança do Chanceler Celso Amorim. 

Essa conjuntura favoreceu o estabelecimento do que ficou conhecido como “diplomacia da 

inovação”, exercida não só governamental, mas também acadêmica e empresarialmente. Uma 

posição que fortaleceu ainda mais o conjunto de entidades e políticas públicas que formam o 

Sistema Nacional de Inovação (SNI), ferramenta pela qual o governo brasileiro buscou 

intensificar a inovação nas esferas privadas e a maior integração com as universidades. 

Consolidado com a ratificação da Lei de Inovação (10.973/2004), a Lei do Bem 

(11.196/2005), buscou integrar esses diversos stakeholders (Cruz Junior, 2011). 

Aliado ao cenário nacional, o Brasil buscou o atendimento de seus interesses por meio 

do estreitamento dos laços com a Suécia. Um país amplamente conhecido por seu histórico 

inovador, com uma indústria bem consolidada e que poderia auxiliar no reforço de 

determinadas capacidades e tecnologias brasileiras, como a indústria bélica. O engendramento 

dessa aproximação ocorreu em setembro de 2007, por ocasião da primeira visita do então 

Presidente Luis Inácio Lula da Silva ao país (Presidência da República, 2007). Os inúmeros 

instrumentos ratificados em Estocolmo oficializaram a aproximação. Dentre eles, o 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação na Área de Bioenergia, Incluindo 

Biocombustíveis, assinado em 2007, que estabeleceu um Grupo de Trabalho bilateral sobre o 

tema (Suécia; Brasil, 2007). 

Em uma segunda visita ao país, desta vez em 2009, o Brasil teve a oportunidade de 

aprofundar acordos ratificados anteriormente e estabelecer novas cooperações (Presidência da 

República, 2009). Primeiro, com o Protocolo Adicional sobre Cooperação em Alta Tecnologia 

Industrial Inovadora, focado majoritariamente no alinhamento em pesquisa, desenvolvimento 

e inovação (PD&I) entre os países. Na mesma ocasião foi estabelecido o Plano de Ação da 

Parceria Estratégica Brasil-Suécia, documento onde os países definiram sete áreas prioritárias 
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para suas relações bilaterais. Definindo assim a tônica da cooperação entre Brasília e 

Estocolmo nos anos vindouros. Merecem destaque quatro das sete áreas abordadas no Plano, 

sendo elas: I) A cooperação em bioenergia e biocombustíveis; II) A cooperação em defesa; 

III) A cooperação em mudanças climáticas e desenvolvimento sustentável; e IV) A 

cooperação em ciência, inovação e alta tecnologia (Suécia; Brasil, 2009). 

Neste contexto de aproximação entre os países e enquanto um caso de sucesso da 

“diplomacia da inovação”, foi criado o CISB. Resultado do programa de mobilidade criado 

entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Svenska 

Aeroplan Aktiebolaget (Saab), no âmbito do Programa Ciências sem Fronteiras (CsF), o CISB 

foi fundado em 2011 como uma associação privada para apoiar iniciativas e projetos ligados 

às tecnologias avançadas desenvolvidas pelas duas nações (Holmo et al., 2024). Sendo 

responsável por inúmeros processos de transferências de tecnologia coordenados entre 

Brasília e Estocolmo, a instituição é reconhecida pela missão diplomática sueca no país e 

integra as ações do Team Sweden Brazil (Avila et al., 2017; Sjöman, 2023). 

Enquanto um mediador do diálogo entre pesquisadores, universidades, startups e 

empresas de ambas nações, desde 2012 o CISB possui um Plano de Trabalho firmado com o 

CNPq e a Saab que até 2023 foi responsável pela concessão de 61 bolsas de estudos na 

Suécia, dívidas entre projetos de pós-doutorado e doutorado sanduíche. Além disso, o 

Programa CNPq-CIBS-Saab também é responsável pela realização de inúmeras missões 

internacionais entre os países (Holmo et al., 2024, p. 244). O ápice das relações bilaterais e 

que transformou as relações sueco-brasileiras aconteceria justamente por meio de uma 

cooperação em defesa e alta tecnologia com a Saab. 

Desde 2013, a principal ponte entre os dois países é o setor aeronáutico, resultado da 

licitação do Programa F-X2 para a renovação e atualização da frota de aeronaves de caça da 

Força Aérea Brasileira (FAB), formulado ainda em 2006. Além da aquisição do novo caça, o 

Estado brasileiro almejava um acordo que impulsionasse e envolvesse a Base Industrial de 

Defesa (BID) por meio de termos mutuamente benéficos de transferência de tecnologia (TT). 

Após apresentar menor preço e permitir a construção de 40% das aeronaves em solo nacional, 

a Saab venceu a proposta com a aeronave F-39 Gripen E/F. Firmando assim, o maior contrato 

de exportação da história da Suécia e um dos maiores contratos de defesa da América do Sul 

(Júnior; Alves, 2022, p. 39; Sjöman, 2023). 

O momento das tratativas entre as nações aconteceram nos estágios de 

desenvolvimento da aeronave pela própria Saab, fazendo com que ela seja nomeada por vezes 

como “Gripen Brasileiro”. Enquanto um dos maiores programas de TT da história do Brasil, a 
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cooperação também beneficia a indústria nacional por meio da “compensação offset”, que 

permite ao comprador, neste caso o Brasil, acessar determinadas compensações industriais 

como condição para a efetivação da compra (Lopes, 2018, p. 47). No âmbito do Programa 

F-X2 elas ocorrem por meio do intercâmbio de informações estratégicas, compartilhamento 

de know-how e recursos humanos entre a Saab e a Empresa Brasileira de Aeronáutica 

(Embraer), as empresas que formam a BID e as Forças Aéreas das duas nações. Além da 

instalação de infraestruturas em solo nacional e a geração, direta e indiretamente, de milhares 

de postos de trabalho com mão de obra de alta qualificação (Saab, 2023). 

O então Embaixador da Suécia no Brasil à época, Sr. Per-Arne Hjelmborn, afirmou 

categoricamente que “com a colaboração do Gripen, viramos parceiros pelos próximos 30, 40 

anos. A intenção é usar o projeto Gripen para que juntos possamos tirar o máximo proveito 

dos efeitos multiplicadores, tanto dentro quanto fora do setor da defesa” (Ministério da 

Defesa, 2016). Atualmente, os processos de desenvolvimento e integração de softwares da 

aeronave acontecem na fábrica da Embraer, na cidade de Gavião Peixoto–SP, onde está 

instalado o Centro de Projetos e Desenvolvimento do Gripen (GDDN — Gripen Design and 

Development Network) e o único simulador de desenvolvimento da aeronave instalado fora da 

Suécia. No local também está o Centro de Ensaios em Voo do Gripen (GFTC — Gripen Test 

Flight Centre) para realização dos ensaios em voos realizados no Brasil. Desde dezembro de 

2022 as primeiras aeronaves foram oficialmente integradas às atividades operacionais do 

Primeiro Grupo de Defesa Aérea da Base Aérea de Anápolis, em Goiás. 

Somente até 2023, este compartilhamento entre os dois países foi responsável por mais 

de 60 projetos de transferência de tecnologia, ápice da aproximação com Estocolmo, que 

atualmente acontece em níveis ainda mais complexos (Saab, 2023). Sobretudo pela ampla 

gama de informações estratégicas compartilhadas entre as partes, um aspecto inerente a uma 

cooperação técnico-científico-militar como esta, mas que também favorece outras áreas das 

indústrias civis. Além disso, segundo a própria empresa, há um interesse de aumentar a 

quantidade de aeronaves contratadas para além das 36 inicialmente acordadas entre as partes. 

O Gripen, portanto, se tornou a porta de entrada pela qual o Brasil e a Suécia podem alçar 

novos voos e cooperarem entre si. 

A partir do impacto positivo decorrente da assinatura do acordo em 2014, uma nova 

delegação brasileira regressou ao país em 2015. Desta vez na missão chefiada pela presidente 

Dilma Rousseff. Foi ratificado nesta ocasião, o Novo Plano de Ação da Parceria Estratégica, 

uma atualização do documento firmado em 2009, agora com um aprofundamento na 

cooperação em defesa. Decorreram do Novo Plano a criação do Grupo de Alto Nível em 
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Aeronáutica (HLG — High Level Group in Aeronautics), realizada todos os anos 

intercaladamente entre os dois países, com o objetivo de “aumentar a cooperação bilateral em 

aeronáutica de modo a incluir projetos tanto civis como militares” (MRE, 2015). As relações 

entre ambos os Estados, portanto, fortaleceu-se mediante a ação diplomática, sendo cada vez 

mais marcada pela cooperação técnico-científica de alto nível, cujo ápice está no setor de 

aviação. 

Ao mesmo tempo, Brasil e Suécia também passaram a convergir na temática da 

sustentabilidade. Apesar das condições sócio-econômicas e de suas políticas públicas e 

prioridades governamentais serem distintas em todas as áreas que envolvem a temática, o 

meio-ambiente sempre esteve em foco nas tratativas entre os países. Sendo matéria de 

discussão nos dois planos estratégicos ratificados entre eles. Uma discussão principalmente 

derivada da grande experiência brasileira na utilização e produção de etanol desde 1975, 

como será apresentado no capítulo a seguir. Além disso, há anos ambos os países têm testado 

inúmeras soluções e fórmulas de SAF, desde a utilização de etanol de milho até os 

eletrocombustíveis, resultado de um grau elevado de inovação no setor energético e de 

combustíveis nas duas nações.  

Embora no Brasil a agricultura e o uso da terra, mudança no uso da terra e de florestas 

(LULUCF — Land Use, Land-Use Change and Forestry) sejam reconhecidos como os 

principais emissores de GEE, o setor de transporte também desempenha um papel 

significativo nesse contexto. Assim como na Suécia, as atividades de transporte têm 

apresentado desafios de grande magnitude para a redução das emissões e para honrarem seus 

compromissos internacionais. De modo que a aviação, em ambos os países, é um dos 

principais componentes responsáveis pelas emissões dos meios de transportes (Rocco; 

Henkes, 2020; Nymo; Kästel, 2022). 

Vale ressaltar que as estratégias de mitigação das duas nações são bastante distintas e 

refletem o histórico e as responsabilidades internacionais de cada país. Desde 2002, por 

exemplo, ambos os países integram o Protocolo de Quioto. No entanto, por ser um país 

desenvolvido, somente a Suécia está presente no Anexo I do documento que define as metas 

que estes países deveriam cumprir entre 2008 e 2012. Não somente, mas principalmente por 

este motivo, os suecos já se comprometeram anteriormente a reduzir suas emissões globais de 

GEE a um valor médio que não fosse superior aos 104% dos níveis de 1990, em observância 

aos termos do Protocolo (Ministry of Sustainable Development of Sweden, 2005). 

Atualmente os dois países possuem legislação focada nas metas de mitigação do setor 

de transportes, sendo ambas igualmente ousadas por abrangerem todas as formas de 
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transportes além da aviação. Ainda que as legislações específicas de cada país sejam objeto de 

análise dos dois próximos capítulos, cabe ressaltar que o objetivo sueco é reduzir as emissões 

nacionais do transporte, com exceção da aviação doméstica, em pelo menos 70% em 

comparação aos níveis de 2010. Focando no objetivo máximo de tornar-se um país 

carbono-neutro até 2045, antes da própria UE, cuja meta é 2050 (Regeringskansliet, 2021; 

Naturvårdsverket, 2025). 

No país, a definição dos limites anuais é matéria da Lei de Obrigação de Redução 

(2017:1201), que trata da redução de GEEs provenientes da queima de combustíveis fósseis 

no setor de transportes. Essa legislação integra o conjunto de medidas criadas em 2017 pela 

Lei do Clima (2017:720) (Suécia, 2017a, 2017d). Especificamente sobre a aviação doméstica 

sueca, desde 2012 o tema é regulado pelo EU ETS em toda UE. No entanto, ainda assim a 

legislação estabelece a meta de reduzir as emissões provenientes dos QAVs no país em 27% 

até 2030. Enquanto o EU ETS objetiva a redução global de emissões do bloco em 55% no 

mesmo período (Trinh et al., 2021; Energimyndigheten, 2023a). 

Os objetivos brasileiros, por sua vez, são tão distintos quanto suas ambições. Em 2017, 

o governo sancionou a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) com o objetivo de 

atingir o cumprimento das metas estabelecidas no Acordo de Paris, contribuir para a redução 

das emissões do poço à roda e promover a produção e o uso de biocombustíveis (Brasil, 

2017b; Lazaro; Thomaz, 2021). Atualmente, o RenovaBio está integrado ao conjunto de 

medidas que compõem a Lei do Combustível do Futuro (Lei 14.993/2024) sancionada em 

outubro de 2024. Dentre os eixos de atuação do Combustível do Futuro, está o Programa 

Nacional de Combustível Sustentável de Aviação (ProBioQAV) para a redução das emissões 

do setor aéreo brasileiro. Há, no entanto, uma diferença entre as formas de redução das 

emissões, uma vez que, diferentemente do mandato de intensidade de carbono da Suécia, a 

meta nacional brasileira é garantir que a redução das emissões de GEE ocorra por meio da 

adoção de SAF. Visando o objetivo máximo de reduzir as emissões em pelo menos 10% a 

partir de 2037 (Thomaz; Gonçalves, 2023; Brasil, 2024a). Enquanto o Brasil aposta na 

redução de emissões com utilização de SAF, a Suécia foca em reduzir a pegada de carbono 

dos combustíveis vendidos no mercado. 

Ambas as legislações, entretanto, são respostas diretas dos dois países aos debates no 

âmbito do Acordo de Paris. É imprescindível destacar ainda que o contexto em que o Estado 

sueco está inserido é particularmente favorável para adoção de metas mais ousadas, além de 

ser completamente favorável à sua interação com organismos internacionais como a ICAO e a 

integração em mecanismos de mitigação, como o CORSIA. Além disso, a existência de 
 



55 

projetos e iniciativas supranacionais, como o EU ETS, o Pacto Ecológico Europeu (EGD — 

European Green Deal), o regulamento ReFuelEU Aviation e o pacote do  Objetivo 55 (Fit For 

55), impactam positivamente os países europeus e têm surtido efeito nas metas nacionais, 

sobretudo da Suécia, que são mais ambiciosas que as da própria UE (Kaasinen, 2021). 

Como argumentam Shahriar e Khanal (2022, p. 39), o alto custo para produção de 

SAF ressalta o papel estratégico dos incentivos fiscais para o seu desenvolvimento, mas 

principalmente dos estímulos e políticas institucionais elaboradas pelos governos. A atuação 

governamental facilita, portanto, a integração com Estados que possuam um nível similar no 

estado da arte de SAF e também a adesão a organismos e estruturas internacionais. 

Analisando sob essa ótica, a elaboração de políticas públicas para biocombustíveis realizada 

pela Suécia entre 2017 e 2021, prepararam o país para voluntariamente integrar o CORSIA. 

Sob a mesma visão, a sanção do Programa do Combustível do Futuro em 2024 no 

Brasil só foi possível graças ao amplo investimento realizado pelo Conselho Nacional de 

Políticas Energéticas (CNPE) e pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) do Ministério de 

Minas e Energia (MME) em pesquisas sobre o tema. Até então, a inexistência de legislação 

sobre o tema fez com que o Brasil adotasse posições cautelosas para a adesão voluntária do 

CORSIA (Lyle, 2018, p. 114; Thomaz; Gonçalves, 2023). A justificativa brasileira 

apresentada no documento de trabalho preparado para a 40ª Assembleia da ICAO esclareceu 

os motivos da cautela e trouxe luz sobre a necessidade de políticas nacionais, uma vez 

afirmado que: 
​
“[…] o desenvolvimento e a implantação de SAFs exigem investimentos e tempo 
importantes. […] Portanto, somente políticas e objetivos estáveis e de longo 
prazo, incluindo incentivos econômicos suficientes e o reconhecimento adequado 
das externalidades ambientais positivas da SAF, podem incentivar os 
investimentos de capital necessários dos setores público e privado.” (ICAO, 
2019c, p. 2, tradução e grifo próprios).​
 

Justamente após este crucial avanço legislativo no Brasil, inúmeros investimentos em 

SAF aconteceram. Durante a cerimônia de sanção do marco legal, foram anunciados mais de 

R$ 20 bilhões em investimentos, entre biorrefinarias, plantas fabris e centros de pesquisas  

(MME, 2024b). Desta forma, a conjuntura relativa à adesão do Brasil ao CORSIA e seu pleno 

alinhamento com a ICAO podem estar passíveis de mudanças antes de 2027, quando a 

obrigatoriedade de adesão entrará em pleno vigor. O histórico sucesso das políticas públicas 

brasileiras em biocombustíveis como aquelas relativas ao etanol, marcado por iniciativas 

datadas dos anos 1970, demonstra que o investimento estrangeiro, a atuação diplomática e a 
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definição de políticas públicas bem elaboradas, são elementos centrais para tal sucesso 

(Dalgaard, 2017). 

Dessa forma, a aproximação com a Suécia e a efetivação da cooperação em 

aeronáutica revelam uma circunstância conveniente para a exploração de novas parcerias 

entre Brasília e Estocolmo. Nesse sentido, os recentes avanços legislativos em SAF no Brasil 

e a legislação atualmente vigente no país nórdico propiciam um cenário onde há um 

alinhamento de sinergias já existentes entre os países. O amplo conhecimento técnico de 

ambas as nações em biocombustíveis favorece o estabelecimento de uma diplomacia 

energética alinhada entre eles. A partir disso, o Brasil poderá aumentar sua participação no 

complexo de regime internacional de SAF, despontando como um forte exportador deste 

biocombustível. O próximo capítulo aprofundará o cenário brasileiro, possibilitando a 

compreensão das capacidades nacionais, as iniciativas atualmente vigentes e os principais 

desafios a serem superados. 
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4 COMBUSTÍVEIS QUE MOVEM O BRASIL 

Enquanto um dos países fundadores e membro permanente do Conselho da ICAO, o 

Brasil desempenha um relevante papel na aviação civil internacional, especialmente na 

América Latina. Berço de Alberto Santos Dumont, o pai da aviação nacional e um dos 

inventores mais influentes na concepção da aviação moderna, o país também se destaca como 

uma das nações que mais investem na produção, uso e desenvolvimento de combustíveis 

alternativos. Esta trajetória está diretamente ligada à histórica necessidade de superação da 

dependência de importação de petróleo e derivados, que em diversos momentos de crise levou 

os governos brasileiros a buscarem novas soluções e tecnologias energéticas para suprir a 

demanda nacional por combustíveis. 

Desta maneira, o presente capítulo apresenta o histórico brasileiro dos combustíveis 

alternativos e biocombustíveis, abordando também o cenário atual das emissões nacionais de 

GEE e seu impacto na aviação civil doméstica. Na sequência, discute-se a atuação do Brasil 

no âmbito do Acordo de Paris, especificamente, sobre as responsabilidades assumidas diante 

de suas NDCs, a mobilização das partes interessadas do país e as estratégias nacionais para 

mitigar as emissões nacionais do setor aéreo. Por fim, são analisados os principais avanços 

regulatórios e institucionais, bem como as perspectivas futuras para o desenvolvimento do 

SAF no país mediante o mapeamento das iniciativas de uso e produção de SAF no país. 

4.1 O HISTÓRICO BRASILEIRO EM COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 

A produção do etanol a partir da cana-de-açúcar é incentivada no Brasil há quase um 

século desde a ratificação do Decreto n.º 19.717, de 20 de fevereiro de 1931. Passando a 

exigir a adição de 5% de etanol à gasolina importada e permitindo ainda o aumento da 

porcentagem mediante os níveis de produção anual (Brasil, 1931). No entanto, as grandes 

distâncias entre as indústrias sucroalcooleiras e as principais cidades do país aumentavam os 

custos operacionais e encareciam o produto.  

Uma solução amplamente adotada à época foi a utilização do gasogênio. Um 

equipamento acoplado aos veículos que produzia combustível gasoso por meio da pirólise de 

materiais como lenha, carvão mineral ou vegetal (Nascimento, 1987). Amplamente 

promovido pelo Estado brasileiro através do Ministério da Agricultura, o gasogênio foi vital 

durante o período de forte racionamento de gasolina e do etanol na Segunda Guerra Mundial. 

Entretanto, mesmo diante da popularidade alcançada durante o período de crise, o gasogênio 

foi completamente abandonado no Brasil após o término dos conflitos, quando a normalização 
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do comércio internacional possibilitou a retomada da importação de derivados do petróleo 

(Nascimento, 1987). 

Desde então, a matriz energética brasileira passou a ser encarada como uma questão de 

soberania nacional. Sob essa égide, o debate sobre as necessidades de alternativas energéticas 

e o desenvolvimento industrial passaram a ser pautadas também pela classe militar brasileira 

(Dias; Quaglino, 1993; IAE, 2019). A partir desta visão e de campanhas coordenadas entre 

civis e militares, surgiu a Política Nacional do Petróleo e a empresa pública Petróleo 

Brasileiro Sociedade Anônima (Petrobras), ambas promulgadas por meio da Lei n.º 2.004 em 

3 de outubro de 1953 (Brasil, 1953). 

Este avanço legislativo estruturou a inovação brasileira em petroquímica e também foi 

o alicerce sobre o qual pesquisas energéticas vindouras foram construídas. Por meio da 

Petrobras, o Estado brasileiro garantiu a soberania nacional das explorações e reafirmou a 

imperatividade da participação governamental nos avanços energéticos no Brasil. A aviação 

também foi outro setor considerado estratégico para a soberania nacional. Nasceu deste 

paradigma, em 1950, o Centro Técnico de Aeronáutica (CTA), atual Departamento de Ciência 

e Tecnologia Aeroespacial (DCTA) da FAB, responsável pela coordenação do Instituto 

Tecnológico de Aeronáutica (ITA) e do Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento (IPD), atual 

Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) da FAB (IAE, 2019; FAB, 2020). 

O investimento público realizado pelo Estado brasileiro no IPD resultou em projetos 

históricos para a inovação aeronáutica brasileira, como a concepção do primeiro motor a 

álcool, desenvolvido sob a coordenação do professor Urbano Ernesto Stumpf (Figueiredo, 

2006), e da concepção da aeronave atualmente conhecida como Ipanema, símbolo da aviação 

agrícola nacional e mundial. Em um momento marcado pela ruptura institucional do regime 

da ditadura militar em 1964, uma série de políticas públicas focadas na nacionalização e no 

fortalecimento da indústria nacional foram promulgadas. Dentre elas, a ratificação do Decreto 

Lei n.º 770/1969, de criação da Embraer (Brasil, 1969; Embraer, 2025). 

Nos anos seguintes, a Embraer realizou o voo inaugural de inúmeras aeronaves 

produzidas com tecnologia e recursos humanos nacionais. Neste mesmo período, segundo 

Sergio Figueiredo (2006), as pesquisas com motores a álcool conduzidas pelo professor 

Urbano foram objeto de convênio firmado entre a Petrobras, o Conselho Nacional de Petróleo 

(CNP) e o CTA. Os resultados das pesquisas e a participação de associações nacionais do 

setor sucroenergético levaram ao apoio dos militares na formulação de uma Política Nacional 

do Álcool (Proálcool). 
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Naquele momento, o Sistema Internacional era alvo de sucessivas crises do petróleo, 

impactando os índices econômicos, a importação de petróleo e também a adoção de novas 

políticas nacionais. Apesar da urgência de uma resposta urgente à crise, o apoio oficial ao 

Proálcool só ocorreu após o Chefe de Estado e ex-presidente da Petrobras, General Ernesto 

Geisel, visitar as instalações do CTA em São José dos Campos em 1975. Diante da pesquisa 

de Urbano, o regime militar posicionou-se oficialmente favorável à criação do Proálcool 

(Bertelli, 2005). 

A ratificação do Decreto  n.º 76.593 em 14 de novembro daquele mesmo ano, que 

criou o Proálcool, como argumentam Lazaro e Thomaz (2021, p. 2), foi a ferramenta com a 

qual o regime buscou aumentar a balança comercial amplamente afetada pela alta nos preços 

do petróleo. Naquele momento, o Brasil também aumentou o grau de autossuficiência 

energética e, consequentemente, reduziu sua dependência exclusiva da commodity. No 

contexto da anomalia legislativa da época, a grande facilidade para a criação de legislações 

fizeram do Brasil um dos poucos países líderes na temática. 

O Proálcool moldou o mercado energético brasileiro e propiciou o fortalecimento da 

concepção e adoção de novas soluções nacionais, ainda que promulgadas sob coerção 

institucional. Nos anos seguintes, os motores a álcool foram amplamente estudados pelas 

montadoras presentes em território nacional. A pioneira na utilização deles foi a Fábrica 

Italiana Automobilística de Turim (FIAT — Fabbrica Italiana Automobili Torino), em seu 

modelo FIAT 147, lançado em 1979 (Figueiredo, 2006, p. 66). 

Em 1985, os preços da commodity haviam despencado e os preços do açúcar no 

mercado internacional tinham se recuperado. Fazendo com que os produtores optassem pela 

exportação do alimento ante à produção de etanol. Diante desta realidade, os motores a álcool 

se tornaram inviáveis para o mercado brasileiro e a retomada significativa da produção e 

utilização do etanol aconteceria somente em 2003 com a introdução da tecnologia de Veículos 

com Combustível Flexível (FFV — Flexible Fuel Vehicle) pela Volkswagen (Goldemberg, 

2013). Esse período coincidiu com a consolidação de grandes empresas, tanto no ramo 

sucroenergético, quanto no ramo automobilístico. Desde então, o Brasil se consolidou como 

líder mundial na utilização dos FFVs e atualmente possui mais de 31 milhões de veículos flex 

fuel, que representam cerca de 78% da frota nacional de veículos leves (EPE, 2024, p. 21). 

O sucesso do etanol viabilizou novos estudos conduzidos pelo governo brasileiro para 

fortalecer a inclusão, utilização, produção e desenvolvimento de novos biocombustíveis no 

país. Inúmeros segmentos da indústria brasileira seguiram essa tendência e criaram um 

ambiente nacionalmente propício para a inovação tecnológica. Um marco foi a certificação da 
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primeira e única aeronave em produção seriada no mundo com capacidade para abastecimento 

por etanol hidratado pela Embraer em 2004. 

Utilizando etanol drop-in, os modelos Ipanemão EMB 202A e EMB 203, evitaram a 

emissão de mais de 28 MtCO2 na atmosfera entre 2004 e 2024. Reduzindo o impacto 

ambiental tanto da aviação agrícola, quanto da cadeia logística agrícola onde é empregada 

(Embraer, 2024). Números que evidenciam o caráter estratégico da atuação governamental no 

desenvolvimento de soluções inovadoras no Brasil. De tal maneira que esses casos 

exemplificam a relevância de uma atuação de longo-prazo que permeia as mais diversas 

formas de governo, isto é, a necessidade de políticas de Estado. Tanto os motores flex, quanto 

as aeronaves movidas a álcool foram resultados diretos do investimento governamental em 

projetos de PD&I, sem os quais nenhum resultado prático poderia ser alcançado. Essa 

necessidade foi ressaltada durante as décadas de 2000 e 2010 pela adoção de novas políticas 

públicas para combustíveis alternativos. 

A primeira delas é o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), 

lançado em 2004 visando introduzir este biocombustível na matriz energética brasileira, ao 

mesmo tempo em que promove a inclusão da agricultura familiar em seu ciclo produtivo. 

Desta forma, o PNPB fortaleceu a economia e alinhou as capacidades produtivas nacionais 

com a busca por biocombustíveis produzidos de maneira sustentável. O PNPB também 

estimulou a produção nacional a partir de diferentes matérias-primas biogênicas e promoveu a 

substituição do óleo diesel comercializado no país por meio da adição de biodiesel ao volume 

total vendido para os clientes (Lazaro; Thomaz, 2021; MME, 2022). 

A partir do PNPB, a Lei n.º 11.097/2005 criou o marco regulatório sobre o biodiesel, 

introduzindo oficialmente o biocombustível no país (Brasil, 2005a). No mesmo ano, o 

Decreto n.º 5.448 regulamentou a adição mínima obrigatória de 2% do volume total de 

biodiesel ao diesel fóssil (Brasil, 2005b). Esse percentual foi incrementado ao longo dos anos 

mediante a edição de leis específicas e resoluções do Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE). Atualmente, a evolução está fixada em um ponto percentual por ano até o 

limite vigente de 15% para 2025, consoante a Lei n.º 13.263/2016 (Brasil, 2016). Entretanto, 

desde a sanção da Lei n.º 14.993/2024, este percentual poderá flutuar entre 13 e 25% até 

2030, desde que comprovada a viabilidade técnica da mudança para mais ou para menos 

(Brasil, 2024a). 

Em setembro de 2015, o Brasil entregou à UNFCCC sua Pretendida Contribuição 

Nacionalmente Determinada (INDC — Intended Nationally Determined Contribution) e após 

a ratificação dos termos do Acordo de Paris em 2016, e seguindo a INDC enviada no ano 
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anterior, o país comprometeu-se oficialmente a reduzir as emissões em pelo menos 37% até 

2025, tomando como referência os níveis de 2005. Visando o objetivo máximo de reduzir 

43% até 2030 (EPE, 2016; UNFCCC, 2016). Em termos absolutos, isso significa que, até 

2025, as emissões brasileiras deveriam se manter iguais ou abaixo de 1.613,58 MtCO2, 

conforme a NDC enviada à UNFCCC pelo Estado brasileiro. No entanto, a realidade das 

emissões nacionais evidenciam uma enorme disparidade entre a meta assumida e as emissões 

registradas pelo Sistema de Registro Nacional de Emissões (Sirene). O diagrama elaborado 

abaixo (ver Figura 4) permite analisar que, somente em 2022, o Brasil emitiu 2.039,24 

MtCO2e. Um valor que, embora indique uma redução de aproximadamente 20,4% quando 

comparadas às emissões líquidas registradas em 2005, ainda continua cerca de 26,4% acima 

da meta mínima acordada para ser atingida até 2025 (MCTI, 2023). 

 
Figura 4 - Emissões líquidas do Brasil em comparação às metas da primeira NDC (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados do Sirene (MCTI, 2023). 

 

Apesar do Brasil ter conseguido se manter abaixo dos níveis mínimos permitidos pela 

NDC entre 2010 e 2018, esta aparente conformidade com as metas estabelecidas não pode ser 

interpretada como sucesso na descarbonização da economia, mas sim como um reflexo direto 

da dinâmica volátil do setor de LULUCF. Sendo este o principal motivo das emissões 

inventariadas pelo SIRENE serem diferentes de outros inventários, como do Sistema de 

Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) do Observatório do 

Clima, uma vez que a qualidade, quantidade e critério das informações para inventariar as 
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emissões podem ser distintos. De tal forma que a queda acentuada das emissões líquidas totais 

este período deveu-se à eficácia das políticas de combate ao desmatamento implementadas no 

âmbito do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia (PPCDAm) que em 

cinco anos reduziu o desmatamento na floresta amazônica para 52%, motivo pelo qual em 

2010 emissões ficaram abaixo até mesmo do valor mais otimista da NDC (Tsai et al., 2023). 

Entretanto, o aumento nas emissões registradas após 2018 e a dificuldade em atingir os 

compromissos firmados na França está diretamente associada com a ausência de instrumentos 

normativos minimamente coordenados. Bem como, a condução inadequada das políticas 

ambientais brasileiras que, baseada em decisões políticas de curto prazo, ora são responsáveis 

por avanços significativos, ora são marcadas por graves retrocessos, a depender da condução 

dos Chefes do Poder Executivo ou do Ministério do Meio Ambiente (Estevo, 2012, 2021). O 

desmantelamento sistemático do Ministério do Meio Ambiente (MMA) durante o governo de 

Jair Messias Bolsonaro e a tentativa de unificá-lo com o Ministério da Agricultura e Pecuária 

(MAPA) demonstram como as ações governamentais podem afetar diretamente o controle das 

emissões no Brasil. No período compreendido entre 2018 e 2022, o país enfrentou um 

sistêmico desmonte das políticas ambientais nacionais que resultaram em um acentuado e 

negativo crescimento histórico das emissões. Indo diretamente na contramão das metas 

anunciadas pelo país em Paris (Araújo, 2020; Estevo, 2021). 

Neste período, as emissões provenientes do LULUCF tiveram um aumento percentual 

acumulado de 122,47% e as emissões do setor da agropecuária representaram 10,21%. 

Apenas os dois setores, respectivamente representados no diagrama abaixo pelas cores azul e 

verde (ver Figura 5), corresponderam em 2018 por 60,83% (926,55 MtCO2e) de todas as 

emissões nacionais, atingindo em 2022 o percentual de 70,01% (1.427,71 MtCO2e). 
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Figura 5 - Total das emissões líquidas brasileiras por setor emissor (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados do Sirene (MCTI, 2023). 

 

Logicamente, há ainda outros setores econômicos que possuem uma parcela 

significativa nas emissões nacionais, como os meios de transporte contabilizados no setor de 

energia. Em 2024, o setor de transportes foi responsável por cerca de 49,69% (214,3 MtCO2e) 

das emissões antrópicas associadas à matriz energética brasileira, que atingiram um total de 

431,3 MtCO2e. Resultando em um consumo energético total de 1.085,45 terawatts-hora 

(TWh), dos quais 38,65 TWh (3,56%) foram consumidos pelo setor aéreo nacional, sendo o 

segundo maior consumidor energético do setor de transportes, atrás apenas dos meios 

rodoviários que representam 93,90% do total (EPE, 2025b). 

Ainda que a aviação brasileira possua um impacto relativamente baixo na degradação 

ambiental, quando comparado com outros meios de transportes, a tendência de crescimento 

deste setor e a dificuldade de mitigar as emissões tornam os transportes aéreos um grande 

desafio para a mitigação das emissões nacionais. Quando analisado o histórico das emissões 

da aviação brasileira (ver Figura 6), é perceptível a presença de uma curva ascendente de 

emissões a partir de 2020, marcado tanto pelo fim da pandemia de Covid-19, quanto pela 

tendência mundial de crescimento da aviação comercial. Projeções realizadas pela IATA 

(2023, p. 15), apontam para um crescimento médio anual de 3,4% no transporte aéreo de 

passageiros, dobrando a demanda de 4 bilhões de passageiros transportados em 2019, para 8 

bilhões em 2040. Um crescimento que aumentará ainda mais os impactos ambientais da 
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aviação se alternativas como o uso de SAF não forem desenvolvidas pela indústria, utilizadas 

pelos operadores aéreos e nem apoiadas pelos governos. 

 
Figura 6 - Quantidade de emissões da aviação brasileira (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados da ANAC (2025). 

 

Cientes ou não da inviabilidade das metas e dos desafios presentes na matriz 

energética brasileira, na primeira NDC elaborada pelo governo brasileiro, as energias 

renováveis e os biocombustíveis foram apresentados como potenciais instrumentos para 

buscar o atingimento dos compromissos. Notadamente, apresentaram-se como medidas 

adicionais: I) Aumentar a parcela de biocombustíveis sustentáveis na matriz energética 

nacional para 18% até 2030, possível através do aumento no fornecimento e consumo de 

etanol, biodiesel e outros combustíveis de segunda geração; e II) Expandir a participação das 

energias renováveis na matriz para 45% até 2030, mediante a expansão energeticamente 

eficiente no uso da energia eólica, solar e das biomassas (UNFCCC, 2016, p. 7). 

Tendo em vista esses objetivos, o Estado brasileiro precisou assumir políticas de longo 

prazo para o setor energético. Esses compromissos moldaram o cenário no qual o etanol e o 

biodiesel assumiram a liderança em matéria de biocombustíveis, dada a viabilidade de 

redução das emissões dos meios de transportes e seus benefícios sócio-econômicos. Desta 

maneira, os atores privados exerceram a pressão necessária para acelerar uma resposta 

governamental sobre o tema (Benites-Lazaro et al., 2020). Tamanha pressão favoreceu a 

criação do Projeto de Lei n.º 9.086/2017, em novembro de 2017, que apresentou ao legislativo 

brasileiro a proposta de criação do Renovabio. 

A agilidade na promulgação da Lei n.º 13.576, nos instantes finais daquele mesmo 

ano, como concluem Lazaro e Thomaz (2021), evidenciou a falta de participação de outros 
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stakeholders e uma forte influência dos produtores de biocombustíveis, produtores de 

combustíveis fósseis e das distribuidoras no planejamento e nas decisões políticas sobre as 

metas individuais definidas pelo Renovabio, que introduziu noções inéditas na legislação 

energética brasileira, como a criação dos Créditos de Descarbonização (CBIOs) que, 

definindo as metas anuais de redução das emissões das distribuidoras de combustíveis fósseis, 

tiveram seu não cumprimento tipificado pela Lei n. 15.082/2024 como crime ambiental 

(Brasil, 2017b; MME, 2025). 

Naquele mesmo ano, em 12 de dezembro, a Câmara dos Deputados também aprovou o 

Projeto de Lei n.º 9.321, apresentado ainda em 2013 pelo Senador Eduardo Braga 

(PMDB/AM) com o objetivo de criar o Programa Nacional de Bioquerosene (PNB) e 

fortalecer o know-how brasileiro neste tipo de biocombustível a partir do incentivo à pesquisa, 

da concessão de benefícios fiscais para o desenvolvimento de tecnologias e o fomento do uso 

do bioquerosene (Brasil, 2013, 2017a). Sancionado pelo Poder Executivo somente em 25 de 

novembro de 2021, por meio da Lei n.º 14.248 (Brasil, 2021). 

As legislações apresentadas revelam, até o momento, a enorme falta de sistematização, 

ausência de continuidade, planejamento estratégico e escassez de conformidade entre as 

políticas brasileiras para biocombustíveis. Todas elas se mostraram esforços pontuais, sendo 

motivadas apenas por crises ou interesses específicos, não se caracterizando como estratégias 

de longo prazo estabelecidas enquanto políticas de Estado. Pode-se, portanto, considerar esta 

a primeira barreira necessária para o Brasil enquanto uma potência em biocombustíveis: a 

ausência clara de políticas robustas que integrem iniciativas setoriais e garantam a 

sustentabilidade destas ações em um prazo superior aos mandatos governamentais de seus 

promulgadores. 

Outro aspecto vital é o cenário inovador brasileiro. Segundo os argumentos do 

diplomata Ademar da Cruz Junior (2011, p. 107), o enorme aporte do Estado brasileiro na 

história econômica e inovativa do país, pode ter inibido, ou até mesmo “auto-inibido” os 

investimentos privados em PD&I no processo de produção industrial brasileira. Tornando a 

inovação tecnológica brasileira dependente, em quase sua totalidade, das ações e projetos 

governamentais, como os exemplos que foram anteriormente expostos. Essa necessidade de 

participação do Poder Público torna os casos de sucesso em inovação apenas “casos isolados 

[...] sem a crucial sistematicidade que faz com que estejam em estreita conexão econômica 

entre si e com os demais atores do processo de inovação” (Cruz Junior, 2011, p. 108–109). 

No caso dos SAFs, o diálogo comum entre os stakeholders, as capacidades locais e as 

necessidades (inter)nacionais são vitais para a viabilidade, criação e, principalmente, a 
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sustentação destes projetos. Para consolidar o Brasil como um protagonista no uso de SAF, 

torna-se essencial integrar essas políticas sob uma abordagem perene e coordenada que 

incentive a inovação tecnológica de forma contínua, evitando ações paliativas e garantindo 

resultados sustentáveis a longo prazo. 

Esta foi uma das reflexões envoltas no engendramento do Projeto de Lei n.º 528, 

apresentado em 04 de março de 2020 pelo Deputado Jerônimo Goergen (PP/RS). Dentre os 

vários eixos temáticos abordados, o “PL do Combustível do Futuro”, buscou instituir o 

ProBioQAV, visando o incentivo à pesquisa, produção, comercialização e uso de SAF na 

aviação civil brasileira. Além do cumprimento dos compromissos internacionais firmados 

pelo Brasil em Paris (Brasil, 2020). 

Paralelamente à tramitação do PL, o CNPE, buscando superar a lacuna legislativa e 

promover uma transição energética eficiente e sustentável, aprovou a Resolução n.º 7/2021, 

instituindo o homônimo Programa Combustível do Futuro (PCF) e o Comitê Técnico 

Combustível do Futuro (CT-CF), com a intenção de unificar as ações governamentais 

existentes. Nominalmente, o Renovabio, o PNPB, o Programa de Controle de Emissões 

Veiculares (Proconve), o Programa Rota 2030, o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular 

(PBE Veicular) e o Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados de Petróleo e 

do Gás Natural (CONPET). Promovendo ainda o estabelecimento de ações de PD&I voltados 

para a ampliação do uso destes combustíveis no Brasil (MME, 2023). 

Os trabalhos do CT-CF foram conduzidos pelo MME em seis subcomitês específicos, 

que elaboraram relatórios ao CNPE com a proposição das medidas necessárias para o 

aprimoramento do marco legal (PL 528/2020) e regulatório sobre seus respectivos temas 

(CNPE, 2021). Uma vez encerradas as atividades do CT-CF, o CNPE pode substanciar a 

elaboração do Projeto de Lei n.º 4.516, realizado pelo Poder Executivo em 18 de setembro de 

2023. O texto deste PL foi apensado ao PL 528/2020 e após os trâmites bicamerais foi 

aprovado pelos deputados em 11 de setembro de 2024, seguindo para sanção presidencial. 

A sanção presidencial ocorrida em 08 de outubro de 2024, na Base Aérea de Brasília, 

instituiu a Lei n.º 14.993/2024 e criou oficialmente o PCF e outros programas específicos, 

dentre eles o ProBioQAV, o Programa Nacional de Diesel Verde (PNDV) e o Programa 

Nacional de Descarbonização do Produtor e Importador de Gás Natural e de Incentivo ao 

Biometano. A lei também alterou a regulamentação sobre os limites de mistura de etanol 

anidro à gasolina, ordenou o regramento sobre as atividades de captura e estocagem de CO2, 

bem como a produção e comercialização de combustíveis sintéticos. Realizando, finalmente, a 
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integração entre o Renovabio, PBE Veicular, Proconve e o Programa de Mobilidade Verde e 

Inovação (Programa Mover) (Brasil, 2024a). 

No que diz respeito ao ProBioQAV, este programa foi concebido para “incentivar a 

pesquisa, a produção, a comercialização e o uso energético, na matriz energética brasileira” de 

SAF, definindo ainda as diretrizes para comercialização, logística e uso energético, além de 

tornar mandatória a redução das emissões dos operadores aéreos através da utilização de SAF. 

A redução percentual para os voos domésticos operados por companhias aéreas brasileiras 

começará em 1% a partir de janeiro de 2027 e se manterá em 1% até 2028, aumentando 

depois gradual e linearmente para 2% em 2029 até atingir o valor máximo de 10% em 2037. 

A fiscalização e regulamentação será realizada pela Agência Nacional de Aviação Civil 

(ANAC), desde que as emissões sejam superiores aos valores definidos e os aeroportos 

operados nas rotas analisadas tenham acesso a SAF (Brasil, 2024a). 

Considerando as metas definidas e a projeção da demanda energética da aviação 

brasileira apresentada em 2023 pela EPE no “Plano Decenal de Expansão de Energia 2032”, 

onde foi previsto um crescimento de 2,4 pontos percentuais anuais no período entre 2019 e 

2032, uma estimativa dos impactos da aprovação do PCF pode ser realizada utilizando estes 

dados até o ano de 2037 (EPE, 2023, p. 35). Conforme evidenciado no diagrama elaborado 

abaixo (ver Figura 7) que apresenta a projeção a partir das emissões inventariadas pela ANAC 

até 2024.  

 
Figura 7 - Projeção das emissões da aviação doméstica brasileira em comparação com o nível máximo de 

emissão permitido pelo ProBioQAV (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados da ANAC (2025) e da EPE (2023, p. 35). 

 

Seguindo esta projeção, o Brasil poderá atingir o valor máximo de 88,89 MtCO2e 

emitidos em 2037. Um crescimento de aproximadamente 36,1% das emissões quando 

 

https://docs.google.com/document/d/17Gv9NnpTaJ32SpCAx6KJMciBlVWARK2rfTethg8v_50/edit?pli=1&tab=t.0#bookmark=id.8qp8dnq91bcy
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comparadas aos níveis registrados em 2024. De forma que, quando aplicada as metas de 

reduções previstas no ProBioQAV esse valor reduziria para 80,01 MtCO2e e o crescimento 

das emissões, quando comparadas aos níveis de 2024, seria de apenas 22,5%. Partindo desta 

projeção, quando somada a área entre a projeção da emissão anual e o nível máximo de 

emissão presente no gráfico acima, o setor aéreo brasileiro deixaria de emitir 46,31 MtCO2e 

entre 2027 e 2037 apenas por meio da aplicação das metas do ProBioQAV. 

Apesar da adoção destes mecanismos, o cenário ainda é preocupante. Mesmo diante de 

um mecanismo legislativo com metas agressivas, as emissões domésticas da aviação podem 

atingir um crescimento de 22,5%. É neste contexto que está inserida a centralidade da 

utilização de combustíveis alternativos, como os SAFs. Uma vez que a legislação brasileira, 

prevê que a redução das emissões ocorra de maneira atrelada à utilização de SAF pelos 

operadores aéreos (Brasil, 2024a). Na prática, o ProBioQAV poderá transformar o Brasil em 

um caso de sucesso na redução das emissões da aviação, ao mesmo tempo em que aproveitará 

a experiência brasileira em biocombustíveis e biomassas para o desenvolvimento de projetos e 

plantas fabris de SAF. 

É evidente, portanto, a primordialidade deste avanço legislativo para as políticas 

públicas brasileiras de combustíveis aeronáuticos alternativos. Principalmente com a criação 

do ProBioQAV que alinha o compromisso ambiental com a capacidade nacional. 

Solucionando a ausência de instrumentos normativos que unificasse as principais políticas 

públicas de combustíveis alternativos e ampliando as possibilidades brasileiras, tanto na 

diversificação de sua matriz energética, quanto na liderança das tratativas de transição 

energética e combustíveis junto às Nações Unidas. De modo que o atrelamento das metas de 

redução do PCF com a obrigatoriedade de uso de SAF, decorrem não só da forte experiência 

brasileira na produção do etanol, como também da ampla capacidade brasileira projetada para 

a produção de SAF e o atendimento da nova NDC brasileira enviada à UNFCCC em 13 de 

novembro de 2024.  

Este novo compromisso assumido pelo Brasil em 2024 foi reflexo dos desafios 

ambientais enfrentados nos últimos anos para o atingimento das metas e dos impactos 

causados pelo negacionismo climático-ambiental no âmbito governamental. Exigindo que o 

Estado brasileiro precisasse assumir novos compromissos para recrudescer os esforços de 

reduzir as emissões. Desta vez, a nova NDC tem como meta reduzir as emissões em pelo 

menos 59% dos níveis de 2005 até o ano limite de 2035, atingindo uma redução máxima de 

67%. Na prática, o objetivo é manter as emissões brasileiras em um nível abaixo ou igual a 
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pelo menos 1.050,11 MtCO2e até 2035, sendo esta uma meta significativamente mais 

ambiciosa que a anterior, como pode ser analisado visualmente abaixo (ver Figura 8). 

 
Figura 8 - Emissões líquidas do Brasil em comparação  às metas da primeira e da segunda NDC (em 

MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados do Sirene (MCTI, 2023) e da NDC (Brasil, 2024b). 

 

Além de ampliar os objetivos para redução, a nova NDC também cita a aprovação do 

PCF como um dos avanços brasileiros em matéria de transição energética (prioridade n.º 12), 

e amplia o foco para a substituição dos combustíveis fósseis por soluções tecnológicas 

envolvendo eletrificação e o uso de combustíveis avançados, além de expandir a produção de 

biocombustíveis utilizando tecnologias de captura e estoque de carbono. Além disso, reforça o 

papel vital desempenhado pelo PPCDAm na redução das emissões atreladas à LULUCF em 

decorrência do desmatamento na porção brasileira da floresta amazônica (Brasil, 2024b). 

Desta forma, a produção de biocombustíveis de segunda geração, além de representarem fonte 

viável para a produção de SAF no Brasil, também poderão ajudar na redução das emissões da 

aviação civil brasileira. 

Segundo a análise conduzida pela RSB e a Agroicone (2021, p. 12) para avaliação de 

matérias-primas para a produção de SAF a partir de materiais biogênicos, como resíduos da 

cana-de-açúcar, madeira, sebo bovino, gases efluentes e óleo de cozinha usado (UCO — Used 

Cooking Oil), permitem um potencial produtivo brasileiro de 9,8 bilhões de litros de SAF 

anuais. Essa quantidade produzida pode atender integralmente a demanda brasileira por QAV. 

De modo que, conforme análises elaboradas pela EPE (2025a, p. 14), o consumo de QAV no 
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Brasil está projetado para atingir 7,2 bilhões de litros em 2025 e 7,6 bilhões em 2026. O que 

possibilitaria a criação de um forte comércio internacional de SAF, capaz de disponibilizar no 

mercado mundial mais de 2 bilhões de litros anuais. Considerando ainda a grande 

complexidade tecnológica envolvida na produção de SAF, o Brasil também pode atuar como 

exportador de matéria-prima para produção do combustível em outros países com maior 

capacidade tecnológica. 

Desta forma, desde que haja uma produção nacional completamente alinhada com as 

diretrizes do CORSIA, o Brasil poderá aperfeiçoar não só suas condições para a adesão 

obrigatória ao Mecanismo, mas também seu comércio internacional, quando consideradas as 

duas vias possíveis: I) Exportação do excedente da produção SAF para todos os outros 

países-membros da ICAO que não dispõem de capacidade tecnológica, técnica ou de 

infraestrutura para a produção de SAF; e II) Exportação do excedente de matéria-prima de 

SAF para outros Estados com maior graus de maturidade tecnológica para produção de SAF. 

Ambas as oportunidades são estratégicas para o Brasil, pois impactam em dimensões 

essenciais, como a economia, comércio exterior, diplomacia energética e tecnologia. 

Nasce dessa alta capacidade de mudanças de paradigma a necessidade de compreender 

como o Brasil pode interagir com outros atores estratégicos, como no presente estudo, a 

Suécia. Desta forma, no próximo subcapítulo, serão mapeados os projetos e iniciativas de 

SAF existentes no país. A partir do qual rotas tecnológicas e de exportação podem ser 

estrategicamente traçadas. 

4.2 O FUTURO DO BRASIL: STAKEHOLDERS E INICIATIVAS DE SAF NO PAÍS 

A temática de SAF no Brasil, até o ano de 2014, foi amplamente conduzida pelas 

principais companhias aéreas do país. Destacando-se ainda a forte presença do terceiro setor 

nas iniciativas conduzidas até 2022. Diante desta realidade, a primeira sinergia entre partes 

interessadas no país aconteceu em maio de 2010, quando foi criada a Aliança Brasileira para 

Biocombustíveis de Aviação (ABRABA). Composta pela Embraer, e as operadoras aéreas 

GOL e Azul, além das extintas TAM (atual LATAM) e Trip, a ABRABA também foi 

integrada pelas empresas de biotecnologia Algae Biotecnologia e Amyris Brasil, e por 

entidades brasileiras como a União da Indústria de Cana de Açúcar (UNICA), a Associação 

Brasileira dos Produtores de Pinhão-Manso (ABPPM) e a Associação de Indústrias 

Aeroespaciais do Brasil (AIAB). O principal objetivo da ABRABA era buscar novas 

alternativas de combustíveis com vistas a reduzir os impactos e as emissões de GEEs com 
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“segurança e maior eficiência energética” (Teixeira, 2010; UNICA, 2010). Apesar de 

promissora, desde então não há notícias recentes acerca da ABRABA.  

No que diz respeito aos voos experimentais com uso de SAF, o primeiro teste 

realizado na América Latina com o biocombustível em voo foi operado pela TAM sobre a 

cidade do Rio de Janeiro e o Oceano Atlântico, em novembro de 2010. Este primeiro teste foi 

resultado direto dos esforços unificados pela ABRABA e contou com a participação direta de 

inúmeros players integrados na Aliança. Na ocasião, o modelo A320 da companhia foi 

abastecido com SAF obtido do pinhão-manso plantado em território nacional, extraído pela 

Curcas Diesel Brasil e processado pela estadunidense UOP LLC (atual Honeywell UOP) 

utilizando a rota HEFA-SPK. O combustível foi importado e abastecido pela Air BP no 

Aeroporto Internacional Antônio Carlos Jobim, utilizando a proporção de 50% SAF e 50% 

QAV. O voo experimental também contou com a participação das fabricantes da aeronave, a 

Airbus, e dos motores, a CFM International, empresa formada pela joint-venture entre a 

estadunidense General Electric Aerospace (GE) e a francesa Safran Aircraft Engines (Ruic, 

2010; Sims, 2010; Westphalen, 2010).  

No ano seguinte, em agosto de 2011, a Embraer e a GE Aerospace realizaram o 

primeiro teste da companhia brasileira com biocombustíveis. O voo experimental foi 

realizado com um modelo E170 abastecido com SAF de óleo de camelina produzido nos 

Estados Unidos e obtido por meio da rota HEFA (ABIMDE, 2015; UDOP, 2021). O teste foi 

conduzido para avaliar novos processos tecnológicos desenvolvidos pela indústria e pelas 

próprias empresas, além de preparar ambas as organizações para a realização de novos testes 

(O Globo, 2011). Já em outubro daquele ano, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo (FAPESP) assinou uma carta de intenção com a Boeing e Embraer para a 

colaboração entre as entidades na pesquisa e desenvolvimento de biocombustíveis para 

aviação. Em maio de 2012, as três instituições em conjunto com a Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP) iniciaram um estudo focado no mapeamento dos principais desafios 

do Brasil na temática de SAF no âmbito do projeto denominado Biocombustíveis de Aviação 

Sustentáveis ​​para o Brasil (SABB — Sustainable Aviation Biofuels for Brazil) (FAPESP, 

2025). 

O contexto da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 

(UNCSD — United Nations Conference on Sustainable Development) também marcou novas 

iniciativas focadas em biocombustíveis. Sediada no Rio de Janeiro, a Rio +20, como ficou 

conhecida, teve como intuito resgatar e reforçar os debates estabelecidos em 1992 durante a 

Rio-92. Dessa maneira, em junho de 2012, tanto a Azul quanto a GOL utilizaram esta 
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oportunidade para realizarem seus primeiros voos experimentais movidos a biocombustíveis. 

A iniciativa da Azul, realizada em parceria com a Embraer e a GE Aerospace, e intitulada 

Azul+Verde teve como objetivo realizar um voo de teste com SAF na rota entre o Aeroporto 

de Viracopos, em Campinas, com destino ao Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro. O 

modelo E195 da companhia foi abastecido com uma mistura de SAF obtido a partir da 

cana-de-açúcar e produzido pela Amyris Brasil na proporção de 50% SAF e 50% QAV 

(UNICA, 2014). A tecnologia da empresa brasileira usou microorganismos modificados para 

converter o açúcar da cana em hidrocarbonetos e foi intitulado como AMJ 700 (CNT, 2025, p. 

32). A GOL, por sua vez, realizou o voo de teste entre o Aeroporto de São Paulo-Congonhas e 

Santos Dumont, no Rio de Janeiro. O SAF utilizado foi produzido por meio da mistura de 

óleo de milho residual da produção de etanol com óleos e gorduras residuais importado da 

empresa estadunidense UOP. O Boeing 737-800 foi abastecido na proporção de 50% (Freitas, 

2022; Gasparin, 2012; Leite, 2012). 

A realização da Rio +20 também favoreceu o lançamento da Plataforma Brasileira de 

Bioquerosene (PBB). Uma iniciativa integrada pela Boeing, Embraer, GOL, Amyris, 

Solazyme (atual TerraVia Holdings), Byogy Renewables, Bioeca, SG Biofuels, Curcas Diesel 

Brasil, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Associação Brasileira de Empresas Aéreas (ABEAR). 

Criada pela União Brasileira de Biodiesel (UBRABIO), a PBB teve como objetivo discutir 

propostas legislativas para incentivar o uso e produção de biocombustíveis para aviação. 

Unindo os principais stakeholders para o desenvolvimento de uma cadeia logística “do campo 

até a asa do avião” (Correio Braziliense, 2012; UBRABIO, 2013; Garbin; Henkes, 2018). 

Este contexto marcado por inúmeras interações entre stakeholders foi marcado pelo 

lançamento do maior e mais completo roadmap sobre o tema até aquele momento, 

denominado “Plano de Voo para Biocombustíveis de Aviação no Brasil: Plano de Ação”. 

Lançado em junho de 2013 pela Embraer, Boeing, FAPESP e UNICAMP no âmbito do 

projeto SABB, o estudo foi um marco para a compreensão da realidade de SAF no Brasil. 

Abarcando 19 recomendações, distribuídas entre as áreas de produção de matéria-prima, 

tecnologia de refinamento, certificação e logística dos bicombustíveis e políticas públicas, o 

projeto identificou as lacunas e iniciativas a serem adotadas pelas partes interessadas 

brasileiras para o avança pleno da indústria de biocombustíveis aeronáuticos no país (Boeing 

et al., 2013). 

Ainda naquele ano, em outubro de 2013, a GOL, em parceria com a Boeing e apoiada 

pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (IDB — Inter-American Development Bank), 
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realizou o primeiro voo comercial com biocombustível no Brasil. Utilizando uma mistura de 

UCO reciclado nos Estados Unidos com óleo de milho não comestível, o SAF foi fabricado 

pela Petrobras por meio da rota HEFA-SPK. Abastecendo o Boeing 737-800 da companhia 

que decolou de Congonhas com destino ao Aeroporto Internacional de Brasília na proporção 

de 25% SAF e 75% QAV (Barbosa, 2013; SINA, 2014). Por ser uma das integrantes do PBB, 

a GOL também anunciou a participação no programa “Copa Verde”, criado pela Plataforma 

para promover a realização de voos comerciais abastecidos com SAF durante a realização da 

Copa do Mundo de 2014. Para tanto, a GOL importou 92 mil litros de SAF para abastecer o 

projeto da companhia de operar mais de 200 voos utilizando o “Green Jet Fuel” produzido 

pela UOP LLC na rota HEFA-SPK obtido por meio do processamento do óleo de milho 

(Exame, 2013; Petronotícias, 2014). 

A Embraer e a Boeing, em maio de 2014, também firmaram um acordo conjunto para 

a criação de um Centro Conjunto de Pesquisa em Biocombustíveis Sustentáveis para a 

Aviação, em uma tentativa de consolidação de pesquisas e indústrias desse setor no Brasil. O 

Centro, inaugurado em janeiro de 2015 e instalado no Parque Tecnológico de São José dos 

Campos, em São Paulo, teve como objetivo coordenar pesquisas com universidades e demais 

instituições nacionais, sempre com foco no desenvolvimento de tecnologias voltadas para a 

ampliação da produção e desenvolvimento de SAF no Brasil. A iniciativa resultou da parceria 

entre a Embraer, Boeing, FAPESP e UNICAMP criada e fortalecida pelo projeto SABB 

(ABIMDE, 2015; Garbin; Henkes, 2018; Prefeitura de São José dos Campos, 2025). Com a 

iniciativa, Embraer e Boeing objetivavam preencher as lacunas na área de pesquisa e 

desenvolvimento identificadas no estudo publicado pelo projeto SABB. No entanto, desde a 

inauguração e o posterior rompimento de acordos comerciais mais abrangentes entre as 

empresas em 2020, não há atualizações sobre o andamento do SABB e do Centro Conjunto de 

Pesquisa. 

O aumento na sinergia entre as partes interessadas neste período influenciou o 

anúncio, em julho de 2014, da parceria entre a GOL e a Amyris para utilização de SAF obtido 

por meio do processo fermentativo da cana-de-açúcar, que gera o composto químico 

denominado farnesano. Desta forma, o SAF de farnesano desenvolvido pela brasileira Amyris 

e a francesa Total Energies, terá como foco o abastecimento das aeronaves da GOL que 

operam rotas entre o Brasil e os Estados Unidos (Exame, 2013). No mesmo mês, a companhia 

brasileira conduziu um novo teste, tornando-se a primeira operadora aérea brasileira a realizar 

um voo comercial internacional abastecido com SAF. O voo entre Orlando (Estados Unidos) e 

Santo Domingo (República Dominicana) com destino ao Aeroporto Internacional de São 
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Paulo-Guarulhos utilizou uma mistura de SAF de farnesano na proporção de 10% de SAF e 

90% de QAV (Aero Magazine, 2014; Fernandes, 2014). Esta iniciativa compôs um conjunto 

de ações da GOL que, entre 2012 e 2014, foram responsáveis por mais de 300 voos verdes 

(UNICA, 2014). 

Quatro anos depois, em maio de 2018, foi lançada a Plataforma de Bioquerosene e 

Renováveis da Zona da Mata no município de Juiz de Fora, em Minas Gerais. Integrando 46 

cidades da região, empresas aéreas e universidades, a Plataforma foi criada para aumentar a 

interação público-privada a fim de escalar a produção do SAF de macaúba. O objetivo seria 

produzir mais de 226 milhões de litros de SAF da planta até 2031. O primeiro passo, no 

entanto, seria começar pela produção de biodiesel obtido do óleo de cozinha usado para 

abastecer as frotas municipal e da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Depois 

migrar para a produção de 1 milhão de litros de SAF e de Óleo Vegetal Hidrotratado (HVO — 

Hydrotreated Vegetable Oil), conhecido como diesel verde, em 2023 e chegar a um 

fornecimento de 25 milhões de litros por ano em 2027. Contudo, a não aprovação do marco 

legal para incentivo à produção em tempo hábil influenciou a necessidade de arremetida e 

recálculo de rota da iniciativa (Prefeitura de Juiz de Fora, 2018; Machado, 2025). 

Em julho de 2022, a Embraer e a Pratt & Whitney realizaram o primeiro voo da 

fabricante nacional abastecido inteiramente com SAF. Segundo o vice-presidente de 

Estratégia e Sustentabilidade da Embraer, este modelo “[...] é a aeronave de corredor único 

mais eficiente atualmente no mercado, que economiza até 25% de emissões de CO2 quando 

comparado com as gerações anteriores da aeronave.” (O Globo, 2022).  O teste realizado nos 

Estados Unidos teve duas etapas, sendo a primeira em solo no Aeroporto Internacional de 

Fort Lauderdale e a segunda em um voo de 70 minutos realizado no Aeroporto Regional de 

Vero Beach (CNT, 2025, p. 30). O modelo E195-E2 “Tech Lion” da fabricante brasileira foi 

abastecido com 100% de SAF fabricado pela empresa estadunidense World Energy utilizando 

a rota HEFA (Basseto, 2022). 

Em 2023, novos marcos foram registrados. Dentre eles, a primeira entrega de uma 

aeronave com SAF no Brasil. Em julho de 2023, o voo de entrega (ferry flight) do modelo 

A320neo ocorreu entre a fábrica francesa sediada em Toulouse e a cidade cearense de 

Fortaleza. A aeronave foi abastecida com uma mistura contendo 30% de SAF produzido a 

partir de UCO fabricado pela francesa Total Energies, que desde 2016 é empresa responsável 

pelo abastecimento dos ferry flights operados pela Airbus com SAF, em uma mudança na 

política de entrega das aeronaves (Brasil, 2023; LATAM Linhas Aéreas, 2023a; Airbus, 

2024a). Ainda em outubro de 2023, a companhia recebeu o modelo A321neo em novo voo 
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operado com SAF entre a fábrica da Airbus em Hamburgo e Fortaleza. Nesta operação, a 

aeronave foi abastecida com uma mistura utilizando 49% de SAF e 51% de QAV (Airbus, 

2023; LATAM Linhas Aéreas, 2023b). 

No mesmo mês, porém nos Estados Unidos, a Embraer realizou seus primeiros voos 

experimentais com a linha executiva da empresa. Realizados nas instalações das Embraer em 

Melbourne, na Flórida, os testes analisaram o desempenho dos motores das aeronaves 

Phenom 300E e Praetor 600 quando abastecidos integralmente com o SAF da World Energy. 

Uma vez que todas as aeronaves da Embraer estão atualmente certificadas para operação 

utilizando 50% de SAF, o objetivo da empresa com esses testes é ampliar a utilização para 

100% focando no atingimento das metas da empresa (net-zero até 2040), bem como do 

CORSIA. Os testes contaram com a participação da Pratt & Whitney e Honeywell, fabricantes 

dos motores que foram testados pela brasileira. Na ocasião, também foi alcançado o marco de 

ser o primeiro teste com 100% de SAF nos motores HFT 7500 da Honeywell que 

impulsionam os modelos Praetor 600 e Praetor 500 (Basseto, 2022; Eixos, 2023). 

Consolidada como a terceira maior fabricante de aeronaves do mundo, essa iniciativa 

da Embraer possui um caráter estratégico de grande destaque, uma vez que a empresa opera 

nos dois maiores mercados de jatos privados do mundo: os Estados Unidos e o Brasil. 

Segundo o levantamento da Airbus Corporate Jets, os dois países possuem, respectivamente, 

15.492 e 1.103 aeronaves da aviação executiva. O valor representa 67,9% de toda a frota 

mundial de jatos (Airbus Corporate Jets, 2025). Em outubro de 2025, a Embraer anunciou que 

os estudos sobre uso de SAF na frota da empresa serão intensificados nos próximos anos. De 

maneira que a fabricante adquiriu um lote de SAF da Vibra Energia para testar o contato 

prolongado do biocombustível com os materiais das aeronaves brasileiras. O objetivo da 

empresa é operar suas aeronaves com 100% de SAF até 2030 (Ferreira, 2025). 

Diante dos altos custos envolvendo a importação de SAF, as companhias têm buscado 

novas soluções. Em junho de 2024, a GOL anunciou uma parceria com a Vibra para a 

implementação do sistema de compensação baseado no modelo de reivindicação e reserva de 

créditos ambientais, “book & claim” na língua inglesa. Esse método, utilizado pela primeira 

vez na América Latina, permite que uma companhia aérea compense suas próprias emissões 

de GEE por meio da aquisição de créditos (claim, reivindique) associados ao uso de SAF por 

outras empresas em locais distintos (book, reserve). Assim, reduz-se a necessidade de 

transporte físico do combustível e, consequentemente, os custos operacionais e logísticos 

relacionados à importação de SAF. A iniciativa conta com a parceria da SkyNRG, empresa 

neerlandesa de referência mundial na produção de biocombustíveis, por meio do “Project 
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Runway” e reivindicará as emissões de 180 toneladas de CO2 da GOL por meio da reserva de 

créditos ambientais provenientes do fornecimento de SAF da SkyNRG para o Aeroporto de 

Amsterdã-Schiphol, nos Países Baixos (Araujo, 2024; GOL Linhas Aéreas; Vibra Energia, 

2024). 

Em maio de 2025, um novo marco foi atingido na aviação brasileira, desta vez, no 

segmento executivo. Após a operação do primeiro voo da aviação geral utilizando SAF foi 

realizado pela Líder Aviação, maior empresa de aviação executiva da América Latina. O voo 

para o transporte de funcionários embarcados em plataformas de petróleo em alto mar foi 

realizado por uma aeronave de asa rotativa Sikorsky S-92 que partiu do Aeroporto de 

Jacarepaguá no Rio de Janeiro. A aeronave foi abastecida pela Vibra Energia com SAF de 

UCO em uma mistura de 10% de SAF e 90% de QAV (Calmon, 2025; Líder Aviação, 2025). 

À luz das informações apresentadas, é possível analisar as principais tendências do 

mercado brasileiro de SAF, com base nos dados agregados no quadro abaixo (ver Quadro 3). 

Entre o segundo semestre de 2010 e 2023 foram realizados 10 voos experimentais envolvendo 

fabricantes brasileiros de aeronaves (Embraer) e operadores aéreos nacionais (TAM, Azul, 

GOL e LATAM). Desta forma, pode-se afirmar que os principais atores do cenário 

aeronáutico brasileiro estão comprometidos com o desenvolvimento e uso de SAF no Brasil, 

perfazendo a principal fabricante e todas as companhias aéreas do país. 

No entanto, o hiato de voos experimentais percebidos entre 2014 e 2022 retrata os 

desafios que contornam a sustentabilidade da aviação doméstica brasileira. Segundo a 

ABEAR (2024), o principal componente dos custos operacionais das companhias aéreas no 

Brasil está nos combustíveis, que representam 36% das despesas. Além disso, a ausência de 

incentivos estatais para a produção de estudos governamentais sobre biocombustíveis neste 

período também pode ter influenciado com que a decolagem do uso de SAF fosse abortada no 

país. A ausência de linhas de créditos destinadas à descarbonização do setor aeronáutico nas 

principais instituições financeiras governamentais também impactam diretamente a adoção 

desta tecnologia no setor privado. Uma evidência foi a sequência de iniciativas pioneiras 

adotadas pela GOL entre 2012 e 2014, responsáveis por mais de 200 voos verdes4 neste 

período, que só foram possíveis graças ao apoio financeiro do IDB. Sendo a GOL, em 2014, a 

última companhia a realizar voos experimentais no Brasil até 2022. 

A retomada deste tipo de iniciativa em 2022, no entanto, reflete não só a adoção das 

políticas e metas de descarbonização do setor adotadas pela ICAO e pelas empresas do setor, 

4 Nomenclatura dada na época pela companhia e demais stakeholders para os voos realizados com alguma 
mistura de SAF. 
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mas também refletem a gradual redução global na razão dos preços entre o QAV e o SAF. 

Demonstrando uma tendência de que o principal desafio, o preço dos biocombustíveis, em 

breve seja solucionado. Conforme levantamento da Confederação Nacional do Transporte 

(CNT) (2025, p. 36), o preço do SAF já foi 4,8 vezes mais caro que do QAV fóssil, atingindo 

o menor valor histórico em outubro de 2022, quando o SAF era apenas 1,9 vez mais caro. De 

tal modo, a tendência é que conforme o grau de maturidade das tecnologias de produção de 

SAF cresça exponencialmente nos últimos anos, a relação dos preços de SAF e QAV reduza 

igual e exponencialmente. 

 
Quadro 3 - Voos realizados com SAF por fabricantes ou operadores aéreos brasileiros. 

Data Fabricante 
de aeronaves 

Fabricante 
de motores 

Operador 
aéreo 

Fabricante 
de SAF Matéria-prima Rota de 

obtenção Mistura 

11/2010 Airbus CFMI TAM UOP Óleo de pinhão-manso HEFA 50% 
08/2011 Embraer GE - - Óleo de camelina HEFA 50% 
06/2012 Embraer GE Azul Amyris Cana-de-açúcar ATJ 50% 

06/2012 Boeing - GOL UOP Óleo de milho e óleo e 
gordura residual HEFA 50% 

10/2013 Boeing - GOL Petrobras UCO e óleo de milho HEFA 25% 

07/2014 Boeing - GOL Amyris e 
Total Caldo de cana fermentado ATJ 10% 

06/2022 Embraer Pratt & 
Whitney - World 

Energy - HEFA 100% 

07/2023 Airbus - LATAM Total UCO HEFA 30% 
10/2023 Airbus - LATAM Total - - 49% 

10/2023 Embraer 
Pratt & 

Whitney e 
Honeywell 

- World 
Energy - - 100% 

05/2025 Sikorsky - Líder - UCO HEFA 10% 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Como elenca o estudo conduzido pela CNT, para que os biocombustíveis aeronáuticos 

se tornem economicamente viáveis, é imprescindível haver mecanismos de incentivos para 

que o setor produtivo possa reduzir os custos, sem que sejam repassados aos passageiros os 

valores das tarifas aéreas. Neste contexto, a aprovação do ProBioQAV pode ser considerado 

um ponto de viragem com implicações positivas para a produção, desenvolvimento e uso do 

SAF na próxima década. 

Uma vez que o gargalo legislativo e a ausência da proposição estatal de iniciativas 

focadas na pesquisa, desenvolvimento e produção fizeram com que os largos avanços 

registrados pelas companhias aéreas não fossem suficientes para o amplo interesse da 
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iniciativa privada, principalmente no que diz respeito à produção de SAF. Consequência 

direta do não-comprometimento governamental do Estado brasileiro com a temática neste 

período. De modo que os anúncios de projetos de produção de biocombustível de aviação no 

Brasil remetem, quase todos, ao período em que a tramitação do PCF e do ProBioQAV 

fortaleceram e retomaram a temática no Brasil, influenciando subsequentes anúncios de 

projetos para produção de SAF no Brasil desde 2022. 

Outro fator de destaque é a baixa concorrência no mercado. Segundo o Painel 

Dinâmico do Mercado Brasileiro de Combustíveis de Aviação da Agência Nacional do 

Petróleo (2025), na série histórica de 2021 a 2025, somente seis empresas detiveram todo o 

mercado de distribuição de QAV e de gasolina de aviação (GAV) no Brasil. Sendo elas: Vibra 

Energia (antiga BR Distribuidora, subsidiária da Petrobras), Raízen, Air BP Brasil, Air BP 

Petrobahia, Gran Petro Distribuidora de Combustíveis e Rede Sol Fuel Distribuidora. No 

entanto, somente três dessas (Vibra Energia, Raízen e Air BP Brasil) detiveram praticamente a 

totalidade do mercado nacional neste período, somando juntas 99,14% de todo o QAV 

vendido no país. O gráfico abaixo (ver Figura 9) representa as respectivas fatias de mercado 

de cada distribuidora. 

 
Figura 9 - Fatias de mercado das distribuidoras de QAV no Brasil de 2021 a 2025. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da ANP (2025). 

 

Apesar da baixa concorrência, essas empresas, desde que estejam interessadas na 

temática de sustentabilidade, também podem influenciar positivamente na adoção de novas 

tecnologias. A Vibra Energia, que detém a maioria do mercado brasileiro de QAV, por 

exemplo, foi pioneira ao anunciar, em maio de 2022, o primeiro contrato de exclusividade de 
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comercialização de SAF produzido pela Brasil BioFuels (BBF). Obtido através do óleo de 

palma produzido no interior de Roraima e refinado na biorrefinaria da BFF projetada para ser 

construída na Zona Franca de Manaus, no estado do Amazonas. A expectativa é que a 

capacidade produtiva inicial seja de 500 milhões de litros anuais, flexível entre SAF e HVO, 

ambos drop-in e utilizando ainda a soja e o milho como matéria-prima. A operação está 

prevista para iniciar em 2026 e atender 2% da demanda nacional atual (Chiappini, 2022; 

Vibra; Brasil Biofuels, 2022; FIRJAN, 2025, p. 7). Entretanto, algumas das áreas de cultivo 

da Vibra em Roraima estão sob embargos ambientais por desmatamento ilegal desde 2025, o 

que pode inviabilizar a certificação de sustentabilidade e consequentemente o fornecimento de 

SAF nos termos dos critérios de sustentabilidade do CORSIA (Potter, 2025). 

No ano seguinte, em agosto de 2023, a Raízen, empresa criada pela joint-venture entre 

a Cosan e a Shell, que detém a segunda maior fatia do mercado doméstico de QAV, recebeu a 

certificação da ISCC CORSIA Plus para produção de SAF sob as normas do Mecanismo da 

ICAO. O produto certificado pela entidade será fabricado no Parque de Bioenergia Costa 

Pinto, em Piracicaba, no estado de São Paulo. Com a certificação, a Raízen tornou-se a 

primeira produtora de etanol certificada mundialmente com este selo (Raízen, 2023; Ribas, 

2023). O SAF será obtido a partir do resíduo produtivo do etanol, também conhecido como 

etanol de segunda geração (E2G), que dispensa a exploração de novas áreas produtivas por se 

tratar de um resíduo agrícola, reduzindo as emissões de LULUCF. A instalação da Raízen em 

Piracicaba tem capacidade instalada para a produção de 30 milhões de litros anuais de etanol 

que, juntamente com o Parque de Bioenergia Bonfim, localizado em Guariba–SP, totalizam 

112 milhões de litros anuais de E2G (Fecombustíveis, 2024). 

Em janeiro de 2025, a empresa anunciou o financiamento de 1 bilhão de reais 

aprovado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para a 

construção de uma Unidade de Etanol Celulósico de segunda geração na cidade de 

Andradina–SP, com capacidade para a produção de 82 milhões de litros anuais de E2G 

(BNDES, 2025). No entanto, até o primeiro semestre de 2025 a empresa não divulgou sua 

capacidade produtiva de SAF. Uma hipótese possível é que a Raízen opere apenas no 

fornecimento de matéria-prima para que outras empresas produzam o SAF, como ressaltou o 

vice-presidente de Trading da empresa em 2023 ao afirmar que “[...] qualquer companhia que 

queira produzir SAF a partir do etanol precisará comprar da Raízen. Isso nos posiciona como 

a única fornecedora da matéria-prima do momento [...]” (Reuters; Forbes Agro, 2023). 

Outra companhia que recebeu a certificação ISCC CORSIA Plus foi a Zilor Energia e 

Alimentos. Em setembro de 2023, as Unidades São José e a Barra Grande, respectivamente 
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localizadas em Macatuba e Lençóis Paulista, no estado de São Paulo, receberam a certificação 

que permite a produção de SAF a partir da rota ATJ obtido do etanol produzido pela empresa 

(Zilor, 2025). Apesar da certificação, a Zilor não divulgou sua capacidade e nem quando 

pretende iniciar a produção de SAF em nenhuma das duas unidades, mantendo esta atividade 

apenas como uma “atuação promissora” (Zilor, 2024). Em novembro de 2023, a Companhia 

Brasileira de Comercialização de Açúcar e Etanol (Copersucar), empresa de trading do setor 

sucroalcooleiro com capital majoritário de 12% detido pela Zilor, também anunciou o 

recebimento da certificação ISCC CORSIA Plus (Zilor, 2024). Entretanto, por se tratar de 

uma cooperativa de comercialização de commodities sucroalcooleiras, a Copersucar fará 

apenas a aquisição do etanol de usinas cooperadas no país e não atuará com a produção direta 

de SAF (Damazio, 2023). 

Neste mesmo período, o estado do Rio Grande do Norte foi o pioneiro na condução da 

primeira planta de produção de SAF do país, resultado da parceria entre o Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial do Rio Grande do Norte (SENAI-RN), por meio do Instituto 

SENAI de Inovação em Energias Renováveis (ISI-ER), e a Agência Alemã de Cooperação 

Internacional (GIZ — Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit), por meio 

do projeto H2Brasil. O Laboratório de Hidrogênio e Combustíveis Avançados (H2CA) criado 

pela parceria, está instalado no Hub de Inovação e Tecnologia (HIT) do SENAI-RN e procura 

escalar os testes com SAF realizados anteriormente para as condições reais de produção 

industrial. Ainda dependente da autorização da Agência Nacional de Petróleo (ANP), o SAF 

será produzido a partir do petróleo sintético, também conhecido como syncrude, que é obtido 

da glicerina gerada no processamento do biodiesel. O projeto contou com o investimento 

alemão de mais de 4 milhões de reais por parte da GIZ e também conta com a participação do 

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte (UFRN) e da UFRJ (Agência de Notícias da Indústria, 2023; FIERN, 2023). 

Desde o anúncio, entretanto, nenhuma novidade foi publicada pelas entidades e o estado do 

projeto é atualmente desconhecido. 

A BP Bunge Bioenergia, joint-venture criada em julho de 2019 entre a britânica BP e a 

neerlandesa Bunge, anunciou em outubro de 2023 a conclusão do processo de certificação 

ISCC CORSIA Plus na usina de Ouroeste, em São Paulo, para a produção de SAF por meio 

da rota ATJ (Guedes, 2023; Bunge, 2025). No entanto, a capacidade produtiva ainda é incerta, 

uma vez que não há qualquer divulgação oficial da empresa com os números de produção. 

Além disso, a BP, detentora de 50% da BP Bunge, anunciou em fevereiro de 2025 que 

pretende descontinuar a geração de energia renovável até 2030, em um movimento de retorno 
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à produção de combustíveis e derivados de petróleo (Kollewe, 2025). Seis meses após o 

anúncio, a BP fez a maior descoberta de petróleo e gás natural da história da empresa, no 

Campo de Bumerangue, localizado no pré-sal da Bacia de Santos (CNN Business, 2025). 

A Petrobras também anunciou o estudo da produção de SAF e HVO, neste caso, por 

meio do processamento da rota HEFA. Utilizando a tecnologia adquirida e licenciada em 

janeiro de 2024 pela empresa estadunidense Honeywell UOP. O objetivo é aplicar esta rota na 

Refinaria Presidente Bernardes (RPBC), na cidade de Cubatão, no estado de São Paulo. A 

produção será obtida da mistura de 70% de óleo de soja e 30% de gordura animal (sebo 

bovino), com uma capacidade produtiva anual projetada para ser superior a 2,5 milhões de 

litros (Petrobras, 2024). O processo de contratação para a construção da planta foi iniciado em 

agosto de 2025 e será assinado, segundo a empresa, no segundo semestre de 2026, com as 

obras programadas para o final do mesmo ano (Petrobras, 2025c). 

Seguindo a tendência de investimentos em SAF, em fevereiro de 2024, a São Martinho 

tornou-se a primeira produtora de cana-de-açúcar a ser certificada com os selos ISCC 

CORSIA Plus e ISCC EU. Este último garantindo o cumprimento dos requisitos legais 

definidos na Diretiva de Energias Renováveis da UE (RED II — EU Revised Renewable 

Energy Directive). Ambas as certificações viabilizam a produção de SAF pela empresa por 

meio da rota ATJ utilizando cana-de-açúcar processada nas Unidades Santa Cruz e São 

Martinho, respectivamente localizadas em Américo Brasiliense e Pradópolis, ambas no estado 

de São Paulo (Guedes, 2024a; Machado, 2024). A Unidade Boa Vista, localizada na cidade de 

Quirinópolis, em Goiás, também atende os requisitos básicos para a certificação do ISCC 

CORSIA e do selo ISCC EU, com capacidade de produção de SAF a partir da rota HEFA 

obtido do óleo de milho processado na unidade (São Martinho, 2025). Apesar das 

certificações que atestam a capacidade técnica, a empresa não divulgou, até o primeiro 

semestre de 2025, informações sobre a capacidade instalada para a produção de SAF em 

nenhuma das três unidades. 

A Fueling Sustainability, joint-venture formada pelo grupo estadunidense Summit 

Agricultural Group e a brasileira Tapajós Participações, anunciou em março de 2024 a 

aprovação da certificação ISCC CORSIA Plus e ISCC EU. Com os selos, a empresa tornou-se 

apta para a produção de SAF a partir do etanol e do óleo de milho de segunda safra fornecida 

pelo grupo GGF Brasil, sem impactar a produção de alimentos. No entanto, assim como 

outros projetos apresentados, a empresa com plantas nos municípios mato-grossenses de 

Primavera do Leste, Lucas do Rio Verde e Sorriso, não divulgou nenhuma informação sobre 

quais unidades receberão a produção de SAF (Mello, 2024). No entanto, a acionista 
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majoritária da empresa, Summit Agricultura Group em conjunto com a Honeywell, está 

construindo uma unidade de produção de SAF na Costa do Golfo dos Estados Unidos e 

planeja utilizar a matéria-prima brasileira para a produção do biocombustível na unidade 

prevista para ser inaugurada ainda em 2025, com capacidade para a produção de mais de 946 

mil litros5 de SAF por ano (Lustosa, 2024; Samora, 2024). 

Ainda em março de 2024, o Grupo Energis 8, comunicou ao MME sua intenção de 

investir aproximadamente R$ 2 bilhões em SAF no Brasil. O investimento decorreria da 

construção de uma unidade de produção de biocombustíveis em Paulínia, no estado de São 

Paulo, capaz de produzir cerca de 378 milhões de litros por ano, obtido mediante o uso de 

E2G como matéria-prima (Rittner, 2024). Desde o anúncio, no entanto, nenhuma nova 

informação foi disponibilizada pela empresa, que ainda não possui atuação na área de 

combustíveis fósseis ou renováveis (Energis 8 Brasil, 2024). No mesmo mês, a empresa Usina 

Coruripe, sediada na cidade de Coruripe, em Alagoas, também anunciou o recebimento da 

certificação ISCC CORSIA Plus para as Unidades Iturama e Limeira do Oeste, ambas em 

Minas Gerais (Usina Coruripe, 2025). A empresa possui uma capacidade total de produção de 

500 milhões de litros anuais de etanol, no entanto, a capacidade instalada para SAF não foi 

divulgada publicamente (Guedes, 2024b). 

Em junho de 2024, no entanto, a Itaipu Binacional, em conjunto com o Centro 

Internacional de Energias Renováveis (CIBiogás) e o projeto H2Brasil, se tornaram pioneiros 

na inauguração do primeiro projeto-piloto de produção de SAF a partir de “petróleo sintético” 

gerado por biogás, obtido por meio da rota FT-SPK. Localizado no Parque Tecnológico Itaipu 

(PTI), em Foz do Iguaçu, no estado do Paraná, a Unidade de Produção de Hidrocarbonetos 

Renováveis é resultado da parceria entre a GIZ, o CIBiogás, a Universidade Federal do 

Paraná (UFPR), a Fundação Araucária e a Itaipu Binacional. O projeto contou com o aporte 

de mais de 11,5 milhões de reais do governo alemão por meio do Ministério da Cooperação 

Econômica e Desenvolvimento (BMZ — Bundesministerium für wirtschaftliche 

Zusammenarbeit und Entwicklung) da Alemanha. O SAF produzido na Unidade é obtido por 

meio de uma mistura de hidrocarbonetos que envolve biogás e hidrogênio verde (H2V) 

conhecida como bio-syncrude, enviado para o Laboratório de Cinética e Termodinâmica 

Aplicada (LATCA) da UFPR onde é caracterizado, refinado e obtida as frações de SAF 

5 Este e os demais cálculos ou conversões de volumes de SAF foram realizados utilizando a ferramenta 
disponibilizada pela Air Transport Action Group (ATAG) que considera a densidade média para conversão de 
volume igual a 0,8 quilograma por litro de SAF (ATAG, 2025). 
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(Itaipu Binacional, 2024; MME, 2024a). A capacidade produtiva de SAF, no entanto, não foi 

divulgada. 

Ainda no que se refere ao desenvolvimento de SAF, a Geo Bio Gas & Carbon, 

empresa brasileira focada na produção hidrocarbonetos verdes, anunciou em julho de 2024 a 

assinatura de Memorando de Entendimento (MoU — Memorandum of Understanding) em 

conjunto com a Copersucar para desenvolvimento conjunto de tecnologia de conversão de 

biogás em SAF por meio da rota FT-SPK. Para obtenção do SAF as empresas desenvolverão 

uma planta piloto no interior de São Paulo para a produção projetada de aproximadamente 

274 mil litros anuais de SAF, com previsão para início das operações a partir de 2025. O 

projeto contará com financiamento de R$ 7,5 milhões da Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP) do MCTI (FINEP, 2024; Reuters; Forbes Agro, 2024). Além do investimento do 

governo brasileiro, a Geo também anunciou, em outubro de 2024, uma parceria com a GIZ 

envolvendo o aporte de 1,5 milhão de euros do MBZ da Alemanha, no contexto do programa 

de financiamento alemão intitulado “DeveloPPP” (Geo Bio Gas & Carbon, 2024; Ramos, 

2024). 

A Refinaria de Petróleo Riograndense (RPR) localizada na cidade de Rio Grande, no 

estado do Rio Grande do Sul e controlada pela Petrobras, Braskem (empresa do Grupo 

Novonor, antiga Organização Odebrecht) e o Grupo Ultra, anunciou em novembro de 2024 a 

contratação de fornecimento tecnológico da empresa dinamarquesa Topsoe para a construção 

de quatro biorrefinarias voltadas para SAF e HVO na RPR. A contratação faz parte de um 

estudo de viabilidade e construtibilidade elaborado pela Afry Brazil, empresa que fará a 

engenharia básica das novas unidades da RPR. Em 2023, a RPR foi pioneira no 

processamento de 1,5 mil toneladas de óleo de soja em BioGLP, nafta aromática e 

Combustíveis Sustentáveis Marítimos (SMF — Sustainable Marine Fuel) utilizando 

tecnologia desenvolvida pelo Centro de Pesquisas, Desenvolvimento e Inovação Leopoldo 

Américo Miguez de Mello (CENPES) da Petrobras. O objetivo do projeto de conversão da 

RPR é ampliar os projetos com biocombustíveis e transformá-la na primeira refinaria 100% 

renovável a entrar em operação no mundo, em um projeto que contará com investimentos 

superiores a 5,4 bilhões de reais. Segundo a Afry, a análise e as estimativas de investimentos 

em engenharia deverão ser concluídas até novembro de 2025 (Marcelino, 2025a). Pelo caráter 

da RPR, estima-se que a rota utilizada seja HEFA, no entanto, as informações sobre a 

capacidade produtiva instalada e a rota utilizada, caso sejam divulgadas publicamente, 

deverão ocorrer somente após a conclusão das análises pela Afry. A expectativa para o início 

das operações foi definida para 2028 (Luna, 2024; Porto, 2025). 
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A multinacional argentina Adecoagro, em dezembro de 2024, também anunciou a 

aprovação do selo ISCC CORSIA Plus para a Unidade Angelica, localizada em município 

homônimo no Mato Grosso do Sul (AdecoAgro, 2024). Em maio de 2025, além de receber a 

recertificação da Unidade Angelica, a empresa recebeu a certificação para a Unidade 

Ivinhema, também localizada no Mato Grosso do Sul. Entretanto, não há informações 

divulgadas pela empresa sobre a capacidade produtiva de SAF em ambas as unidades. Além 

de não haver maiores detalhes acerca das rotas para obtenção, uma vez que a empresa atua 

tanto na produção de açúcar e etanol, quanto na produção de biogás, biometano e cogeração 

de energia elétrica. Podendo justificar a adoção tanto da rota ATJ quanto da rota FT-SPK, 

respectivamente (AdecoAgro; JornalCana, 2025). 

Outro projeto de produção de SAF no Brasil foi anunciado em fevereiro de 2025, pela 

Acelen Renováveis, empresa de capital emiradense controlada pela Mubadala Investment 

Company, que iniciou a extração de óleo de macaúba em Montes Claros, no estado de Minas 

Gerais. O objetivo é fornecer matéria-prima para a produção de 1 bilhão de litros anuais de 

SAF e HVO a partir de 2027 na biorrefinaria da empresa a ser construída anexa à Refinaria de 

Mataripe, no estado da Bahia, também administrada pela Acelen (FIRJAN, 2025, p. 7; 

Machado, 2025). O projeto é resultado de parcerias estratégicas com a MulticanaPlus, uma 

empresa focada na pesquisa e desenvolvimento de clonagem de plantas, e a Escola Superior 

de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ) da Universidade de São Paulo (USP), que há mais 

de uma década estuda a diversidade genética da macaúba (Acelen, 2025; Augusto, 2025). 

A participação das universidades brasileiras também foi imprescindível para o anúncio 

feito pela H2B Energy Transition em fevereiro de 2025. A empresa brasileira está realizando a 

instalação de uma fábrica de SAF na cidade de Barcarena, no estado do Pará. O estudo de 

viabilidade técnico-econômica está sendo realizado em parceria entre a empresa, o Parque de 

Ciência e Tecnologia do Guamá (PCT-Guamá) e a Universidade Federal do Pará (UFPA). No 

PCT-Guamá está localizado o Laboratório de Óleos Amazônicos (LOA) da UFPA, que fará a 

análise da possibilidade de produção de SAF a partir de óleos e resíduos vegetais de plantas, 

como o caroço do açaí, a casca do cacau e resíduos da macaúba, cupuaçu, buriti, inajá e 

tucumã, que a partir da rota HEFA poderão produzir o SAF. A produção, segundo a empresa, 

iniciará em 2027 com capacidade produtiva estimada em 120 milhões de litros de SAF por 

ano (H2B Energy Transition, 2025). 

No que diz respeito aos avanços do mercado de SAF no Brasil, também em fevereiro 

de 2025, a Vibra Energia, por meio da subsidiária BR Aviation, realizou sua primeira 

importação e distribuição de SAF no Brasil. A operação só foi possível após o recebimento da 
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certificação ISCC CORSIA EU, que permitiu a importação dos 550 mil litros de SAF 

produzidos na Bélgica. Após 10 meses de translado entre a Europa e o Brasil por meios 

marítimos, o SAF foi disponibilizado no Aeroporto Internacional Antônio Tom Jobim, na 

cidade do Rio de Janeiro. O SAF vendido pela Vibra foi obtido por meio da rota de produção 

HEFA utilizando como matéria-prima óleo de cozinha usado (FIRJAN, 2025, p. 7; Forbes 

Agro, 2025; Marcelino, 2025b). 

Em março de 2025, o Porto do Açu também anunciou o investimento em SAF e SMF. 

A empresa é resultado da parceria da Prumo Logística, controlada pela emiradense Mubadala 

Investment Company e a americana EIG Global Energy, com a Porto de Antuérpia-Bruges 

International, uma subsidiária do Porto de Antuérpia-Bruges. O estudo de viabilidade será 

conduzido em conjunto com a Repsol Sinopec Brasil, joint-venture espanhol-chinesa, tem 

como foco a produção de biocombustíveis utilizando tecnologias de captura direta de ar (DAC 

— Direct Air Capture) para remoção de CO², que servirá como matéria-prima para os 

combustíveis. Segundo a empresa, a planta piloto instalada em São João da Barra, no Rio de 

Janeiro, terá capacidade anual para a produção de 109 mil litros de combustível sustentável. O 

projeto é liderado pelo Cais Açu Lab, que atua como um hub de soluções energéticas da 

empresa e também conta com investimento da FINEP e BNDES, além da aplicação de 

tecnologias desenvolvidas em parceria com a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul (PUC-RS), USP e o Centro de Tecnologia da Indústria Química e Têxtil (CETIQT) do 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do Rio de Janeiro (SENAI-RJ) (Porto do Açu, 

2025). 

Já em maio de 2025, a empresa paraguaia Inpasa Agroindustrial, maior produtora de 

etanol da América Latina, anunciou o recebimento do selo ISCC CORSIA, para produção de 

SAF a partir da safra de segunda geração do milho e sorgo. Não competindo com a produção 

para fins alimentícios. A rota de obtenção da empresa será por meio do ATJ, mas não foi 

informada a capacidade de produção da empresa, que em 2024 produziu 3,6 bilhões de litros 

de etanol. A Inpasa também está preparada para a possibilidade de transformar o resíduo da 

produção do Óleo Técnico de Milho (TCO — Technical Corn Oil) em SAF por meio da rota 

ATJ ou HEFA, ampliando o leque de possibilidades de produção (Reuters; Forbes Agro, 

2024). Apesar disso, a empresa não informou publicamente a capacidade produtiva de SAF e 

nem quais de suas cinco unidades espalhadas entre os estados do Mato Grosso (em Sinop e 

Nova Mutum), Mato Grosso do Sul (em Dourados e Sidrolândia), Maranhão (em Balsas) e as 

novas unidades em Goiás (na cidade de Rio Verde) e na Bahia (em Luiz Eduardo Magalhães) 
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serão as escolhidas para a produção do biocombustível (Inpasa Brazil, 2025b, 2025a; Lustosa, 

2025; Rezende, 2025).  

Em junho de 2025, a empresa estadunidense Satarem America anunciou a intenção de 

investir 2,3 bilhões de reais na construção de uma fábrica de SAF em Maringá, no Paraná. 

Utilizando o etanol para a produção do biocombustível, o objetivo da empresa é iniciar a 

produção em dezembro de 2028, que será inicialmente destinado ao mercado internacional e 

em um segundo momento suprirá a demanda doméstica do Brasil (Eixos; Estadão, 2025). 

Segundo as fontes consultadas, o SAF brasileiro produzido pela rota ATJ, será exportado 

principalmente para o uso da Ethiopian Airlines. Uma vez que em agosto de 2024 a Satarem 

assinou um MoU com a companhia da Etiópia que prevê a produção de SAF no território da 

etíope e a aquisição dos produtos da Satarem pela Ethiopian (Ethiopian, 2024). Apesar disso, 

informações sobre a capacidade de produção da empresa não foram divulgadas. 

No mesmo mês, a Petrobras publicou o Relatório de Sustentabilidade da Petrobras, 

anunciando investimentos da ordem de 613 bilhões de reais e prevendo, conforme o seu Plano 

de Negócios 2025-2029, a construção de plantas dedicadas para o bio refinamento e produção 

de SAF até 2029 pela estatal (Petrobras, 2025a). Em julho de 2025, a ANP autorizou o 

coprocessamento de óleos usados com até 1,2% na composição do SAF a ser produzido na 

Refinaria de Duque de Caxias (REDUC) da Petrobras, no Rio de Janeiro, que em outubro de 

2025 recebeu o certificado ISCC CORSIA. Após a conclusão destas etapas cruciais, a 

produção estimada dos mais de 580 milhões de litros de SAF poderá ser testada e introduzida 

comercialmente ainda em 2025, conforme a programação da estatal (FIRJAN, 2025, p. 7; 

Petrobras, 2025b, 2025d, 2025e). O Complexo de Energias de Boaventura, em Itaboraí, no 

Rio de Janeiro, também está nos planos da estatal, com uma produção diária estimada em 

pouco mais de 3 milhões de litros de SAF. Ambas estão programadas para entrar em operação 

após 2029 (Petrobras, 2025a). 

Em uma ação multi-rotas, a estatal brasileira foca ainda na preparação de instalação de 

uma planta de SAF focada na rota ATJ na Refinaria de Paulínia (REPLAN), também em São 

Paulo. Projetando uma capacidade de aproximadamente 1,5 milhão de litros de SAF por dia 

(FIRJAN, 2025, p. 7; Porto, 2025). Em setembro de 2025, a Petrobras anunciou a realização 

de testes para produção de SAF na Refinaria Henrique Lage (REVAP), localizada em São 

José dos Campos–SP. O biocombustível foi obtido a partir do coprocessamento de óleo 

vegetal no processo tradicional de obtenção do QAV, atingindo um teor de 1,2% de óleo 

vegetal no produto final. Tanto a REPLAN, quanto a REVAP e a REDUC, no Rio de Janeiro, 

são interligadas por oleodutos, que podem influenciar o investimento da Petrobras no 
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coprocessamento de SAF somada à sua rede de refinarias, uma alternativa abordagem mais 

barata e igualmente eficiente, “[...] pois utiliza os ativos existentes”, como afirmou o gerente 

geral da REVAP. Há ainda a possibilidade de interligar a REDUC com o Complexo de 

Boaventura (Petrobras, 2025d). 

Em setembro de 2025, a chinesa Envision Group anunciou o investimento de 5,4 

bilhões de reais para projetos de produção de SAF no Brasil. Em parceria com a Prumo 

Logística, controladora do Porto do Açu, o investimento incluirá a construção de um Parque 

Industrial Net-Zero que utilizará biomassas como a cana-de-açúcar. A localização onde está 

instalado o Porto, na Região Norte do estado do Rio de Janeiro, tem elevado potencial 

agrícola voltado para a produção de biomassas de madeira, capim-elefante e cana-de-açúcar. 

O anúncio do investimento resultou da visita oficial do Presidente da República à China em 

maio de 2025, onde foi anunciada a intenção chinesa de investimento no Brasil, posterior e 

oficialmente confirmada em setembro. Os projetos, no entanto, carecem de mais informações 

sobre a capacidade produtiva e a rota de obtenção escolhida (Lorenzi, 2025; Reuters, 2025). 

Considerando este levantamento realizado. Algumas observações podem ser 

levantadas mediante a sintetização das informações apresentadas no quadro abaixo (ver 

Quadro 4) que apresenta as informações sobre os fabricantes de SAF, as datas dos anúncios 

dos projetos, quais as rotas de obtenção e matérias-primas utilizadas, onde será produzido, 

quando entrará em vigência, qual a capacidade produtiva em litros anuais, se há algum tipo de 

certificação ambiental emitida pela ISCC e se houve algum tipo de investimento estatal no 

projeto. 

 
Quadro 4 - Projetos de produção de SAF anunciados no Brasil 

Fabricante 
de SAF 

Data do 
anúncio 

Rota de 
obtenção Matéria-prima Estado de 

fabricação 
Projeto 
vigente? 

Capacidade 
produtiva 
(em litros 
anuais) 

Selo 
ISCC? 

Investimento 
estatal? 

BBF 05/2022 HEFA Óleo de palma AM 2026 500 milhões Não Não 
Raízen 08/2023 ATJ Bagaço de cana SP Não - Sim Sim 
Zilor 09/2023 ATJ Cana-de-açúcar SP Não - Sim Não 

H2CA 09/2023 HEFA Biodiesel RN Sim - Não Sim 
BP Bunge 10/2023 ATJ Cana-de-açúcar SP Não - Sim Não 
Petrobras 
(RPBC) 01/2024 HEFA Óleo de soja e 

gordura animal SP 2029 2,5 milhões Não Sim 

São Martinho 02/2024 ATJ e 
HEFA 

Cana-de-açúcar 
e óleo de milho SP e GO Não - Sim Não 

FS 03/2024 ATJ e 
HEFA 

Cana-de-açúcar 
e óleo de milho MT Não - Sim Não 

Energis 8 03/2024 ATJ Cana-de-açúcar SP Não 378 milhões Sim Não 
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Fabricante 
de SAF 

Data do 
anúncio 

Rota de 
obtenção Matéria-prima Estado de 

fabricação 
Projeto 
vigente? 

Capacidade 
produtiva 
(em litros 
anuais) 

Selo 
ISCC? 

Investimento 
estatal? 

Usina 
Coruripe 03/2024 ATJ Cana-de-açúcar MG Não - Sim Não 

Itaipu 06/2024 FT-SPK Biogás PR Sim - Não Sim 
Geo 07/2024 FT-SPK Biogás SP 2025 274 mil Não Sim 

RPR 11/2024 HEFA Óleos e 
gorduras RS 2028 - Não Sim 

Adecoagro 12/2024 - - MS - - Sim Não 
Acelen 

Renováveis 02/2025 HEFA Óleo de 
macaúba BA 2027 1 bilhão Não Não 

H2B 02/2025 HEFA Óleos e resíduos 
vegetais PA 2027 120 milhões Não Sim 

Porto do Açu 03/2025 FT 
(DAC) 

Dióxido de 
carbono RJ 2028 109 mil6 Não Não 

Inpasa 05/2025 ATJ Cana-de-açúcar - - - Sim Não 
Satarem 06/2025 ATJ Cana-de-açúcar PR 2028 - Não Não 

Petrobras 
(REDUC) 07/2025 HEFA Óleo de milho RJ 2025 580 milhões Sim Sim 

Petrobras 
(Boaventura) 07/2025 - - RJ 2029 1,9 bilhão Não Sim 

Petrobras 
(REPLAN) 07/2025 ATJ Cana-de-açúcar SP 2029 547 milhões Não Sim 

Prumo 09/2025 ATJ Cana-de-açúcar RJ - - Não Não 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Projetos como os da Raízen, H2CA, Itaipu, Geo e H2B que contam com aporte direto 

do governo federal e de governos internacionais, totalizam mais de 1,43 bilhão de reais 

investidos pelo setor público na produção e desenvolvimento de SAF. Além disso, quando 

analisados os 23 projetos para produção de SAF acima elencados, 95,65% deles foram 

anunciados após 2022, período em que a tramitação do PCF no Congresso Nacional ganhou 

mais força, até ser aprovado em outubro de 2024. Ressaltando o papel imprescindível que a 

atuação governamental exerce na promoção dos biocombustíveis. 

Além da atuação legislativa, o investimento direto do Estado brasileiro por meio da 

Petrobras ressalta mais uma vez o papel imperativo da iniciativa pública no tema, uma vez 

que apenas entre 2025 e 2029 a estatal do Brasil investirá mais de 613 bilhões de reais no 

desenvolvimento de plantas fabris de SAF pelo país (Petrobras, 2025a). À luz desses 

investimentos, é necessário relembrar ainda a obrigatoriedade do CORSIA, cuja vigência se 

inicia a partir de 2027, o que também influenciará o surgimento de inúmeras iniciativas no 

6 O valor em questão refere à capacidade produtiva instalada total para produção de SAF e de SMF. 
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Brasil, desde que haja um alinhamento do Estado com as iniciativas da ICAO, tal como 

propõe o ProBioQAV. 

Retomando a análise do Quadro 4, somente a capacidade produtiva de 43,48% dos 

projetos anunciados no Brasil até o primeiro semestre de 2025 seria capaz de suprir cerca de 

69,83% da demanda nacional de QAV estimada para 2025, caso a quantidade divulgada pelas 

iniciativas já estivessem integralmente disponíveis para consumo no mercado da aviação 

doméstica. Desse total, apenas os projetos da Petrobras poderiam responder por 42,08% do 

SAF fornecido para o mercado doméstico de QAV. Tais valores refletem a enorme capacidade 

produtiva disponível no Brasil, que continua subutilizada em decorrência da falta de 

maturidade tecnológica no país para a produção em larga escala de SAF. Um desafio 

enfrentado amplamente pelos demais países, mas que, no Brasil, poderá ser superado por 

meio dos investimentos e projetos estatais conduzidos pela Petrobras. 

Uma forma de atravessar este problema pode ser por meio da exportação de 

matéria-prima utilizada para a produção de SAF em outros países. Estabelecendo um mercado 

de commodities agrícolas com alto valor agregado que, no futuro, poderá servir como base 

para estabelecer uma indústria nacional de produção de SAF, tal como visto com a produção 

histórica de cana-de-açúcar, a adoção de políticas públicas como o Proálcool e a 

transformação do mercado brasileiro mediante a ampla utilização do etanol no país. No 

entanto, um novo desafio atrela-se a um possível mercado exportador de SAF: as distâncias 

entre os centros produtores e os centros consumidores. 

Há ainda as questões relacionadas aos incentivos econômicos, tão vital quanto a 

definição de políticas de longo prazo. A necessidade do aporte estatal no desenvolvimento das 

iniciativas privadas para SAF é necessária para criar tanto uma ampla concorrência produtiva, 

quanto uma concorrência de rotas de obtenção, a fim de assegurar uma maior segurança 

energética, além de uma ampla gama de matérias-primas e tecnologias para produção. Apesar 

dos desafios globais, o investimento em SAF é o melhor caminho para que a aviação, um dos 

setores econômicos mais difíceis de serem descarbonizados, possa manter voos mais limpos 

ao redor do mundo. 

 

 



90 

5 “THE WINNER TAKES IT ALL”: A CONSTRUÇÃO DA LIDERANÇA SUECA EM 

MATÉRIA DE SAF 

Apesar de não integrar o grupo dos Estados cruciais para o transporte aéreo (Parte I do 

Conselho da ICAO), o Reino da Suécia possui notória influência e forte participação nas 

iniciativas e discussões realizadas no âmbito do CAEP. Esta proeminência é um reflexo direto 

da alta capacidade de inovação do país e sua ampla experiência no desenvolvimento e uso de 

tecnologias e energias sustentáveis. Neste capítulo, portanto, será apresentado o histórico 

sueco no que diz respeito aos combustíveis alternativos e biocombustíveis, abordando o 

cenário atual das emissões nacionais de GEE e os impactos delas na aviação doméstica da 

Suécia. Em seguida, será discutida a atuação e as estratégias de mitigação das emissões 

assumidas pelo país no Acordo de Paris. Finalmente, serão analisados os avanços regulatórios 

e institucionais do país na temática de SAF e mapeadas as principais iniciativas de produção, 

desenvolvimento e uso dos biocombustíveis aeronáuticos no país a fim de definir perspectivas 

futuras para o cenário de SAF na Suécia, considerando um cenário de possibilidades para 

cooperação internacional na temática. 

5.1 BIOCOMBUSTÍVEIS NA SUÉCIA: HISTÓRICO DE AVANÇOS E RETROCESSOS 

Assim como o Brasil, a inovação sueca em biocombustíveis e combustíveis 

alternativos também foi liderada pelos avanços nas pesquisas com o etanol. Combustível este 

que começou a ser utilizado justamente pela influência brasileira. A relação da Suécia com o 

etanol começa no avanço promovido pelo Proálcool nos anos 1970, que levou à ampla 

utilização do etanol no país nos anos 1990. O uso do álcool inspirou um dono de 

concessionárias da Ford, o sueco Per Carstedt, a exportar a tecnologia para o país nórdico. 

Como narra Peter Senge et al. (2008, p. 57–63), enquanto Carstedt vivia no Brasil, ele teve 

contato direto com os carros movidos a etanol e também às primeiras discussões sobre a 

questão ambiental ocorridas na Rio-92. 

No entanto, a tentativa de levar a tecnologia de motores movidos a álcool para a 

Suécia, foi dificultada pela inexistência de um mercado consumidor no país. Diante deste 

desafio, Per Carstedt em conjunto com a Fundação de Combustíveis de Bioálcool (BAFF — 

BioAlcohol Fuel Foundation), conduziram uma pesquisa de mercado que criou um consórcio 

com mais de 50 partes interessadas na compra de 3 mil unidades de FFVs. A existência do 

mercado, no entanto, foi novamente sobreposta pelo desafio da inexistência de pontos de 

abastecimento no país. Então, após um novo trabalho de Carstedt e da BAFF, as primeiras 

unidades foram inauguradas em Örnsköldsvik e Stockholm. Iniciando assim uma campanha 
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para a expansão dos pontos de abastecimento de etanol por todo país, que em 2002 saltaram 

para 40 postos, até atingirem a centésima unidade em 2004 (Giddens, 2010, p. 141–144). 

Naquele contexto, o país já realizava discussões governamentais para tornar-se uma 

sociedade ecologicamente sustentável. Em janeiro 1997, o governo apresentou ao parlamento 

unicameral sueco, o Riksdag, um comunicado descrevendo, dentre outras ações, a elaboração 

do Projeto de Lei (1997/98:145) para definição de uma legislação ambiental que seria 

responsável pela definição de diversos programas focados na sustentabilidade do país, dentre 

eles um Sistema de Objetivos de Qualidade Ambiental (EQOS — Environmental Quality 

Objectives System). O EQOS foi constituído por 16 objetivos específicos para a melhoria do 

meio-ambiente nacional e considerava três critérios principais: a proteção do meio-ambiente; 

o uso eficiente dos recursos energéticos; e os suprimentos sustentáveis. Atuando como um 

sistema capaz de avaliar o progresso das ações governamentais e de desenvolver propostas 

políticas sobre o tema (Regeringskansliet, 1998, p. 3–11; Karlsson, 2021). 

Uma das ferramentas utilizadas pelo governo para tornar o país mais sustentável foi a 

utilização do etanol como combustível. Em dezembro de 2005, o Riksdag aprovou a Lei 

(2005:1248) sobre a Obrigação de Fornecimento de Combustíveis Sustentáveis. Por meio da 

qual todos os pontos de abastecimento no país seriam obrigados a fornecer ao menos um tipo 

de combustível renovável em suas bombas (Suécia, 2005). Após a promulgação da lei, o uso 

do etanol e sua disponibilidade nas bombas aumentaram expressivamente, chegando em 2007 

a mil unidades em todo o território nacional (Senge et al., 2008). Sendo, desde então, o 

principal utilizador deste biocombustível na Europa e um dos grandes players no mundo, ao 

lado do Brasil e dos Estados Unidos.  

O uso do etanol como uma ferramenta de descarbonização do setor de transportes, foi 

construído pelo Estado através do financiamento governamental de pontos de abastecimento e 

da importação do produto diretamente do Brasil, a fim de manter o preço do álcool 

competitivo com a gasolina comum e criar um amplo mercado consumidor. Essa atuação 

motivou o pedido oficial à Comissão Europeia para que o etanol brasileiro fosse reclassificado 

e isento de maiores impostos de importação que poderiam inviabilizar a chegada da 

commodity às bombas (Christiansen, 2009). A aceitação provisória da UE permitiu à 

companhia química sueca SEKAB Biofuels & Chemicals ter a exclusividade na importação 

do combustível brasileiro que seria utilizado na composição do E85, como é denominado a 

mistura de 85% de álcool anidro e 15% de gasolina pura. A exclusividade e o pioneirismo da 

SEKAB, empresa da qual Per Carstedt é membro do corpo diretivo desde 2007, consolidou a 
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companhia como o principal player europeu em matéria de etanol e uma referência nacional 

no assunto (SEKAB, 2016, 2025). 

Um ponto de viragem no sucesso do E85, entretanto, viria em abril de 2007, quando o 

governo estabeleceu a criação de um subsídio para veículos considerados de baixo impacto 

ambiental, eco-friendly, na terminologia inglesa. O Regulamento (2007:380) sobre o subsídio 

conhecido como Green Car Rebate (GCR), foi concebido pelo Riksdag para promover o 

aumento nas vendas e no uso destes veículos. Assim, o proprietário cujo automóvel se 

enquadrasse nos critérios de emissão e consumo de combustível teria direito a um subsídio 

(Suécia, 2007; Huse, 2014, p. 2–5). A não inclusão do etanol, no entanto, causou uma 

reorientação no mercado que motivou uma drástica redução na quantidade de veículos 

movidos a álcool.  

Além disso, a alta dos preços dos combustíveis em decorrência da Crise do Subprime 

de 2007 e a consequente recessão econômica de 2008 tornaram os valores da commodity 

brasileira menos competitivos no mercado internacional. Afetando diretamente a 

competitividade do E85 com a gasolina. Por abranger o uso de gasolina e diesel, o 

Regulamento permitiu que veículos elétricos híbridos abastecidos com combustíveis fósseis 

tornassem os veículos flex-fuel ainda menos competitivos para o mercado de automóveis. 

Como argumenta Christiansen (2009), ainda que os critérios de sustentabilidade tenham sido 

o principal atrativo para o público adquirir os FFVs, os aspectos microeconômicos superaram 

qualquer princípio de sustentabilidade e justificaram a mudança. Conforme apresenta 

Andersson et al. (2020), o principal motivo para a escolha de combustíveis dos proprietários 

de veículos FFV depende, justamente, da relação e da competitividade do preço entre etanol e 

gasolina. 

Segundo os dados da agência governamental para estatísticas do setor de transportes, a 

Trafik Analysis (2025), os carros movidos a etanol saíram de 223 unidades em 2001 para o 

recorde máximo de 229,6 mil em 2014 e caíram drasticamente para 166,7 mil em 2024. Os 

híbridos, de maneira diametralmente oposta, saltaram de 254 unidades em 2001 para 42 mil 

unidades em 2014 e atingiram a máxima histórica de 880,9 mil veículos em 2024. Refletindo 

o caráter essencial da análise estratégica na aplicação das políticas públicas para 

biocombustíveis. Uma vez que, diferentemente de outros países como o Brasil e os Estados 

Unidos, a inserção do etanol na Suécia se deu como uma alternativa para o aumento da 

sustentabilidade dos combustíveis disponíveis no país e não como uma política atrelada à 

soberania energética. Desta maneira, a criação de brechas permitiram aos fabricantes de carros 
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elétricos híbridos venderem seus veículos com os benefícios fiscais sem necessariamente 

atenderem aos critérios de sustentabilidade. 

Embora bem-intencionada, a legislação criou um incentivo distorcido que aumentou a 

diferença de emissões entre os carros com tecnologia FFV e os carros elétricos (Huse, 2014). 

A justificativa para a análise deste declínio do etanol no país reside na necessidade de 

compreender como a flexibilidade dos combustíveis, os fatores microeconômicos e atuação 

governamental podem impactar diretamente na (in)utilização dos biocombustíveis, mesmo 

diante de políticas públicas inicialmente benéficas. A experiência da Suécia, neste caso, serve 

como um alerta para a aviação e o uso de SAF, cuja competitividade de preços é ainda mais 

crítica quando comparada aos QAVs fósseis. Sendo essencial analisar a promoção, produção, 

uso e desenvolvimento de SAF não apenas como um elemento de sustentabilidade, mas como 

um componente estratégico de segurança e diplomacia energética. A implementação de 

mecanismos que integrem os principais stakeholders e os principais países, serve para evitar 

que iniciativas em prol dos biocombustíveis aeronáuticos, não sejam estabelecidas sem os 

considerar como componentes estratégicos da matriz energética nacional dos países. 

Comprometendo o atingimento das metas de descarbonização e retardando o desenvolvimento 

de novas tecnologias. 

Ainda diante da necessidade de tornar o setor de transportes mais sustentável, desde 

2010 uma resposta institucional mais ampla havia sido apresentada pelo Poder Executivo, o 

Regeringen. A Diretiva (2010:74) estabeleceu a criação de uma ampla comissão parlamentar, 

que auxiliada diretamente por técnicos e especialistas ambientais, foi constituída com o 

objetivo de buscar o consenso político sobre a criação e adoção de metas climáticas de longo 

prazo até 2020 (Regeringskansliet, 2010). Pelo contexto histórico, a Comissão Multipartidária 

de Objetivos Ambientais (MMB — Miljömålsberedningen), foi marcada pelas discussões 

pré-COP/21, e desde sua criação trabalhou em plena sincronia com as negociações globais 

sobre o tema. A Conferência de Paris de 2015, neste sentido, foi crucial para a definição dos 

rumos da política climática sueca, a klimatpolitik (Karlsson, 2021). 

Sobretudo no que tange a atuação da União Europeia, que já em março de 2015 

apresentou à UNFCCC sua INDC. Naquele momento, a UE tinha dois mecanismos que 

compunham sua política climática. O primeiro é o ETS, que abarca todas as emissões do 

bloco nos setores de energia, indústria e aviação. Os demais setores, por sua vez, não são 

cobertos pelo ETS e fazem parte de outro mecanismo, intitulado Decisão de 

Compartilhamento de Esforços (ESD — Effort Sharing Decision). É dentro desta Decisão que 

estão abarcadas as metas nacionais dos países para setores como agricultura e transporte, 
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exceto a aviação. Vale ressaltar que, no âmbito da ESD, os países possuem poder para 

negociar a redução das emissões utilizando de fatores como o PIB (European Commission, 

2016). O objetivo dos dois mecanismos é atingir setores bastante diferentes utilizando 

estratégias e formas complementares. 

Diante dessa estrutura, a INDC enviada pela UE em 2015 oficializou a meta de reduzir  

pelo menos 20% dos GEEs emitidos pelos setores ETS do bloco até 2020, considerando os 

níveis de 1990. No médio prazo, o objetivo foi definido para uma redução de pelo menos 40% 

das emissões. De modo a atingir, no longo prazo, a meta máxima do bloco de zerar suas 

emissões até 2050 (Letônia; Comissão Europeia, 2015). Para os setores compreendidos no 

ESD, os Estados-membros da UE foram obrigados a reduzir as emissões em pelo menos 10% 

até 2020, em comparação aos níveis de 2005. Definindo ainda como meta de longo prazo a 

meta de redução de 21% até 2030. Após a ratificação do Acordo de Paris, a INDC virou o 

compromisso oficial da UE junto à UNFCCC, motivo pelo qual o documento foi considerado 

a primeira NDC do bloco (Espanha; Comissão Europeia, 2023). 

Diante do crescente debate internacional e a definição de compromissos para a 

redução das emissões intra-UE, o governo sueco publicou, em março de 2016, o Relatório 

Oficial de Governo (SOU — Statens Offentliga Utredningar) 2016:47 do MMB. Intitulado 

como “Uma estratégia climática e de proteção do ar para a Suécia”, o documento definiu os 

subsequentes avanços legislativos no âmbito da klimatpolitik. A condução dos trabalhos e a 

apresentação do SOU foi baseada em três grandes pilares: I) A definição de metas climáticas; 

II) A promulgação de uma lei climática; e III) A criação de um Conselho de Política 

Climática (Karlsson, 2021, p. 1136–1137). 

No âmbito das metas climáticas, os parlamentares definiram a ambiciosa meta de 

reduzir em pelo menos 40% as emissões até 2020 para os setores abrangidos pelo ESD, 

considerando como base os níveis registrados no ano de 1990. No que diz respeito às metas 

de longo prazo, o relatório também definiu a meta de ser um país neutro em carbono até 2045, 

antes mesmo da própria UE. De modo que as emissões nacionais deveriam ser reduzidas em 

até 85% dos níveis de 1990, e os 15% restantes seriam neutralizados pela captura de CO2 

proveniente do setor de LULUCF, como será abordado adiante. Ainda no contexto das metas 

de redução, para o setor de transportes, com exceção da aviação, a proposta dos relatores foi 

de uma redução das emissões deste setor em pelo menos 70% até 2030 

(Miljömålsberedningen, 2016, p. 80–220). Como pode ser observado no esquema abaixo (ver 

Figura 10), todos esses elementos compõem, entre si, a sinergia necessária pela qual a UE e 

seus Estados-membros poderão reduzir suas emissões. Apesar de complexa, a estrutura 
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apresentada na primeira NDC pode ser sintetizada na composição das metas gerais da UE, que 

são subdivididas nos objetivos dos setores abarcados pelo ETS e dos setores previstos no ESD 

onde estão abarcadas, por fim, os mandatos nacionais e setoriais de cada país. 

 
Figura 10 - Diagrama das metas de redução das emissões no âmbito da estrutura climática europeia de 

2015. 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados da Comissão Europeia (2015; 2016). 

 

Especificamente sobre a aviação, a MMB propôs que o aumento no uso de 

biocombustíveis sustentáveis e a definição de obrigações para o uso destes combustíveis 

fossem consideradas, convocando ainda a discussão da temática no teatro internacional. No 

relatório, a MMB também reconheceu a necessidade da adoção de medidas provisórias para a 

redução das emissões da aviação e o aumento no engajamento entre as partes interessadas na 

produção, desenvolvimento e uso de SAF. O que de fato ocorreu no âmbito da ICAO e 

resultou na criação do CORSIA, como visto no subcapítulo 2.3 deste trabalho. Os 

parlamentares à época também ressaltaram os desafios, como a questão da disponibilidade de 

matéria-prima para produção destes combustíveis e a diferença dos preços entre os SAFs e os 

QAVs, que desde então permanecem os mesmos (Miljömålsberedningen, 2016, p. 389–408). 
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As mais de 700 páginas que compõem o relatório elaborado pela MMB definiram os 

rumos de toda a estrutura política climática do país. A partir dele, o Regeringen encaminhou 

ao Riksdag o Projeto de Lei (2016/17:146) intitulado “Uma estrutura de política climática 

para a Suécia” para definir oficialmente uma ampla estrutura governamental para o clima a 

fim de atender as recomendações enviadas em 2016 através do relatório da MMB 

(Regeringskansliet, 2017). No mesmo período, em janeiro de 2017, o Ministério das 

Empresas e da Inovação também publicou o estudo “Uma estratégia aérea sueca – o papel da 

aviação no sistema de transporte do futuro”, definindo uma estratégia para a sustentabilidade 

da aviação doméstica, alinhando o setor com as metas propostas pelo Riksdag. 

A proposta do estudo, neste sentido, foi a criação de um sistema que integrasse o setor 

aéreo com as demais formas de transporte, criando uma estrutura multimodal onde a aviação 

doméstica complementaria os meios de transporte que não conseguem atender 

satisfatoriamente a população. Além de serem conectados diretamente entre suas origens e 

destinos, reduzindo assim a quantidade de escalas e conexões e, consequentemente, as 

emissões de GEEs pelo setor. Segundo os dados da Agência Sueca de Transportes 

(Transportstyrelsen) compilados no Plano de Ação Estatal enviado à ICAO em 2024 (2024b, 

p. 5), o país possui 39 aeroportos com operações de tráfego aéreo comercial. Desses, 25 são 

administrados por municipalidades, 10 são controlados pela empresa estatal Swedavia AB e 

os demais possuem estruturas de administração diferentes. Os 10 aeroportos estatais são os 

aeródromos com os maiores volumes de passageiros. Fazendo com que cerca de 95% da 

população esteja a apenas uma hora de distância de um aeroporto (Näringsdepartementet, 

2017). 

Estando em plena sinergia com o SOU apresentado no ano anterior, o estudo também 

propôs a criação de um imposto para as viagens aéreas, de maneira que o Estado sueco 

penalizaria o setor da aviação civil pelas suas próprias emissões (Miljömålsberedningen, 

2016, p. 395–405; Näringsdepartementet, 2017). Uma penalização que, na prática, seria 

apenas repassada ao consumidor final nos preços das passagens aéreas sem reduzir de fato as 

emissões, que poderiam ocorrer apenas pela baixa demanda decorrente da alta dos preços. 

Indo na contramão dos principais estudos que afirmavam já na época a urgência da promoção 

dos SAFs para a redução das emissões que, como visto no subcapítulo 2.1, atualmente podem 

contribuir para até 65% de diminuição nas emissões até 2050. 

No mês seguinte, em fevereiro de 2017, a Lei (2017:720) do Clima foi aprovada pelo 

parlamento e a Klimatlag, como foi denominada, estabeleceu o marco legal para orientar os 

trabalhos governamentais no âmbito da klimatpolitik. Decorreram dela os demais mecanismos 
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legais que compensaram os efeitos (negativos) de políticas anteriores como o GCR, 

introduziram as novas metas de redução para os setores econômicos e definiram os 

ambiciosos objetivos climáticos nacionais. Em suma, a Klimatlag oficializou as propostas 

levantadas entre 2010 e 2017 pelos estudos governamentais, comissões e proposições 

parlamentares (Suécia, 2017a). 

Em novembro de 2017, o arcabouço legislativo da Lei do Clima foi ampliado por meio 

da Lei (2017:1200) do Imposto sobre Viagens Aéreas, o flygskatt, que passou a ser cobrado 

para todos os passageiros partindo de aeroportos no território nacional. Considerada pela 

IATA (2024d) uma medida “[...] economicamente contraproducente e ambientalmente 

ineficaz”, a cobrança do imposto configurou mais um fracasso legislativo. Uma vez que a 

adoção e vigência do mecanismo coincidiu com a maior crise da aviação civil internacional: a 

pandemia de CoViD-19. Além disso, o fechamento de aeroportos e a saída de empresas como 

a low-cost irlandesa Ryanair do país também fortaleceram a necessidade de revisão do 

mecanismo. Desta forma, o Regeringen anunciou em 2024 a descontinuidade na cobrança do 

flygskatt a partir de 1º de julho de 2025 (Suécia, 2017c).  

De volta à 2017, entretanto, no mesmo mês da aprovação do flygskatt, o Riksdag 

também anunciou a sanção da Lei (2017:1201) sobre a Redução de Emissões de GEE 

Provenientes da Gasolina e do Diesel. As obrigações de redução, ou reduktionsplikt em sueco, 

tornou obrigatória a adição de biocombustíveis aos combustíveis fósseis distribuídos no país. 

Contudo, a adição de biocombustíveis, somada às flutuações nos preços globais, elevaram os 

valores nas bombas. Assim, a meta foi reduzida para 6% para ambos os combustíveis em 

2024. Recrudescendo o objetivo a partir de 2025 para o máximo 10% até 2030, tanto para a 

gasolina quanto para o diesel (RISE, 2024). A partir destas legislações, em setembro de 2017, 

o Ministério das Finanças propôs o estabelecimento de um sistema de recompensas para 

veículos eco-friendly e penalizações para os veículos a combustão. 

O bonus-malus System teve seu componente de penalização (malus) definido na Lei 

(2006:227) do Imposto sobre o Trânsito Rodoviário (Suécia, 2017b; Transportstyrelsen, 

2025). Em contrapartida, o componente para concessão das recompensas (bonus) foi 

estabelecido através do Regulamento (2017:1334) sobre Veículos com Bônus Climático, os 

klimatbonusbilar (Suécia, 2017e; Transportstyrelsen, 2024a). A implementação desse sistema 

levou a nação à alta histórica na compra e uso de veículos elétricos, híbridos ou não. Em uma 

política na qual o Regeringen conseguiu alinhar as legislações anteriores com os termos e as 

metas da Klimatelag de 2017, demonstrando o compromisso em reordenar a concessão de 

benefícios para esses veículos e resolver loopholes criados anteriormente, como no GCR. 
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Entretanto, novamente, a alta dos preços, desta vez dos veículos elétricos, levou o 

governo a descontinuar as recompensas do sistema em novembro de 2022. Apesar do esforço, 

o benefício concedido, em alguns casos, poderia estar atrelado a uma parcela do valor total do 

veículo. Portanto, quanto maiores fossem os preços deles, maiores seriam as dificuldades 

governamentais para a manutenção dos subsídios a longo prazo. A exposição destes 

mecanismos no presente estudo visa demonstrar a fragilidade de mecanismos legais que 

atrelam a promoção de combustíveis alternativos a fatores econômicos. Tornando as próprias 

legislações passíveis de serem impactadas por altas nos preços ou crises econômicas 

imprevisíveis, como visto no caso do flygskatt e a pandemia (European Commission, 2025; 

Transportstyrelsen, 2024a, 2025). 

Mesmo diante de desafios internos, o Estado seguiu adotando ações climáticas 

multiníveis no âmbito nacional e participando de cúpulas internacionais de destaque, com as 

discussões no âmbito da ICAO e a criação do CORSIA. É neste contexto que, em fevereiro de 

2018, o Ministério do Meio-Ambiente e Energia conduziu um estudo para a definição de 

instrumentos para promoção de SAF no país. A Diretiva (2018:10) estabeleceu a criação da 

Comissão de Investigação sobre Biocombustíveis na Aviação (conhecida como 

Biojetutredningen), que como o próprio nome define, analisaria a viabilidade do uso e da 

contribuição dos SAFs na transição energética e na redução dos impactos climáticos no setor, 

focado na promulgação de uma legislação específica para SAF. Naquele momento, o único 

instrumento vigente para redução das emissões da aviação era o flygskatt (Suécia, 2018). 

O SOU 2019:11, redigido pela Biojetutredningen e emitido em resposta à Diretiva, foi 

publicado em março de 2019 com o título “Biojet para aviação”. O relatório identificou uma 

série de lacunas, dentre as quais a falta de clareza na capacidade produtiva de biomassas que 

poderiam servir como matéria-prima para a produção de SAF, a ausência de objetivos 

políticos claros para reduzir as emissões da aviação e questões legais que poderiam impactar 

um mandato sueco de SAF no âmbito da UE e da ICAO. Além disso, conforme delineado no 

SOU, foi definida a necessidade de instituição de uma reduktionsplikt para a aviação. 

Exigindo que a redução fosse medida pela diminuição da intensidade de carbono do 

combustível. Desta forma, a meta estabelecida impôs que a pegada de carbono dos QAVs 

fosse reduzida em pelo menos 0,8% a partir de 2021, aumentando anualmente até atingir o 

limite máximo de 27% em 2030, conforme os valores detalhados abaixo (ver Figura 11). 
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Figura 11 - Mandato de intensidade de carbono do Reduktionsplikt na aviação (2021-2030) 

 
Fonte: Suécia (2019). 

 

Esse amplo estudo conduzido pela Comissão também identificou que o caminho mais 

barato para a produção de SAF no país é por meio da rota HEFA obtida de gorduras residuais, 

enquanto a rota Fischer-Tropsch é a mais inviável economicamente. Por meio de uma 

estimativa dos valores para produção a partir das rotas de obtenção, também foi proposta a 

criação de uma taxa de obrigação, a Pliktavgift, aplicada aos fornecedores que não 

cumprissem a meta de redução de CO2. De modo que a taxa seja “[...] alta o suficiente para 

que aqueles com uma obrigação de redução considerem mais vantajoso misturar 

biocombustível em quantidade suficiente do que não fazê-lo e pagar a taxa.” (Suécia, 2019, p. 

202–204). 

A legislação, neste contexto, foi concebida como uma ferramenta regulatória robusta o 

suficiente para mitigar as fragilidades observadas anteriormente em outras leis. Assim, 

mantendo a taxa acima do valor do biocombustível, o governo poderá transformar o 

instrumento em um poderoso motor de incentivo à transição energética no setor aéreo. Como 

afirmado no relatório, para que o setor produtivo atue na produção de SAF é necessário haver 

instrumentos promovendo sua utilização. A conjuntura interna para condução dos trabalhos, 

bem como o contexto político europeu no qual a Suécia estava inserida, foram 

demasiadamente favoráveis às definições das metas nacionais nos anos subsequentes. O 

principal motivo foi a criação de diversos mecanismos europeus voltados à temática 

ambiental que atualmente compõem a complexa estrutura política climática vista 

anteriormente, em sinergia com outros inúmeros instrumentos supranacionais do bloco. 
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Dentre os que possuem maior interesse para a presente pesquisa, está o Regulamento 

de Compartilhamento de Esforços (ESR — Effort Sharing Regulation), criado para suceder às 

ações do ESD e regulamentar as obrigações dos países-membros da UE no período entre 2021 

e 2030, abrangendo os setores de energia, Processos Industriais e Uso de Produtos (IPPU), 

agricultura e resíduos, não abarcados pelo ETS (Comissão Europeia, 2018). Outro mecanismo 

central para a estrutura climática do bloco é o EGD, lançado no ano seguinte, em 11 de 

dezembro de 2019, como uma estratégia conjunta dos Estados-membros de resposta aos 

desafios climáticos. O EGD, por meio da adoção de inúmeras medidas, possibilitou a criação 

de um quadro legislativo climático europeu, que definiu a criação de uma nova meta de 

redução das emissões do bloco para, ao menos, 50% até 2030. Visando ainda um limite 

máximo de 55%, ambos considerando os níveis de 1990 (Comissão Europeia, 2019). 

Além disso, promoveu a necessidade de alargamento dos setores abarcados pelo EU 

ETS e a atualização dos planos nacionais climáticos de forma alinhada com as ambições do 

bloco. No que diz respeito aos transportes, o Pacto também estabeleceu a redução de 90% das 

emissões provenientes de todas as formas de transportes até 2050, considerando para tanto a 

proposição de “alternativas mais baratas, acessíveis, saudáveis e limpas” do que as habituais. 

No âmbito dos transportes aéreos, a Comissão Europeia delineou a urgência no aumento da 

produção e o uso de SAF é um trabalho conjunto mais intensivo dos países-membros com a 

ICAO (Comissão Europeia, 2019). No ano seguinte, em 2020, o trabalho conduzido pela UE e 

seus Estados-membros para os setores de ESD registraram o primeiro resultado: uma redução 

acima do limite definido como meta. Em 2020 as emissões de ESD foram 16,3% inferiores às 

registradas em 2005, ficando 6,3% acima da meta. Diante do alcance do objetivo, o novo 

mecanismo criado em 2018, o ESR, entrou oficialmente em vigor e substituiu plenamente o 

ESD (Comissão Europeia, 2023b). 

Ainda no final de 2020 a UE enviou à UNFCCC sua segunda NDC. Foi a partir da 

qual a meta climática do bloco foi atualizada para ser ainda mais ambiciosa. No contexto da 

assunção do novo compromisso, o bloco estava analisando a tramitação de sua política 

climática, de modo que o envio da NDC fortaleceria ainda mais a Lei do Clima europeia. 

Assim, os países-membros e a UE definiram a nova meta de reduzir pelo menos 55% das 

emissões da União até 2030, comparado aos níveis de 1990. Além disso, a meta vinculada ao 

ETS para 2030 foi fixada em 43%, considerando os registros de 2005. Por fim, nesta NDC 

também foram definidas as metas individuais dos Estados para os setores ESR. Dentre elas, 

apenas Suécia e Luxemburgo foram os países com metas de redução iguais a 40% para serem 

reduzidas até 2030, considerando para tal os níveis de 2005 (Alemanha; Comissão Europeia, 
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2020). Aliado ao Green Deal, em abril de 2023 a meta do ESR foi revista para reduzir 40% 

das emissões dos setores abarcados pelo Regulamento até 2030, considerando os valores de 

2005 (Comissão Europeia, 2023b). 

Após o início da vigência do CORSIA em 1º de janeiro de 2021, a Suécia passou a 

integrar oficialmente o mecanismo, em conjunto com os outros 43 países que integram a 

Conferência Europeia de Aviação Civil (ECAC — European Civil Aviation Conference) e os 

demais 87 Estados-membros da ICAO que também aderiram ao mecanismo em sua fase 

piloto (ICAO, 2020). Neste contexto, em meio a tantos avanços legislativos no âmbito das 

políticas supranacionais europeias e diante de um novo compromisso internacional, o 

Regeringen também aproveitou a conjuntura favorável para propor novas iniciativas baseadas 

nos estudos governamentais realizados anteriormente. Desta maneira, em março de 2021, o 

Ministério da Infraestrutura encaminhou ao Riksdag o Projeto de Lei (2020/21:135) da 

Obrigação de Redução para Querosene de Aviação. Vinculando oficialmente a 

obrigatoriedade de redução à Lei (2017:1201) que já definiu os critérios para emissões 

provenientes da gasolina e do diesel. Os valores fixados seguiram àqueles definidos no estudo 

anterior e apresentados sintetizados na tabela acima (ver Figura 11), visando reduzir a pegada 

de carbono dos QAVs (Suécia, 2017d, 2019).  

Para garantir a redução da pegada de carbono dos QAVs, no entanto, desde 2021 a 

Swedavia possui uma taxa cobrada dos operadores aéreos a cada pouso e decolagem feito em 

um dos 10 aeroportos controlados pela estatal. Essas taxas são diferenciadas para cada 

aeronave operando nesses aeródromos, uma vez os critérios delas dependem do desempenho 

ambiental de cada avião. Além disso, por meio destas taxas, a Swedavia também consegue 

obter um controle e inventariamento da utilização e mistura de SAF nestes aeroportos 

(Klimat- och miljöminister, 2023; Swedavia Airports, 2025). 

Já no âmbito legislativo europeu, a proposta de criação de uma estrutura jurídica 

climática foi aprovada e em 30 de junho de 2021, a UE adotou o Regulamento (UE) 

2021/1119 que criou a Lei Europeia em Matéria de Clima, intitulada em inglês como 

European Climate Law. Desta forma, o bloco instituiu oficialmente o regime legal no qual as 

obrigatoriedades de redução das emissões seriam vinculados. Estabelecendo definitivamente a 

meta geral da UE assumida na segunda NDC do bloco (Parlamento Europeu; Conselho da 

União Europeia, 2021). 

Para alcançar este enorme desafio rumo a uma Europa menos poluente até 2030, a UE 

estabeleceu a criação de um pacote de medidas que integraria as ações da Lei do Clima e do 

EGD. Denominado como Objetivo 55, ou Fit For 55 na língua inglesa, o pacote foi criado em 
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14 de julho de 2021, durante a presidência sueca do Conselho da União Europeia, para 

adequar a UE e seus Estados-membros na concretização das transições necessárias para o 

atingimento da referida meta. Para tanto, a Comissão Europeia propôs que os setores 

abarcados pelo EU ETS deverão, até 2030, reduzir suas emissões em 61% aos níveis de 2005. 

O objetivo foi alargar ainda mais os setores abarcados pelo Sistema, de modo que a maior 

quantidade possível de setores poluentes sejam compreendidos pelas metas. É neste sentido, 

inclusive, que a aviação europeia internacional também passou a ser regulamentada 

sustentavelmente pelo CORSIA. A fim de complementar a legislação europeia nos termos do 

Objetivo 55 (Comissão Europeia, 2021; Conselho da União Europeia, 2023). 

Em 16 de outubro de 2023, uma versão atualizada da segunda NDC foi oficialmente 

apresentada pela UE, tornando definitiva a meta de redução definida pela Lei do Clima, 

atualizando os critérios de clareza e transparência das informações sobre a estrutura política 

climática do bloco e apresentando as metodologias para implementação da NDC intra-bloco 

(Espanha; Comissão Europeia, 2023; Dinamarca et al., 2025). Dias depois, uma nova medida 

foi adotada pela UE no âmbito do Objetivo 55: a criação da iniciativa ReFuelEU Aviation.  

Criada por meio do Regulamento (EU) 2023/2405 e aprovada em 31 de outubro de 

2023, este mecanismo definiu as regras para harmonização do uso e do fornecimento de SAF 

para voos comerciais no continente europeu. Com efeito, a iniciativa oficializou um mandato 

de SAF para a UE, definindo que os operadores aéreos em aeroportos da União7 devam 

assegurar porcentagens mínimas de SAF que se iniciam a partir de 2% em 2025 e aumentarão 

anualmente até atingir a mistura máxima de 70% em 2050. Além disso, conforme detalhado 

no gráfico abaixo (ver Figura 12) o mecanismo também prevê a meta mínima de utilização de 

Combustíveis Sintéticos de Aviação Elétrico (eSAF — Electric-Synthetic Aviation Fuel) para 

cada período do mandato. Iniciando em 0,7% a partir de 2030 até compor um mandato 

dividido igualmente entre SAF e eSAF, que chegará à porcentagem mínima de 35% de eSAF 

em 2050. 

 

7 Segundo o Regulamento (EU) 2023/2405, são considerados como aeroportos da União aeródromos com tráfego 
de passageiros superior a 800 mil pessoas ou de cargas superior a 100 mil toneladas, desde que não estejam 
situados em regiões periféricas do bloco. 
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Figura 12 - Progressão das metas mínimas de uso de SAF e eSAF do mandato ReFuelEU Aviation 
(2025-2050). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados da Comissão Europeia (2023a). 

 

A centralidade do ReFuelEU Aviation está na condição de tornar vinculante para toda 

a União a obrigação das entidades de administração aeroportuárias facilitarem o fornecimento 

e acesso ao SAF nos aeroportos da UE e das operadoras aéreas serem obrigadas a utilizarem 

estes biocombustíveis. Ademais, além da utilização de SAF o regulamento europeu também 

prevê uma alta utilização de eletrocombustíveis, diversificando a matriz energética para 

abastecimento de aeronaves em todo o continente e criando um mercado para além do SAF 

drop-in (Comissão Europeia, 2023a). Diante de tantos mecanismos, metas e objetivos 

distintos, a figura abaixo (ver Figura 12) sintetiza todas as medidas supranacionais vigentes na 

UE e os objetivos internos da Suécia, a partir da submissão da segunda NDC europeia. 
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Figura 13 - Diagrama das metas de redução e uso de SAF na UE e na Suécia conforme a NDC de 2020 e 
2023. 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados da Suécia (2017d, 2019), Alemanha e Comissão 

Europeia (2020), Comissão Europeia (2021, 2023a), Regeringen (2021), Espanha e Comissão Europeia (2023), 
Dinamarca e Comissão Europeia (2025). 

 

No que diz respeito às metas de redução das emissões, é necessário compreender 

anteriormente como é realizada a metodologia de contabilidade. Diferentemente de outros 

países, na Suécia, o setor de LULUCF funciona como um grande sumidouro de carbono por 

meio da absorção dos GEEs. Diante disso, as emissões suecas, e de demais países que 

possuem essa particularidade, consideram duas formas distintas, porém complementares, de 

inventariar as emissões. A primeira forma considera as emissões territoriais (ou brutas) para o 

inventariamento e são compostas pela soma do valor total emitido pelos setores de energia, 

IPPU, agricultura e resíduos. A segunda forma considera as emissões líquidas, sendo a 

diferença direta entre a quantidade das emissões territoriais e o total removido pelo setor de 

LULUCF. 

Desta forma, no âmbito do compromisso assumido pelo governo da Suécia na NDC 

submetida à UNFCCC em conjunto com demais países europeus, a redução das emissões em 

50% até 2030, quando considerados os níveis de 2005, dizem respeito às emissões territoriais 

do país, representadas graficamente abaixo (ver Figura 14). Em termos absolutos, conforme as 

emissões inventariadas pelo Escritório Central de Estatísticas da Suécia (SCB — Statistiska 
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Centralbyrån), as emissões territoriais devem manter-se abaixo ou iguais a 33,13 MtCO2e. 

Apesar da meta ainda não ter sido atingida, desde 2015 o país já reduziu as emissões 

territoriais em 31,74% (Statistiska Centralbyrån, 2025c). 

 
Figura 14 - Emissões territoriais da Suécia em comparação às metas NDC (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados do SCB (2025c). 

 

Além disso, o Estado também definiu como um objetivo complementar tornar-se um 

país carbono neutro até 2045, cinco anos antes da própria UE, que projeta esta mesma meta 

para o ano de 2050. O objetivo da Suécia implica, desta forma, uma redução de 85% das 

emissões líquidas quando comparadas aos níveis de 1990, de modo que o país utilizará a 

captura de CO2 do setor de LULUCF para alcançar os 15% restantes. Desta maneira, as 

emissões líquidas pós-2045, segundo as projeções governamentais, deverão ser negativas 

(Regeringskansliet, 2021; Naturvårdsverket, 2025). Como pode ser observado no gráfico 

abaixo (ver Figura 15), a maioria das emissões são compensadas pela absorção de CO2 do 

setor de LULUCF (cor azul), que reduzem drasticamente o impacto climático e resultando em 

uma emissão líquida significativamente mais baixa, totalizando apenas 11,60 MtCO2e em 

2022. 

O maior desafio, no entanto, está nas emissões oriundas dos setores de energia e IPPU. 

Identificados respectivamente pelas cores amarela e cinza, ambos os setores corresponderam 

por 37,70 MtCO2e das emissões líquidas em 2022, atingindo 83,37% do total emitido naquele 

ano. No que diz respeito às emissões de energia, o principal componente destas emissões 
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setoriais é o setor de transportes, que do total emitido em 2022 (21,26 MtCO2e) foram 

responsáveis por 65,65% do total, emitindo 13,95 MtCO2e. Já o IPPU é outro grande emissor 

no país, pois reflete diretamente a base industrial nacional. Somente em 2022, o total de 

emissões da indústria foi de 15,23 MtCO2e, representando 92,65% da quantidade registrada 

pelo setor. O impacto está, principalmente, na dificuldade de descarbonização das atividades 

industriais que, muitas vezes, incluem reações químicas inerentes aos próprios processos 

industriais, como a produção e utilização de cimento. Evidenciando a complexidade do 

processo de redução das emissões no país. 

 
Figura 15 - Total das emissões líquidas suecas por setor emissor (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados do SCB (2025c). 

 

No que diz respeito às emissões da aviação, mesmo que os órgãos internacionais 

tenham convencionado a não contabilização oficial das emissões das operações aéreas 

internacionais para os inventariamentos nacionais, territoriais ou líquidos, é crucial analisar as 

implicações das emissões dos voos internacionais no contexto deste estudo. Dentre as 

emissões do setor de transportes, tem-se que as emissões decorrentes dos voos internacionais 

operados sobre a Suécia em 2023 foram cerca de seis vezes maiores que as emissões da 

aviação doméstica, como pode ser analisado no gráfico abaixo (ver Figura 16). 

Um dos principais motivos são as alternativas de mobilidades disponíveis no país, uma 

vez que há no território nacional uma ampla variedade de meios, como o transporte 

ferroviário. A forma mais utilizada pela população para os trajetos internos depois dos 
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transportes rodoviários. Outro fator central é o impacto do flygskatt durante sua vigência. 

Dado que a aplicação do imposto ocorreu apenas sobre as viagens aéreas domésticas que, 

durante a pandemia, foram comprometidas integralmente diante das restrições em todo o 

mundo. Diante deste duplo desafio, a aviação doméstica do país não conseguiu se recuperar 

até os dias atuais. Paralelamente, os voos internacionais, livres de qualquer taxa sobre voos, 

tiveram um crescimento ascendente com previsão de superar em breve os números 

pré-pandemia. 

Além disso, conforme dados disponibilizados pela IATA (2024c), cerca de 93% dos 

passageiros que chegam ao país finalizam suas viagens no ponto de entrada ou continuam 

suas viagens por meios de transportes distintos do aéreo. De tal maneira que, apenas 2% de 

todos os passageiros internacionais que chegam ao país continuam as viagens utilizando 

conexões domésticas. Tornando notável, portanto, a magnitude da aviação internacional neste 

contexto. Ademais, somente a Suécia é responsável por 1,6% do tráfego regional 

internacional de passageiros da Europa, conectando-os diretamente com 167 aeroportos 

internacionais em mais de 51 países ao redor do mundo (IATA, 2024c). 

Quando analisados os valores do setor de aviação doméstica, ainda que as emissões 

sejam menores do que as internacionais, em 2022 ela foi responsável pela terceira maior 

quantidade de emissões dentre todas as formas de transportes suecas, emitindo 0,33 MtCO2e. 

Atrás apenas das emissões decorrentes das navegações marítimas (0,69 MtCO2e) e dos 

transportes rodoviários (12,89 MtCO2e). 

 
Figura 16 - Quantidade de emissões da aviação sueca (em MtCO2e). 

 
Fonte: Elaboração e diagramação própria a partir dos dados do SCB (2025a, 2025b). 
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Uma vez apresentado o quadro legislativo e sueco, bem como a forma na qual eles se 

interseccionam com a realidade das emissões do país, é necessário compreender neste 

momento as potencialidades para SAF no território nacional. As matérias-primas identificadas 

com alguma viabilidade de produção de SAF são os resíduos florestais, o CO2 biogênico e a 

eletricidade renovável. Permitindo que a produção nacional seja concentrada em duas 

possibilidades: a primeira, por meio de biocombustíveis avançados de primeira e segunda 

geração obtidos dos resíduos florestais; e a segunda, através da eletrificação e do uso de 

hidrogênio, que aliados a tecnologias de Captura, Utilização e Armazenamento de Carbono 

(CCUS — Carbon Capture Use and Storage) podem ser fontes viáveis para produção de 

eSAF com potencial para reduzir as emissões da aviação no longo prazo (Lai et al., 2022).  

A utilização de métodos de CCUS como a captura de CO2 por DAC podem ser viáveis 

na Suécia pelo alto impacto positivo das florestas nas emissões nacionais. Uma vez que as 

atividades de LULUCF, como visto anteriormente, já contribuem para uma enorme redução 

nas emissões do país. Neste sentido, conforme o estudo conduzido por Hansson et al. (2017, 

p. 7), a produção de eletrocombustíveis a partir de CO2 biogênico recuperável conseguiria 

atender toda a demanda do setor de transportes. Segundo a projeção feita, usando todas as 

fontes pontuais de CO2 identificadas no estudo para produção de eSAF de CH4 seria possível 

produzir aproximadamente 224 TWh anuais. Este valor é 2,8 vezes maior que a demanda 

nacional por energia. A título de comparação, a energia utilizada pelo setor sueco de 

transportes foi de 77,8 TWh em 2023, dos quais somente 1,1 TWh no setor de aviação, o 

terceiro maior consumidor (Energimyndigheten, 2025b). 

Apesar de promissora, a realidade ainda é bastante diferente, como aponta o estudo 

conduzido pela iniciativa Suécia Livre de Fósseis (FFS — Fossilfritt Sverige). Para orquestrar 

a ambiciosa meta de neutralidade climática até 2045, o Regeringen lançou a FFS em 2015 

como uma plataforma de governança para catalisar a transição energética no país, 

coordenando stakeholders públicos e privados em prol da meta climática. Dentre os estudos e 

roadmaps elaborados pela FFS está o “Roteiro estratégico para competitividade na transição 

de combustíveis livre de emissões na indústria da aviação” publicado em 2018 em conjunto 

com a Associação Sueca de Interesses da Aviação (SF — Föreningen Svenskt Flyg Intresse). 

Nele, a FFS e a SF apresentaram que a produção de biocombustíveis no país pode ser mais 

cara do que a importação de outros países, como os vizinhos nórdicos. No que diz respeito à 

eletrificação, o baixo grau de maturidade tecnológica impede que essa seja uma das apostas 

para a redução das emissões da aviação no médio prazo. 
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Contudo, as organizações ressaltam que os desafios para produção de SAF e eSAF não 

é exclusivamente técnica, mas também produtiva e mercadológica. Uma vez que existem 

inúmeros obstáculos logísticos e de suprimento, tanto quanto de consumo e competitividade 

dos preços. Desta maneira, a promoção dos SAFs e eSAFs também está majoritariamente 

relacionada às prioridades econômicas, políticas e legislativas. A atuação governamental é 

ainda mais imperativa quando considerada a incerteza dos investimentos de longo-prazo 

requeridos para esse tipo de operação, o que dificulta a aplicação de capital privado, que visa 

o retorno financeiro no curto-prazo. Como destacaram a FFS e a SF, para que estes 

investimentos ocorram é necessário que as políticas, as regulamentações e os objetivos sejam 

claros e previsíveis. Características que, conforme analisado neste capítulo, nem sempre estão 

presentes na implementação da política climática sueca. Sem a certeza da continuidade da 

demanda e da estabilidade regulatória no longo prazo, o ciclo de produção, desenvolvimento e 

uso dos SAFs e eSAFs se torna economicamente incerta (Föreningen Svenskt Flyg Intresse; 

Fossilfritt Sverige, 2018). 

O mecanismo de reduktionsplikt neste sentido preenche uma parte considerável da 

lacuna para a neutralidade das emissões da aviação doméstica. Ainda que a obrigação da 

redução não seja focada integralmente na utilização de biocombustíveis, por meio da 

diminuição da pegada de CO2 dos QAVs o governo pode ampliar as pesquisas e o 

desenvolvimento de SAF no país. Além disso, a aprovação do mandato do ReFuelEU 

Aviation, por possuir metas mínimas de utilização de eSAFs poderá fortalecer a necessidade 

de que seus Estados-membros invistam na promoção de estudos sobre estes biocombustíveis 

ao nível nacional. Tanto o mandato europeu, quanto o mandato nacional, criam a 

previsibilidade de demanda que o mercado exige para ampliar os investimentos privados em 

SAF. A aplicação do imposto pliktavgift, neste contexto, pode ser a ponte necessária para que 

as empresas passem a investir no desenvolvimento de SAFs e eSAFs a fim de evitar o 

pagamento da taxa. 

Apesar do avanço legislativo, a questão produtiva ainda é um grande desafio para o 

país. Uma das possibilidades, caso a produção local não avance nos próximos anos, é utilizar 

a diplomacia energética nórdica como uma aliada. Dado que a petrolífera finlandesa Neste é a 

principal produtora de SAF do mundo, com uma produção global superior a 1,8 bilhão de 

litros de SAF por ano. Apenas com 45% da produção da empresa seria possível atender 

integralmente a demanda por combustível do mercado aeronáutico sueco doméstico e 

internacional, que em 2023 consumiu 824 milhões de litros (Marszałek; Lis, 2022; 

Energimyndigheten, 2025a; Neste, 2025). Quando comparado com os países imediatamente 
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fronteiriços, o mandato do Reduktionsplikt é mais ambicioso que o norueguês, aprovado em 

2020, mas em termos produtivos ambos os países ficam na retaguarda da Finlândia, que não 

possui qualquer meta de uso de SAF. Para Kaasinen (2021, p. 37), essas características fazem 

da Suécia “[...] um líder incontestável na aviação sustentável”, pois ela consegue reunir tanto 

os critérios legislativos quanto os produtivos. Dado que além de possuir a capacidade 

produtiva necessária, a indústria nacional também tem metas de intensidade a serem atingidas 

até 2030. A união necessária para criar um mercado doméstico de SAF. 

Para compreender como o cenário legislativo pode contribuir para uma liderança na 

área de produção de biocombustíveis para a aviação civil, é necessário analisar o histórico de 

iniciativas e stakeholders que estão envolvidos nesta temática desde os primeiros avanços 

nacionais. Neste contexto, o subcapítulo a seguir focará no mapeamento das entidades e 

empresas envolvidas em avanços rumo à descarbonização do setor aéreo. Por fim, serão 

mapeadas as iniciativas para produção de SAF no país, a fim de compreender o cenário 

produtivo nacional, a capacidade produtiva e as tendências de rotas utilizadas. 

5.2 CONHECENDO OS STAKEHOLDERS E INICIATIVAS DE SAF 

Conforme visto ao longo do subcapítulo anterior, a existência de iniciativas 

governamentais é a principal via para fortalecer o crescimento do desenvolvimento de SAFs e 

eSAFs no país, de modo a incentivar o setor privado a investir na produção desses 

biocombustíveis. Diante dos inúmeros projetos relacionados à neutralização das emissões da 

aviação existentes na Suécia e a descontinuidade de muitos deles, na análise a seguir serão 

considerados apenas os projetos com maior relevância para a temática objeto de estudo do 

presente trabalho. No entanto, antes da análise das iniciativas de produção, é necessário 

compreender os estudos realizados no país para avaliar a viabilidade e desafios destes tipos de 

projetos. 

Um fator de destaque na descarbonização do setor aeronáutico da Suécia é a 

cooperação internacional com os demais países da região. Justamente neste contexto de 

diplomacia energética em prol da aviação que foi criada em junho de 2014, a Iniciativa 

Nórdica para a Aviação Sustentável (NISA — Nordic Initiative for Sustainable Aviation). A 

iniciativa integra o conjunto de mecanismos criados pelo Conselho Nórdico de Ministros 

(NCM — Nordic Council of Ministers) para colaboração em temas comuns à Dinamarca, 

Finlândia, Groenlândia, Ilhas Aland, Ilhas Faroe, Islândia, Noruega e Suécia. Neste caso, a 

NISA foi criada com o foco específico para a cooperação nórdica em matéria de combustíveis 

sustentáveis e propelentes para a aviação, promovendo o estreitamento dos laços entre as 
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agências reguladores, as companhias aéreas e demais stakeholders desses e de outros países 

(NISA, 2021). 

O primeiro deles foi lançado no período entre março e outubro de 2017, quando a 

consultoria bioeconômica NiNa Innovation em conjunto com a SEKAB E-Technology, a 

estatal Swedavia, a operadora aérea multi-nacional Scandinavian Airlines System (SAS) e a 

empresa de silvicultura Bergvik Skog (atual Bergvik Skog Öst) que conduziram o estudo de 

viabilidade intitulado “ForestJet Projektet”. Com enfoque na produção de SAF a partir do 

aproveitamento do açúcar da celulose, a análise concluiu que a instalação de uma unidade 

fabril deveria ocorrer no formato de um consórcio nacional para financiar todas as etapas do 

projeto. Segundo o estudo, o investimento necessário seria da ordem de 5 a 10 bilhões de 

coroas suecas (SEK) por um período de 10 anos. Em termos de matéria-prima para a 

produção, seriam necessários mais de 2,5 milhões de m3 anuais de insumos como lenha, 

lascas de madeira e serragem para a produção do biocombustível (Föreningen Svenskt Flyg 

Intresse; Fossilfritt Sverige, 2018, p. 31–32; NiNa Innovation, 2018). 

Cerca de um ano depois, em setembro de 2018, a SAS e a Swedavia lançaram em 

conjunto com os Institutos de Pesquisas da Suécia (RISE — Research Institutes of Sweden) o 

projeto “Transporte Aéreo Livre de Fósseis 2045 (FFT 2045 — Fossilfritt Flyg 2045)”. 

Financiado pela Agência Sueca de Energia (SWEA — Energimyndigheten), o FFT 2045 tinha 

como intuito criar uma rede interconectada de pesquisas e iniciativas para atingir a 

neutralidade das emissões da aviação doméstica até 2045. Em janeiro de 2021, os 

stakeholders envolvidos publicaram o relatório “Aviação Livre de Fósseis 2045: Ações, 

obstáculos e necessidades”, onde demonstraram a capacidade de liderança do país dado o 

acesso à matriz elétrica verde, a existência de matérias-primas sustentáveis no território 

nacional e o aspecto do espaço aéreo com baixo tráfego de aeronaves que permite a execução 

de testes de novas soluções. Características que, apesar, de também dependerem do respaldo 

das políticas públicas para a aviação, quando alinhadas podem tornar a Suécia no “[...] 

primeiro país do mundo com políticas de bem-estar social livre de combustíveis fósseis” 

(Fossilfritt Flyg 2045, 2021, p. 15). 

Já em novembro de 2018, a empresa especializada na conversão de usinas de 

cogeração em refinarias, a BioShare, anunciou o início de um estudo de viabilidade para o 

projeto intitulado “Produção de combustível de aviação integrada à cogeração”. O objetivo foi 

realizar a produção de biocombustíveis em coprodução com usinas de aquecimento urbano, 

que permitem, a partir da purificação de gases obtida, serem convertidos em SAF por meio da 

rota FT. Os testes foram realizados na Usina Hedenverket, administrada pela empresa 
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municipal Karlstads Energi que também integrou o projeto. O estudo recebeu o financiamento 

de pouco mais de SEK 2,6 milhões e teve como parceiros a Hulteberg Chemistry & 

Engineering, a Fly Green Fund (FGF), a Paper Province e a Universidade de Lund (LU — 

Lunds Universitet). O estudo foi encerrado em fevereiro de 2020 e não há informações sobre a 

capacidade produtiva da unidade ou se o projeto terá continuidade (Bioeconomy Regions, 

2020; Energimyndigheten, 2020a, 2023b). 

Seguindo a mesma linha de produção de SAF por meio da rota FT, também em 

novembro de 2018, a Universidade Técnica de Luleå (LTU — Luleå Tekniska Universitet) 

iniciou uma pesquisa de “Validação e demonstração de biocombustíveis à base de florestas” 

para avaliar a viabilidade de produção de SAF obtido por meio da rota FT-SPK a partir do 

licor negro resultante dos processos industriais de papel e celulose. O projeto foi financiado 

pela SWEA em aproximadamente SEK 2,6 milhões e avaliou toda a cadeia produtiva desde as 

matérias-primas até a distribuição nos aeroportos. O projeto foi apoiado pelas alemãs Arvos 

Schmidtsche Schack e Ineratec, além das companhias Braathens Regional Airlines (BRA) e 

SAS, também pela FGF, os Institutos RISE e a SkyNRG. Integraram ainda as empresas do 

ramo de papel e celulose Smurfit Kappa e Sveaskog. Além da participação da Associação 

Sueca de Bioenergia (Svebio — Svenska Bioenergiföreningen) e do apoio da KLM e 

Swedavia (Energimyndigheten, 2020c, 2023b; LTU, 2020). 

Ainda em novembro de 2018, a subsidiária da RISE para projetos inovadores, a RISE 

Innventia, anunciou o lançamento do projeto “Do cavaco de madeira ao avião em Småland 

(FFSmåland)” para avaliar o potencial produtivo de SAF a partir dos resíduos florestais na 

cidade de Växjö, localizada no condado de Småland. Na cidade está instalada a cooperativa 

de silvicultura Södra Skogsägarna, e segundo a análise, as instalações possuem uma 

capacidade produtiva para 20 mil litros anuais de SAF. As empresas neerlandesas KLM Royal 

Dutch Airlines e a SkyNRG também participaram do projeto em conjunto com a LTU, a 

administração do Aeroporto de Växjö-Kronoberg, a municipalidade de Växjö e a empresa 

municipal Växjö Energi. O projeto recebeu financiamento de SEK 2,6 milhões da SWEA e 

foi concluído em outubro de 2020 (Energimyndigheten, 2020b, 2023b). 

Na virada de 2018 para 2019, o projeto ForestJet entrou em uma nova fase e foi 

intitulado ForestJet II. Deixando de ser um estudo de viabilidade e passando para a etapa de 

implementação. Além de continuar a pesquisa anterior, esta segunda fase também teria como 

objetivo definir a localização adequada para a unidade fabril e definir o valor de mercado do 

biocombustível com base nos custos operacionais. Com o avanço, a subsidiária sueca da Air 

BP e a estatal finlandesa Gasum Oy também passaram a integrar a iniciativa. Entretanto, 
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desde o fim do projeto em dezembro de 2019, nenhuma informação foi atualizada sobre a 

continuidade da iniciativa. A capacidade produtiva também não foi informada em nenhuma 

das etapas (Bioenergitidningen, 2018). 

Em julho de 2019, a LU anunciou o projeto “Perspectivas sistêmicas sobre a produção 

sueca de biocombustíveis para aviação”. Financiado pela SWEA em pouco mais de SEK 3,3 

milhões, o intuito foi analisar a produção de SAF através das rotas HEFA e FT, além do uso 

de técnicas como a pirólise e a Liquefação Hidrotérmica (HTL — Hydrothermal 

Liquefaction) que permitem a produção de combustível a partir de matérias-primas como 

celulose, lignina, resíduos florestais e subprodutos provenientes das atividades de silvicultura. 

As conclusões apresentadas foram de que uma maior oferta de biomassa florestal poderia dar 

um salto na produção energética da matriz nacional de 27 a 37 TWh até 2030 e 34 a 45 TWh 

até 2050. No entanto, novamente os custos produtivos foram apresentados como um grande 

desafio para o atingimento das metas de intensidade, uma vez que não há, desde a época do 

estudo, nenhuma cadeia produtiva comercial que use essas tecnologias analisadas. Após a 

conclusão dos estudos, o projeto foi finalizado em dezembro de 2021 (Lunds Universistet; 

Energimyndigheten, 2021; Energimyndigheten, 2021b, 2023b). No entanto, a rota de HEFA 

foi identificada como um método que pode ser utilizado neste período transitivo, uma vez que 

já há uma alta comercialização internacional de SAF utilizando o método. Ainda que seja 

necessário disputar o SAF produzido no mercado mundial e competir com a distribuição para 

os demais países inseridos no CORSIA a partir de 2027.  

Também em julho de 2019, o Instituto Sueco IVL de Pesquisa Ambiental (IVL — IVL 

Svenska Miljöinstitutet) conduziu um estudo intitulado “Cenário competitivo do 

biocombustível para aviação: efeitos da altitude, carbono, clima e custo-benefício” onde 

foram avaliados os impactos das emissões de CO2 e os efeitos dessas emissões nas diferentes 

altitudes na atmosfera. A pesquisa foi conduzida com financiamento de aproximadamente 

SEK 1,6 milhão da SWEA e contou com a participação da SAS, da Swedavia e do Instituto 

Meteorológico e Hidrológico Sueco (SMHI — Sveriges Meteorologiska och Hydrologiska 

Institut). Entretanto, desde a finalização do projeto em 2021, nenhum resultado ou nova 

informação foram divulgadas (Energimyndigheten, 2021a, 2023b; IVL, 2024). 

Em um avanço regional, foi lançada em outubro de 2019 a primeira Rede Nórdica para 

a Aviação Elétrica (NEA 1.0 — Nordic Network for Electric Aviation). Financiada pela 

Nordic Innovation, em conjunto com a NISA, este consórcio foi criado para promover a 

eletrificação aérea como uma ferramenta de redução das emissões da aviação regional nórdica 

e aumento na acessibilidade aérea destes países (Nordic Innovation, 2025a). Até a 
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descontinuidade do projeto em dezembro de 2022, o consórcio da NEA 1.0 contou com a 

participação de partes interessadas essenciais para a aviação dos países membros do Conselho 

Nórdico. Como as operadoras aéreas Air Greenland, BRA, Islandair e SAS. Além das 

operadoras aeroportuárias estatais Avinor, Finavia, Isavia e Swedavia. Integraram a iniciativa 

as fabricantes de aeronaves Elfly, que atualmente desenvolve um avião anfíbio elétrico, e a 

Heart Aerospace, que também criou uma aeronave híbrida elétrica, a Heart X1, a ser testada 

entre 2025 e 2026. Também compuseram a lista de stakeholders desta primeira fase a 

administração do Aeroporto de Copenhague, a associação de Aeroportos Regionais da Suécia 

(SRF — Sveriges Regionala Flygplatser) e o projeto de cooperação internacional de testes 

aeroespaciais Green Flyway (NEA, 2025). 

Desta fase inicial resultou o primeiro relatório da NEA 1.0, intitulado “Modelos de 

negócios para a aviação elétrica nórdica”. No documento, foi apresentada uma ferramenta de 

análise de rotas aéreas que permitiram às partes interessadas identificarem e proporem as 20 

rotas mais curtas e viáveis entre os países nórdicos nas quais as primeiras aeronaves elétricas 

poderão operar no futuro. Ainda conforme o estudo, a grande vantagem dessas aeronaves será 

a redução nos custos com combustíveis que atualmente compõem 33,4% de todo o custo das 

operadoras aéreas (Richter; Witt, 2017 apud Hellesund; Elfly Group, 2022). Desta forma, os 

voos poderão ficar mais baratos para o público e um novo mercado competitivo para as 

companhias com aeronaves elétricas será criado, de modo que a operação destes aviões levará 

a custos operacionais muito próprios deste tipo de aeronaves que, distintamente das empresas 

aéreas convencionais, serão significativamente menores. 

No mês seguinte, em agosto de 2021, a SAAB iniciou um estudo nomeado “Aviação 

sustentável sueca: Avaliação de tecnologias e capacidades até 2045” em conjunto com a 

Universidade Técnica Chalmers (CTH — Chalmers Tekniska Högskola), a Universidade de 

Linköping (LiU — Linköpings Universitet) e a subsidiária sueca da GKN Aerospace. O 

projeto avaliou os impactos que as melhorias nas tecnologias aeronáuticas e as novas 

aeronaves causarão nas rotas aéreas atualmente existentes e naquelas que serão criadas. O 

objetivo foi verificar quais as rotas e tecnologias poderiam ser mais vantajosas para os países 

escandinavos. Segundo o relatório final apresentado em 2023, o hidrogênio tem “grande 

importância para a transição ambientalmente amigável dos setor de transportes aéreos na 

Suécia e na Escandinávia”, sendo necessário o desenvolvimento de uma infraestrutura que 

permita a produção de H2 (Energimyndigheten, 2023b, 2025a; SAAB et al., 2023). 

Diante dos avanços tecnológicos, legislativos e operacionais, a Nordic Innovation 

decidiu apoiar a continuidade dos trabalhos do NEA criando uma versão 2.0 do projeto a ser 
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desenvolvido no período entre 2023 e 2026. Desta vez, o consórcio atuará em quatro eixos: I) 

Padronização; II) Conectividade; III) Atividades intra-nórdicas; e IV) Cooperação. O objetivo 

do NEA 2.0 é desenvolver a infraestrutura e a tecnologia dos países envolvidos para suportar 

a eletrificação da aviação regional nos próximos anos. Além disso, o trabalho de governança 

da iniciativa também visa aumentar a consciência política dos governos e do público nórdico 

acerca da eletrificação aeronáutica (Nordic Innovation, 2023, 2025b). 

Considerando esses estudos apresentados, o quadro abaixo (ver Quadro 5) apresenta a 

síntese de todos os 11 projetos analisados neste trabalho, dos quais apenas um continua 

vigente em 2025 e é focado apenas na análise técnica da produção de SAF. 

 
Quadro 5 - Estudos conduzidos na Suécia com foco na descarbonização da aviação doméstica. 

Data Iniciativa Capacidade anual 
(em litros anuais) 

Rota de 
obtenção Status Foco principal 

03/2017 ForestJet I - - Finalizado Estudo de viabilidade produtiva. 
09/2018 FFT 20245 - - Finalizado Relatório de capacidade produtiva. 
11/2018 Bioshare - FT Finalizado Estudo de viabilidade produtiva. 
11/2018 LTU - FT-SPK Finalizado Estudo de viabilidade produtiva. 
11/2018 FFSmåland 20 mil - Finalizado Estudo de viabilidade produtiva. 
12/2018 ForestJet II - - Finalizado Estudo de viabilidade produtiva. 
07/2019 SWEA - HEFA e FT Finalizado Relatório de capacidade produtiva. 
07/2019 IVL - - Finalizado Análise dos impactos do SAF. 
10/2019 NEA 1.0 - - Finalizado Análise de rotas aéreas operadas com SAF. 
08/2021 SAAB - - Finalizado Relatório de capacidade técnica. 
01/2023 NEA 2.0 - - Vigente Relatório de capacidade técnica. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Portanto, com base nos estudos realizados, o mercado doméstico de biocombustíveis 

pôde compreender quais rotas são mais viáveis, as matérias-primas que podem ser utilizadas 

com mais eficiência e, principalmente, quais regiões do país podem receber as plantas fabris. 

A ampla participação das universidades suecas é um fator crucial para consolidar as pesquisas 

e principalmente a aplicação de novas tecnologias, sobretudo considerando o alto grau de 

inovação do país. A consolidação da academia no desenvolvimento de SAF ao nível 

doméstico é benéfico para o setor aeronáutico por serem, em sua maioria, pesquisas de médio 

a longo prazo, que podem dispor de amplo financiamento para tal. Uma característica que, no 

contexto das empresas privadas, é reduzida ou inexistente, diante dos altos custos necessários 

para realizar o investimento em PD&I. 

Apesar do claro avanço realizado por meio dos estudos no pós-Redukstionsplikt, o 

principal desafio sueco residia na capacidade de oferta de SAF. Assim, serão mapeados a 
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seguir as principais iniciativas de engajamento das companhias aéreas que surgiram em 

resposta a esta demanda regulatória. Uma vez que é deste contexto de ampla participação 

governamental e estatal que foram engendradas as primeiras iniciativas para distribuição e uso 

de SAF, além da realização de voos experimentais e novos acordos realizados pelas 

companhias, que possuem forte participação nestes projetos. 

Em junho de 2014, a primeira iniciativa promovida por stakeholders aeroportuários foi 

concretizada por meio da instalação da primeira estrutura de armazenamento e abastecimento 

de biocombustíveis de aviação da Europa, no Aeroporto de Karlstad. O projeto realizado em 

parceria com a SkyNRG e a Statoil Aviation possibilitou a realização dos dois primeiros voos 

operados com SAF na Suécia. Ambos aconteceram no dia 26 de junho de 2014, o primeiro foi 

realizado pela British Midland Regional (flyBMI) no voo entre Karlstad e Frankfurt. O 

segundo voo, por sua vez, foi realizado pela sueca Nextjet no trecho entre Karlstad e 

Stockholm (GreenAir News, 2014). Desde então, a administração de Karlstad permitiu o 

fornecimento de SAF para os operadores aéreos no aeródromo (Biofuels International, 2014; 

EUROCONTROL, 2021, p. 6). 

Desta iniciativa, foi criada em janeiro de 2015, a Fly Green Fund (FGF), uma 

organização sem fins lucrativos estabelecida pela NISA, a SkyNRG e a administração do 

Karlstad, em colaboração com a Swedavia e a SRF. Estabelecida com o objetivo reduzir as 

emissões e minimizar os impactos da aviação doméstica sueca, o FGF serve desde então como 

um diferencial para as companhias aéreas, que podem ofertar voos com uma menor pegada de 

carbono. Fazendo parte do projeto desde 2016, a Swedavia disponibiliza em seus aeroportos 

uma quantidade de SAF para o abastecimento de aeronaves com algum nível de mistura. Os 

combustíveis são produzidos pela Neste e depois fornecidos pela subsidiária sueca da Air BP, 

que até 2022 havia suprido aproximadamente 1,1 milhão de litros de SAF (Fly Green Fund, 

2025; Swedavia Airports, 2023). Vale ressaltar, neste contexto, que desde janeiro de 2025 

todos os aeroportos sob controle da Swedavia são creditados como “Nível 5” no programa de 

gerenciamento e redução das emissões de CO2 da Certificação Aeroportuária de Carbono 

(ACA — Airport Carbon Accreditation). Este é o nível mais alto de avaliação, garantindo que 

todo o ecossistema aeroportuário em questão contribui de forma significativa para a redução 

das emissões absolutas acima de 90% quando comparado com os níveis registrados pelo 

aeroporto em 2010 (Airport Carbon Accreditation, 2025).  

Em fevereiro de 2017, a BRA e a fabricante Avions de Transport Régional (ATR), 

joint-venture franco-italiana formada entre a Airbus e a Leonardo, realizaram seus primeiros 

testes com SAF. O voo realizado entre o Aeroporto de Stockholm-Bromma e o Aeroporto de 
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Umeå foi operado com uma mistura de 45% de SAF produzido de UCO e fornecido pela Air 

BP (ATR, 2017; GreenAir News, 2017). Diante dos avanços, a partir de maio de 2018, a BRA 

possibilitou seus clientes a voarem em aeronaves operando com SAF. Os voos, apesar de mais 

caros que os convencionais, foram pioneiros no mundo. Uma vez que possibilitou ao cliente 

escolher o tipo de combustível durante a compra da passagem (Advanced BioFuels USA, 

2018; GreenAir News, 2018). 

Em maio de 2019, com o intuito de aprimorar ainda mais os voos com SAF, a BRA 

lançou o projeto “Voo perfeito” em conjunto com a ATR e a Neste. Ocasião na qual as 

empresas completaram o primeiro voo experimental com passageiros utilizando uma mistura 

de 50% de SAF de UCO da Neste. Abastecida pela Air BP, a aeronave modelo ATR 72-600 

levou 72 convidados e decolou do Aeroporto de Halmstad, pousando 60 minutos depois no 

Aeroporto de Stockholm-Bromma. O teste foi realizado com todos os elementos operacionais 

emitindo o mínimo possível de CO2, atingindo uma redução de 46% das emissões quando 

comparadas a um voo convencional (Neste, 2019; ATR, 2019, 2024). 

Em junho de 2022, a fabricante de motores estadunidense Pratt & Whitney integrou os 

testes. Após uma série de experimentos realizados em solo no início de 2022, o mesmo 

modelo de aeronave utilizado em 2019 pelas empresas realizou um novo voo de 

aproximadamente 80 minutos com os dois motores abastecidos com o SAF finlandês, 

partindo do Aeroporto de Malmö com destino ao Aeroporto de Stockholm-Bromma, o 

principal aeródromo sueco operado pela BRA (Neste, 2022). 

No ano seguinte, em junho de 2023, a companhia nacional Västflyg se tornou a 

primeira operadora área no mundo a usar SAF em todos os voos regulares. Segundo o 

comunicado da empresa, os voos serão realizados com uma mistura de 30 a 40% de SAF e 

serão fornecidos pela Neste. A iniciativa, que também conta com a participação da GKN 

Aerospace, abrangerá todos os voos nas rotas entre as cidades de Trollhättan a Bromma e de 

Trollhättan a Visby. Essa mudança aconteceu no mesmo período em que a administração do 

Aeroporto de Trollhättan-Vänersborg, base da Västflyg, também anunciou que seria o 

primeiro aeroporto no mundo a abastecer todos os voos com alguma mistura de SAF (GKN 

Aerospace, 2023; Neste, 2023). 

Já em fevereiro de 2024, a Airbus, Avinor, SAS, Swedavia e Vattenfall assinaram um 

MoU para estabelecer um estudo de viabilidade técnica para a construção de infraestruturas de 

H2 em mais de 50 aeroportos suecos e noruegueses. O objetivo é identificar as necessidades e 

mapear quais aeroportos poderão operar com biocombustíveis sustentáveis de H2 e faz parte 

do projeto “Hub de hidrogênio em aeroportos”. A iniciativa está ligada à aeronave conceito 
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ZEROe, que está sendo projetada pela fabricante francesa para realizar os primeiros voos 

abastecidos com hidrogênio até 2035 (Gianotto, 2024; Airbus, 2024b, 2025).  

Diante dessas iniciativas apresentadas, a internacionalização, característica intrínseca 

ao mercado doméstico de aviação sueco, facilitou a utilização de SAF para testes no país, de 

modo que os cinco primeiros testes realizados foram feitos com biocombustíveis produzidos 

por outros países, como pode ser observado no quadro abaixo (ver Quadro 6). A 

comercialização do SAF, neste sentido, ainda era mais barata do que o início da produção em 

larga escala que, como visto anteriormente, exigiria um alto custo operacional e um grande 

investimento de capital. Outro fator característico é a liderança da BRA nos voos 

experimentais que, de 2017 até 2022, tiveram suas misturas aumentadas gradualmente até 

chegar na realização de testes com 100% de SAF. 

 
Quadro 6 - Voos realizados com SAF por fabricantes ou operadores aéreos suecos. 

Data Fabricante 
de aeronaves 

Fabricante 
de motores 

Operador 
aéreo 

Fabricante 
de SAF Matéria-prima Rota de 

obtenção Mistura 

06/2014 - - flyBMI SkyNRG - - - 
06/2014 - - Nextjet SkyNRG - - - 
02/2017 ATR - BRA Air BP UCO HEFA 45% 
05/2019 ATR - BRA Neste UCO HEFA 50% 

06/2022 ATR Pratt & 
Whitney BRA Neste - - 100% 

Fonte: Elaboração própria. 
 

À luz dessas análises, dos estudos de viabilidade (motivação da produção) e da 

realidade do uso de SAF nas operações aéreas (como é utilizado), pode ser realizado um 

mapeamento dos projetos que promovem a produção dos biocombustíveis (como será 

produzido). O mapeamento das iniciativas de produção de SAF, neste sentido, foi realizado 

com base nas iniciativas divulgadas no Painel da ICAO de Instalações de Produção de SAF 

(2025b) e nos projetos listados no relatório de “Desenvolvimento e implantação de instalações 

de demonstração de biocombustíveis avançados” publicado em dezembro de 2024 e elaborado 

pela IEA Bioenergy, organização criada pelo Programa de Colaboração Tecnológica (TCP — 

Technology Collaboration Programme) da IEA (2024). 

A primeira iniciativa mapeada foi anunciada em junho de 2018, pela empresa de 

biocombustíveis sueca Preem. Na ocasião foi comunicado o planejamento para construção de 

uma nova refinaria na cidade de Göteborg, em Västra Götaland, com capacidade para 

produzir 3 bilhões de eSAF de H2 até 2030. O combustível seria utilizado pela SAS como 

ferramenta para reduzir as emissões dos voos realizados pela companhia até 2030. Entretanto, 
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não há mais informações disponíveis sobre a unidade em questão, que estava prevista para 

entrar em operação pelo menos até 2023. À época do anúncio, a empresa informou a 

necessidade de novas licenças ambientais para a instalação do dispositivo de eletrólise e a 

realização de consultas públicas com as autoridades e a população da região (Bioenergy 

International, 2018; Preem, 2018; ICAO, 2025b). 

No ano seguinte, em setembro de 2019, a finlandesa St1 Nordic Oy anunciou o 

investimento em uma refinaria também em Göteborg para produção de biocombustíveis, 

dentre os quais SAF. Em setembro de 2021, a St1 realizou uma joint-venture com a empresa 

sueca do ramo de silvicultura Svenska Cellulosa (SCA) para juntas administrarem os projetos 

da refinaria de Göteborg e Östrand. Na refinaria de Östrand as empresas podem atingir uma 

capacidade produtiva estimada em 231,3 milhões de litros de SAF obtidos a partir do licor 

negro e da biomassa sólida resultantes dos processamentos de papéis e celulose da SCA. 

Desde então, ambas as empresas já investiram mais de SEK 2,5 bilhões, além do 

financiamento da UE no valor de 167 milhões de euros recebida em dezembro de 2023 (SCA, 

2021, 2023; Biorefinery Östrand, 2025). A refinaria de Göteborg, por sua vez, foi 

oficialmente inaugurada em abril de 2024, com capacidade produtiva para 250 milhões de 

litros anuais de biocombustíveis. Utilizando a tecnologia Ecofining da estadunidense 

Honeywell, o SAF é obtido por meio da rota HEFA utilizando UCO, gorduras animais e 

resíduos da produção de papel e celulose como matérias-primas. A planta que recebeu um 

investimento superior a SEK 4 bilhões de ambas as empresas já é certificada pela ISCC e 

fornecerá o SAF para a operadora aérea BRA (Bioenergy International, 2019; Honeywell, 

2024; St1 Nordic Oy, 2024; Voo Limpo, 2024). 

Já em novembro de 2019, a empresa de produção de biocombustíveis LTU Green 

Fuels, coordenada pela universidade homônima, anunciou seu projeto de produção de SAF. A 

produção do biocombustível, segundo a empresa, seria proveniente de resíduos florestais e 

obtido por meio da rota FT, na planta instalada na cidade de Piteå, no condado de Norrbotten. 

A capacidade produtiva foi informada em mais de 62,5 mil litros de biocombustível para 

entrar em produção comercial após 2023. Contudo, desde o anúncio, não foram encontradas 

mais atualizações sobre o projeto (Ludvigsson, 2019; Granberg, 2023). 

Em junho de 2021, os parceiros do estudo FFSmåland anunciaram o novo projeto 

“Dos resíduos florestais aos combustíveis de aviação sustentáveis ​​(RE-SAF)” cujo objetivo é 

dar continuidade à pesquisa anterior e iniciar oficialmente a construção das plantas fabris 

avaliadas pelo projeto. Segundo o planejamento, o SAF obtido pela rota FT a partir de 

resíduos florestais deverá começar sua produção a partir de 2026, considerando a mesma 
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capacidade produtiva projetada na fase anterior do projeto de 20 mil litros anuais de SAF. 

Nesta etapa o projeto contará com o financiamento de SEK 5,1 milhões da SWEA e será 

liderado diretamente pela Växjö Energi (SkyNRG, 2022; Energimyndigheten, 2023b). 

Uma nova iniciativa, contudo, foi anunciada em novembro de 2021 pela estatal sueca 

de energia Vattenfall, em conjunto com a SAS, a petrolífera britânica Shell e a fornecedora de 

SAF estadunidense LanzaJet no projeto “HySkies”. A iniciativa focaria na produção de 

e-SAF, utilizando eletricidade de fontes não-fósseis e CO2 recuperado como insumos. O CO2 

em questão seria transformado em etanol utilizando a tecnologia da LanzaJet e 

subsequentemente convertido em SAF pela rota ATJ com o uso das técnicas criadas pela 

mesma empresa. O projeto seria conduzido na cidade de Forsmark, em Östhammar, com 

capacidade produtiva de 62,5 mil litros do biocombustível. Em fevereiro de 2024 a Vattenfall 

e a Shell iniciaram “revisão no escopo do projeto” seguida da procura por novas empresas 

interessadas no projeto. No mês de junho, no entanto, a Shell desistiu do projeto e ambas 

empresas optaram pela suspensão do projeto (Krumpelmann, 2024; Vattenfall, 2021, 2024a).  

Em maio de 2022, a Swedish Biofuels em conjunto com a consultoria COWI lançaram 

uma parceria para iniciar a construção de três plantas fabris de SAF no país. O projeto, que 

conta com apoio da Comissão Europeia, terá capacidade produtiva de 500 milhões de litros de 

biocombustíveis de aviação. O SAF será obtido por meio da rota ATJ, tecnologia criada e 

patenteada em 2004 pela Swedish Biofuels, e terá como matéria-prima os gases residuais e o 

H2V produzido a partir do etanol verde. A primeira usina será construída na cidade de Brista, 

localizada próximo ao Aeroporto de Estocolmo-Arlanda (ARN). O projeto tem previsão para 

entrar em operação ainda em 2025 (O’Kelly, 2022; Paper Province, 2022; Swedish Biofuels, 

2022). 

Em junho de 2022, a Vattenfall também assinou uma Carta de Intenção com a St1 para 

produção de eSAF a partir da energia eólica offshore gerada na costa oeste do país. O acordo 

marcou o início de um estudo de viabilidade que será conduzido por ambas as empresas 

visando a produção do e-combustível a partir de 2029. A capacidade produtiva é projetada em 

1 bilhão de litros de eSAF. Entretanto, após a conclusão dos estudos e a desistência da Shell 

do projeto HySkies, a Vattenfall compartilhou a hesitação do mercado em produzir estes 

biocombustíveis antes de 2030, afirmando ser “[...] muito cedo para dar o próximo passo em 

alguns projetos [...]”. Além disso, a estatal também argumentou que “[...] o custo de produção 

e a eficiência energética têm se mostrado um grande desafio que precisa ser abordado mais a 

fundo no futuro [...]” motivo pelo qual todos os projetos de eSAF da empresa aguardam os 

ventos de mudança soprarem (Buljan, 2022; Vattenfall, 2022, 2024b). 
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No ano seguinte, em julho de 2023, a subsidiária sueca da empresa energética alemã 

Uniper e a empresa de energia sul-africana Sasol ecoFT anunciaram a aplicação conjunta para 

um financiamento da SWEA e do Fundo de Inovação da UE. O objetivo é avançar no projeto 

SkyFuelH2, onde as empresas pretendem misturar biomassa de resíduos florestais e H2 para a 

produção de SAF utilizando a rota FT de propriedade da Sasol Group. O início da construção 

tinha previsão para iniciar em 2025 no município de Sollefteå, em Ångermanland, com o 

intuito de fornecer o SAF em escala comercial já em 2028. Em outubro de 2024, porém, o 

projeto foi interrompido em decorrência da “[...] situação de mercado desafiadora, custos em 

forte ascensão e efeitos incertos contínuos das regulamentações destinadas a apoiar o aumento 

da demanda por combustível de aviação sustentável [...]” características que, como abordado 

anteriormente, tornam a produção de SAF inviável para as empresas (Uniper, 2023; Sherrard, 

2024). 

Já em novembro de 2023, um novo anúncio foi feito pela Preem. Neste projeto a 

empresa anunciou o investimento de SEK 9,5 bilhões para converter a refinaria de Lysekil, 

localizada no condado de Västra Götaland. O projeto iniciado em 2024 é composto por duas 

ações simultâneas. A primeira é a construção de uma unidade de pré-tratamento de 

matérias-primas. A segunda consiste na reconstrução da planta IsoCracker já existente, que 

começará em 2026, e será o local onde serão produzidos os 600 milhões de litros de SAF 

previstos pela empresa. O início da produção está previsto para 2029 e utilizará o HVO como 

insumo para produzir o SAF pela rota HEFA (Preem, 2018; Krueger, 2023; Biofuels 

International, 2025). 

Em setembro de 2024, a SkyNRG comunicou ao mercado a realização de mais uma 

nova parceria, desta vez com a empresa municipal de energia Skellefteå Kraft no “Projeto 

SkyKraft”. O objetivo de ambas é produzir eSAF por meio de eletricidade renovável e CO2 

biogênico, atingindo uma produção anual de 125 milhões de litros de eSAF por ano. A 

intenção das empresas é iniciar as atividades de fabricação do eletrocombustível a partir de 

2030 (SkyNRG, 2024; Dusita, 2025; SkyKraft, 2025). 

No final de 2024, a subsidiária da empresa britânica de energias renováveis RES 

Nordics assinou um acordo de desenvolvimento com a gestora de ativos alemã Prime Capital 

para o “Projeto Alby” de produção de SAF no município de Ånge, no condado de 

Västernorrland. Em fevereiro de 2025, a norueguesa Norsk e-Fuel oficializou a parceria com 

ambas as empresas. A iniciativa utilizará a eletrólise do H2V misturado com CO2 reciclado 

como matéria-prima que, por meio do processo de transformação Power-to-Liquid (PtL), será 

transformado em eSAF por meio da rota FT. A estimativa de produção mínima conforme as 
 



122 

empresas é produzir anualmente 100 mil litros de eSAF. A iniciativa é financiada pela UE por 

meio do Fundo InvestEU, garantindo que os critérios de sustentabilidade do projeto estão 

consonantes com o ReFuelEU Aviation. Apesar de promissor, ainda não há informações sobre 

o início das operações da planta fabril (RES, 2024; Norsk e-Fuel et al., 2025; Prime Capital, 

2025). 

Em outubro de 2025, a Liquid Wind anunciou o investimento em uma planta fabril de 

e-metanol na unidade da empresa em Örnsköldsvik, onde a produção do combustível será 

integrada à usina de cogeração da Övik Energi. O SAF será produzido por meio da captura de 

CO2 e H2 renovável a partir da rota de processamento do metanol em querosene (MTJ — 

Methanol-to-Jet), tecnologia que ainda está em certificação pelas organizações responsáveis. 

A iniciativa possui financiamento da SWEA no total de SEK 39 milhões. A Liquid também 

possui outras unidades em Sundsvall, Umeå e Östersund, com planejamento de desenvolver 

10 fábricas de e-metanol até 2030. A empresa, contudo, não informou a capacidade produtiva 

de SAF da usinas, com o planejamento para entrarem em operação até 2026 (Lea, 2023; 

Global e-Fuels, 2025; Liquid Wind, 2025). 

Diante do levantamento realizado, algumas análises podem ser estabelecidas acerca 

das empresas com projetos anunciados para produção de SAF. Considerando a sintetização 

das informações levantadas no quadro abaixo (ver Quadro 7), inúmeras informações podem 

ser obtidas acerca do mercado produtor de biocombustível sustentável de aviação no país. 

Principalmente com base nas rotas de obtenção e nas matérias-primas utilizadas. 

 
Quadro 7 - Projetos de produção de SAF anunciados na Suécia 

Fabricante 
de SAF 

Data do 
anúncio 

Rota de 
obtenção Matéria-prima Projeto 

vigente? 

Capacidade 
produtiva (em 
litros anuais) 

Selo 
ISCC? 

Investimento 
estatal? 

Preem 12/2018 FT Hidrogênio 2030 3 bilhões - Não 
St1 e SCA 09/2019 HEFA Licor negro e biomassa - 231,3 milhões - Sim 
LTU Green 

Fuels 11/2019 FT Resíduos florestais 2023 62,5 mil - Não 

RISE 
Innventia 06/2021 FT Resíduos florestais 2026 20 mil - Sim 

Vattenfall 
e Shell 

(Suspenso) 
11/2021 ATJ Eletricidade e CO2 

reciclado - 62,5 mil - Não 

Swedish 
Biofuels 05/2022 ATJ Gases residuais e 

hidrogênio verde de etanol 2025 500 milhões - Sim 

Vattenfal 
e St1​

(Suspenso) 
06/2022 FT Energia eólica offshore 2029 1 bilhão - Não 

Uniper e 
Sasol 07/2023 FT Resíduos florestais e H2 2028 - - Sim 
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Fabricante 
de SAF 

Data do 
anúncio 

Rota de 
obtenção Matéria-prima Projeto 

vigente? 

Capacidade 
produtiva (em 
litros anuais) 

Selo 
ISCC? 

Investimento 
estatal? 

(Suspenso) 
Preem 11/2023 HEFA HVO 2029 600 milhões - Não 

SkyNRG 09/2024 FT Eletricidade e CO2 
renováveis 2030 125 milhões - Sim 

St1 e SCA 04/2024 HEFA Gorduras residuais Desde 
2024 250 milhões Sim Não 

Norsk e RES 12/2024 FT Hidrogênio verde e CO2 
reciclado - 100 mil - Sim 

Liquid Wind 10/2025 FT Metanol de CO2 e H2 2026 - - Sim 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Foram mapeadas e analisadas, portanto, 13 iniciativas de produção de SAF ou eSAF 

na Suécia, que totalizam 5,7 bilhões de litros de SAF. Entretanto, diante da suspensão dos 

projetos da Vattenfall e da Uniper, a capacidade produtiva mapeada do país foi reduzida para 

4,7 bilhões de litros. Ainda assim, essa quantidade de biocombustíveis sustentáveis de aviação 

é cerca de 470% maior do que a demanda de QAV do país para os voos nacionais e 

internacionais, que em 2023 chegaram a 824 milhões de litros consumidos. Caso os projetos 

avancem para as fases de produção e comercialização, a Suécia terá um superávit produtivo 

5,7 vezes maior do que a necessária para os voos partindo do país. 

Ainda no que diz respeito aos dados apresentados acima (ver Figura 7), a participação 

governamental no financiamento dos projetos é notável, uma vez que aproximadamente 53% 

deles possuem algum aporte do Regeringen, das municipalidades ou da própria UE. A 

principal forma pela qual o governo sueco financia estas iniciativas é por meio da participação 

de agências e empresas estatais como a Swedavia, RISE e SWEA. Contudo, os projetos 

mapeados e que tiveram aportes possuem uma baixa capacidade produtiva, totalizando apenas 

856,4 milhões de SAF.  No contexto da ação governamental, a integração entre empresas ou 

entidades, nórdicas ou escandinavas, é notável. Reforçando o papel da diplomacia energética 

e da cooperação internacional na ativação da descarbonização do setor aeronáutico do país. 

Essa internacionalização da produção é ampla e abrange também outros países europeus e até 

mesmo os Estados Unidos. 

À luz das informações levantadas, a forte utilização de rotas eletrificadas é reflexo de 

um país com uma matriz energética elétrica de baixo custo e acesso a tecnologias de 

alta-complexidade. Uma vez que mais de 61% dos projetos analisados utilizam o método 

Fischer-Tropsch para obtenção do SAF. Enquanto os demais projetos (23%) utilizam a HEFA 

como rota tecnológica e o restante (16%) a produção via ATJ. Ainda assim, mesmo estes 
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projetos que serão realizados por meio da transformação do álcool em QAV, utilizarão fontes 

de eletricidade diretas, vindas do grid energético nacional, ou indiretas, através da produção 

de hidrogênio por meio da eletrólise. Desta forma, ainda que utilizem métodos diferentes, os 

projetos que dependem em maior grau da matriz elétrica sueca compõem 77% de todos os 

projetos analisados e representam 10 das 13 iniciativas. 

A forte dependência de uma única forma produtiva, contudo, requer atenção especial. 

Sobretudo considerando o contexto regional da Suécia, que possui fronteiras marítimas pelo 

Mar Báltico com a Rússia, cujas políticas externas alteraram fortemente o cenário energético 

europeu desde 2022. Ocasionando uma alta nos preços nunca vista na Europa e a 

possibilidade de desligamento do grid na Suécia (Holmberg; Tangerås, 2023). Desta forma, 

diante de uma possível crise energética, a produção de SAF pode ser diretamente afetada. 

Revelando uma vulnerabilidade da capacidade produtiva de biocombustíveis de aviação no 

país. A alta dependência da matriz elétrica implica na baixa adaptabilidade do sistema 

produtivo em momentos de crise, essa falta de resiliência também pode ser intensificada pelas 

crises climáticas, uma vez que 37,7% da matriz energética sueca é mantida pela geração de 

energia hidrelétrica (IEA, 2025b). 

Por fim, todo o mapeamento realizado ao longo deste capítulo, revela que, apesar do 

robusto mandato de redução da intensidade de emissões e do extenso potencial produtivo 

baseado nas biomassas disponíveis no país, a resposta da produção doméstica enfrentou 

barreiras significativas para produção de SAF com estes insumos, resultando em uma 

estagnação das iniciativas baseadas em biomassa florestal. Em contrapartida, o avanço nas 

iniciativas de produção por eletrificação, uso do grid elétrico e demais soluções com 

tecnologias avançadas, revelou uma grande dependência de iniciativas de capital e know-how 

estrangeiro. Ainda que o estado sueco tenha apoiado a maioria dessas iniciativas. Em última 

análise, ainda que a Suécia possua características domésticas favoráveis para a produção de 

SAF e seja um polo tecnológico europeu em matéria de energias renováveis e sustentáveis, o 

desenvolvimento de biocombustíveis aeronáuticos no país ainda é dependente de inputs 

externos para que o ambicioso volume ditado pela regulação seja atingido nos próximos anos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E LIMITAÇÕES 

O presente trabalho analisou as políticas públicas voltadas para SAF no Brasil e na 

Suécia, buscando compreender como os avanços legislativos de ambos podem beneficiar 

mutuamente os países no alinhamento de uma diplomacia energética entre Brasília e 

Estocolmo, considerando suas realidades produtivas e seus respectivos mandatos de redução 

de emissões e intensidade. A hipótese levantada foi comprovada, de modo que a colaboração 

efetiva entre Brasil e Suécia pode sim resultar em avanços e inovações tecnológicas em 

matéria de SAF para ambos, alocando os países enquanto líderes na descarbonização setorial 

da aviação civil internacional. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, foi possível consolidar que os 

mecanismos nacionais de promoção de SAF em cada país são vitais para a criação de uma 

demanda interna. No caso do Brasil, a adoção do mandato de mistura criado pelo ProBioQAV 

favorece a criação de uma oferta crescente de SAF para haver o atingimento das metas de 

redução das emissões via a utilização de combustíveis sustentáveis. A Suécia, por sua vez, 

estabeleceu um mecanismo que reduz a intensidade de carbono dos QAVs disponíveis por 

meio do Reduktionsplikt, criando uma demanda até então inexistente para a utilização de SAF. 

A avaliação das principais oportunidades de cooperação tecnológica e bilateral 

refletem as realidades internas de cada país e indicam que a sinergia entre ambos pode ser 

desenvolvida mediante a complementaridade das capacidades produtivas de SAF e dos 

gargalos técnicos enfrentados em cada caso. Ademais, o mapeamento das iniciativas e 

projetos SAF em ambos os países também revelou que mesmo diante da aprovação dos 

mandatos domésticos, as produções nacionais ainda são subutilizadas tanto em questões como 

a baixa capacidade produtiva projetada (como visto no Brasil) quanto a estagnação das 

iniciativas locais de produção (conforme analisado na Suécia). 

A urgência da compreensão destas dinâmicas deve-se à eminente criação de um 

mercado de comercialização de SAF inexistente há cerca de uma década, mas que tende a 

assumir patamares ainda maiores diante da vigência da obrigatoriedade do CORSIA a partir 

de 2027. Assim como os países da OPEC utilizaram suas capacidades energéticas como 

instrumentos de coordenação externa nos anos 1970, os países com potencial produtivo de 

SAF poderão, no futuro, alinhar suas políticas e cooperar para a formulação de uma agenda 

comum, inicialmente no âmbito energético, mas com implicações evidentes no contexto 

econômico. Engendrando uma enorme capacidade de poder decisivo no Sistema 

Internacional. Principalmente diante dos países que não detém tecnologias para produção, 

desenvolvimento e uso de SAF. À luz da conceituação realista de poder apresentada neste 
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estudo, deter essa capacidade energética permitirá aos países implementarem seus interesses 

nacionais por meio da cooperação internacional com outras nações que pretendem um 

denominador comum e, assim, estabelecer a diplomacia energética capaz de articular esses 

interesses. 

Ainda mais imprescindível do que a atuação bilateral, no entanto, é a utilização dos 

regimes climáticos internacionais como uma forma de maximizar a atuação nacional e a 

inserção dos mercados produtores de SAF sueco e brasileiro no comércio exterior. De modo a 

coordenar os comportamentos dos demais Estados para solucionar questões que os atravessam 

de maneira comum, como as mudanças climáticas e a dificuldade de descarbonização do setor 

aeronáutico. Neste contexto, utilizar as iniciativas relacionadas ao CORSIA como um 

mecanismo para fortalecimento das capacidades nacionais e o desenvolvimento de novas 

cooperações pode ser um caminho benéfico para ambos os países. 

Compreendendo essa dinâmica, o Brasil poderá utilizar sua matriz energética limpa 

como um fator estratégico de poder e como um instrumento de cooperação. Alinhando 

oficialmente o mecanismo de redução das emissões da aviação brasileira com sua NDC e com 

os objetivos da ICAO, em especial, por meio do CORSIA. No caso brasileiro, a aprovação do 

ProBioQAV no âmbito do PCF, solucionou duas lacunas primordiais para a promoção de SAF 

no Brasil. A primeira foi a falta de sistematização necessária para que as iniciativas pudessem 

ocorrer, o que foi cessado quando a legislação aprovada unificou o ProBioQAV com outras 

iniciativas setoriais, criando estabilidade para serem estabelecidas como políticas de Estado 

de longo prazo. A segunda diz respeito ao alto custo para produção do SAF, que pode ter sido 

solucionado parcialmente, uma vez que o instrumento criou a previsibilidade que faltava para 

o setor aéreo doméstico iniciar os investimentos necessários. Reduzindo consequentemente os 

custos nos próximos anos conforme mais projetos de produção de SAF forem anunciados. 

Considerando o mapeamento realizado nesta pesquisa, no âmbito do caso brasileiro, o 

levantamento realizado apontou que 95,65% dos projetos foram anunciados durante a 

tramitação e posteriormente à aprovação do PCF. Reforçando o papel estratégico que o 

ProBioQAV tem na criação de um setor produtivo e talvez, na próxima década, a criação de 

um mercado consumidor de SAF. A atuação estatal também é reforçada no caso brasileiro por 

meio da crescente promoção dos biocombustíveis de aviação pela Petrobras que, conforme 

analisado por este estudo, representará 42,08% de todo o SAF fornecido para o mercado 

nacional. Há, no entanto, uma lacuna a ser preenchida no quesito da projeção da capacidade 

produtiva nacional. 
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Apenas 43,48% dos projetos analisados definiram a capacidade produtiva esperada 

para seus projetos, uma quantidade que seria insuficiente para atender toda a demanda 

brasileira. Ainda que representem 69,83% de toda a demanda por QAV no Brasil em 2025, 

esta baixa capacidade produtiva nacional é reflexo da falta de maturidade tecnológica do país 

e de uma matriz energética com desvantagem econômica de custo da eletricidade. A atuação 

governamental é essencial para preencher esta lacuna, uma vez que os investimentos de 

capitais privados para produção de SAF acontecerão apenas nas regiões onde a matriz 

energética elétrica for mais viável e barata. Características que, definitivamente, não 

representam a estrutura de custo energético nacional e refletem, por exemplo, a pouca 

quantidade de projetos anunciados utilizando rotas de obtenção eletrificadas. Essas 

assimetrias instalam incertezas que ainda impedem uma projeção robusta da oferta nacional 

de SAF no médio e longo prazo. 

Apesar de não focar na eletrificação, um dos fatores positivos acerca da produção de 

SAF no Brasil, à luz do caso analisado, é a forte concorrência de matérias-primas e rotas de 

obtenção. O que posiciona o Brasil tanto como um forte produtor de SAF, quanto um 

potencial exportador de matéria-prima. Essa posição brasileira é reforçada pela característica 

de 10 dos 23 projetos mapeados atualmente possuírem algum nível de certificação da ISCC 

para comercialização do SAF aos membros do CORSIA. Assim como o Brasil é um dos 

países exportadores de petróleo, a capacidade produtiva doméstica de SAF também permite 

que o país seja um exportador de SAF ou dos insumos necessários para sua produção. 

Trazendo essa análise para o presente estudo, o Brasil pode considerar a criação de um 

comércio bilateral com estes Estados-membros da ICAO, dentre os quais a Suécia, a fim de 

tornar-se um dos maiores fornecedores de SAF da Organização. 

É necessário, no entanto, que demais estudos sejam realizados visando analisar se, 

mesmo diante da capacidade produtiva brasileira de SAF, a exportação além-mar partindo do 

território nacional seria vantajosa e lucrativa o suficiente para justificar sua realização. 

Mesmo diante da impossibilidade de exportar para países longínquos, a exportação de SAF 

para os países vizinhos da América do Sul e Central deve ser considerada. Contudo, 

observando toda a conjuntura atual de SAF e os principais estudos de viabilidade, a depender 

do país importador e da falta de tecnologias, insumos e incentivos legais para a produção de 

SAF, a importação do biocombustível brasileiro pode, sim, se tornar uma opção mais barata 

do que sua fabricação. Finalmente, devem ser considerados, sobretudo, os custos operacionais 

e logísticos que estão associados ao transporte intercontinental, que podem impactar a 

competitividade do SAF brasileiro em mercados ultramarinos. 
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Enquanto o Brasil busca superar a lacuna tecnológica para o desenvolvimento de sua 

capacidade produtiva, o contexto sueco apresenta nuances significativamente distintas e até 

mesmo opostas ao caso brasileiro, sobretudo no que diz respeito à relação entre produção e 

demanda. A aprovação do reduktionsplikt preencheu a lacuna sueca por um instrumento 

específico para a aviação. Ainda que não foque diretamente na neutralidade das emissões, mas 

sim na redução da intensidade de carbono presente no QAV, o mecanismo auxilia o país nas 

metas para a aviação civil doméstica. Um fator que pode auxiliar o país na redução plena das 

emissões é uma maior atuação governamental em projetos de produção de SAF, uma vez que 

as iniciativas mapeadas neste estudo focam mais em estudos de viabilidade econômica. O 

ReFuelEU Aviation da UE criará, conforme o avanço das metas de SAF e mínimos de eSAF, 

um mercado propício para a entrada de empresas suecas por meio das rotas eletrificadas de 

obtenção dos biocombustíveis de aviação. 

Mesmo com escopos diferentes, o mandato europeu e o mandato nacional da Suécia 

resolvem a falta de previsibilidade exigida pelo mercado. No entanto, sem investimentos 

governamentais focados na produção, somente a aplicação do pliktavgift pode não garantir 

que as operadoras aéreas adotem o SAF nos anos vindouros. Além disso, sem uma produção 

local, os preços dos biocombustíveis podem continuar altos e, em um cenário bastante 

desfavorável, serem maiores do que os QAVs. Como analisado nesta pesquisa, adotar apenas 

medidas mercadológicas e de incentivos fiscais ou financeiros, não garante a longevidade dos 

mecanismos legais e dos investimentos como soluções inovadoras como os SAFs e eSAFs 

requerem. 

A proximidade das metas suecas e europeias para a aviação exigem que as questões 

produtivas sejam resolvidas tão logo sejam possíveis. Mesmo assim, o cenário de estagnação 

das iniciativas suecas mapeadas neste estudo, revelam que o país deve abordar outras formas 

de garantir o SAF em seu mercado de aviação doméstico. Uma destas possibilidades é utilizar 

a diplomacia energética nórdica a seu favor. De modo que, caso a produção local não avance 

nos próximos anos, a Finlândia despontará como uma forte aliada da Suécia. É necessário 

considerar, no entanto, que, mesmo diante da exorbitante capacidade produtiva da empresa 

finlandesa Neste, a produção de SAF da companhia é distribuída entre as filiais localizadas 

em outros países. Em última análise, mesmo no cenário de importação do biocombustível 

finlandês, a operação envolverá importar o produto de outros Estados. 

Ainda nesta temática de produção, a Suécia apresenta duas brechas com implicações 

significativas. A análise demonstra uma lacuna de viabilidade econômica e tecnológica dos 

projetos de capital nacional que, em sua maioria, ainda não avançaram para a escala de 
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produção comercial, o que pode sugerir uma alta dependência de subsídios e financiamento 

externo para superar a etapa de viabilidade econômica. Além disso, a forte dependência de 

rotas eletrificadas pode representar uma ameaça para o próprio setor produtivo nos próximos 

anos. Diante da matriz energética sueca e das crises que têm abalado o sistema elétrico 

europeu, a dependência praticamente exclusiva de rotas de alta complexidade tecnológica e 

grande demanda energética podem limitar a expansão da matriz nacional de SAF nos 

próximos anos, sendo necessário ampliar as rotas de obtenção por meio da capacidade 

nacional produtiva utilizando, por exemplo, biomassas e resíduos florestais, cujos projetos 

continuam estagnados. Essas características do mercado sueco de SAF apontam para uma 

possível dependência de importação dos biocombustíveis nos próximos anos. 

Enquanto o Brasil possui uma ampla capacidade produtiva que ainda é subutilizada 

para a produção de SAF devida a alta complexidade tecnológica e a baixa maturidade das 

tecnologias produtivas no país, a Suécia, por sua vez, mesmo diante de uma ampla matriz 

energética barata e favorável ainda apresenta dificuldades para que o setor produtivo de SAF 

no país possa se desenvolver. Ambos os países enfrentam desafios complementares que 

podem ser superados mediante a cooperação internacional. A aviação doméstica brasileira 

possui os insumos dos quais os suecos necessitam, mas não possuem uma escalabilidade 

suficiente, e a tecnologia brasileira ainda não está disponível integralmente para produção de 

SAF, mas pode ser encontrada no território sueco de maneira ainda mais barata, como a rota 

ATJ, com potencial de ser amplamente utilizada no Brasil e criada pela Swedish Biofuels. 

Mais do que o histórico comum entre os países, marcado pela utilização do etanol e o 

desenvolvimento do Gripen, o Brasil e a Suécia podem cooperar em matéria de SAF de modo 

a complementarem suas capacidades durante a transição energética necessária para atingir o 

uso pleno de SAF ao nível mundial. A especificidade do tema, a tecnicidade exigida e a ampla 

necessidade de conhecimentos especializados, à luz dos argumentos de Alter e Meunier 

(2009), permitem que os dois Estados formem uma cooperação entre si, favorecendo a criação 

de soluções e experimentações comunitárias. A sinergia entre ambos os países permite que, o 

Brasil, com sua alta capacidade produtiva e vasta quantidade de matéria-prima renovável 

coopere conjuntamente com a Suécia, que mesmo possuindo metas ambiciosas, ainda carece 

de uma produção nacional capaz de atingi-las. Ao mesmo tempo em que a Suécia, com uma 

baixa capacidade produtiva e pouca disponibilidade de matérias-primas diversas, possui uma 

alta disponibilidade de matriz energética de baixo custo e alta capacidade tecnológica. Em 

síntese, enquanto o Brasil dispõe de biomassa suficientemente abundante, mas carece de 
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tecnologia produtiva avançada, a Suécia desfruta de tecnologia e energia baratas, mas carece 

dos insumos. 

Tal como ocorre na cooperação decorrente do Gripen, a união entre academia e 

indústria pode possibilitar aos países avanços significativos em termos de pesquisa e 

desenvolvimento de iniciativas. Uma possível cooperação sueco-brasileira em SAF deve ser, 

antes de tudo, marcada por instrumentos técnicos-científicos capazes de adequar as realidades 

sociais e econômicas aos projetos e às capacidades nacionais. A criação de estudos conjuntos 

é fundamental para que um alinhamento possa ocorrer entre Brasília e Estocolmo. Com a 

chegada iminente das metas para 2030, estes projetos bilaterais devem focar também no longo 

prazo, com enfoque específico para meta brasileira de reduzir as emissões até 2037, a sueca 

de zerar as emissões gerais do país até 2045 e a do bloco europeu até 2050. Neste contexto, 

também é necessária uma maior aproximação entre os stakeholders nacionais como a SAAB e 

a EMBRAER, que além de serem parceiros em matéria de defesa também podem vislumbrar 

novas perspectivas conjuntas em matéria de biocombustíveis, e as empresas especializadas em 

soluções inovadoras em matéria de biocombustíveis como a Petrobras, Preem e Swedish 

Biofuels. 

À luz das dificuldades tecnológicas brasileiras, um novo campo de estudos pode ser 

elaborado para identificar como a matriz energética nacional e o setor produtivo de SAF no 

Brasil podem conciliar o desenvolvimento de biocombustíveis de aviação com o próprio 

desenvolvimento econômico, social e tecnológico do país. Sendo igualmente crucial a 

avaliação e adoração de uma estratégia no âmbito da cadeia produtiva brasileira de SAF de 

modo que a produção de biocombustíveis aeronáuticos não concorra com a produção e 

utilização de insumos alimentícios, em consonância com os critérios da ICAO para o 

CORSIA e das certificações de sustentabilidade do ISCC. Evitando que a flutuação de preços 

no mercado internacional seja um dos critérios utilizados pelos produtores para definir a 

produção de SAF ou de alimentos. É imprescindível a união do atingimento das metas 

ambientais com a urgência por avanços tecnológicos, consolidando uma indústria que, mais 

do que exportar matéria-prima, pode ser capaz de agregar valor a ela. Superando questões 

históricas deste tipo de setor produtivo e aumentando a capacidade econômica e de 

desenvolvimento de novas tecnologias de alta complexidade no país. 

No que diz respeito às limitações do presente estudo, é essencial observar que mesmo 

diante da possibilidade de serem traçados caminhos rumo a uma maior integração entre os 

países, a plena realização de uma cooperação sueco-brasileira depende de fatores externos e 

internos que independem das análises. As vontades políticas dos respectivos Estados e seus 
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governantes, bem como a sinergia entre as indústrias de ambos os países, desempenham a 

centralidade dos interesses em prol de uma diplomacia alinhada entre Brasília e Estocolmo. 

Este elemento, no entanto, não foi analisado no presente trabalho, uma vez que considerou 

como escopo a observação das legislações já existentes e não a suposição de sinergias futuras 

no âmbito, exclusivamente, político internacional. Contudo, a definição de uma política de 

Estado nesta temática que seja sólida o suficiente para ser independente desses fatores, é 

essencial para que as legislações e os objetivos climáticos de ambos não sejam 

demasiadamente fluídos ou até mesmo descontinuadas no médio e longo prazo conforme a 

alternância de poder. Por fim, deve ser ressaltado que a presente pesquisa avaliou a 

possibilidade de elaboração de um alinhamento diplomático entre os países que, no entanto, 

ainda carecem de quaisquer atos bilaterais ratificados entre eles sobre biocombustíveis de 

aviação.  

Outra limitação inerente do tema é o caráter incipiente do tema a nível mundial. Ainda 

que Brasil e Suécia já tenham testado soluções de SAF desde o início da década de 2010, os 

avanços tecnológicos e legislativos mais notáveis em ambas as nações aconteceram nos 

últimos cinco anos. Portanto, trata-se de um estudo cuja matéria de análise continua em 

desenvolvimento, podendo haver uma alteração de cenários a níveis globais, regionais e locais 

que sujeitem as análises a novas discussões futuras. Ainda assim, a busca por uma aviação 

civil mais sustentável é, em última instância, a procura por uma maior harmonização entre o 

que há de tecnologia humana e o que é necessário para a preservação do Planeta. Trata-se de 

uma missão que se confunde com o próprio desejo humano de voar, desta vez, de maneira 

responsável e segura. 
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